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A~O XXI - N.n 49 CAI'ITAL FEDERAL SEXTA-FEII<A, 29 DE ABRIL DE 1966 

CONGRESSO NACIONi\lL 
SESSõES CONJUNTAS 

DESTINADAS A APlll>ClÀÇAO OE VETOS PRESIDEliCI.\IS 

Doa 10 de Ulci:..>: 
- veto tparcial} ao Projctu de Lei n9 10~65 (C.N.) que aprOVJ o Plano 

D.r..:(or do Desenvolvimento do i'\ordcste para os anos de 1966, 1967 e 1968 ç, 
dJ. o!Jtra::; prov.dências: 
Dias 11 .: ll d~ maio: 

- vetó (parcial) ao Projeto de Lei nll 3.209-A-65 na Câmara e n"' ~:57-65 
Do s~nado que dispõe sõbre o Es:L~.lUt(... do Magistério Superior; 
Dta lJ de mma: 

- veto ttotal} uca Proícto de Lei o9 2.511-B-65 oa Cârn<'lra e n° 27-65 no 
S~·nado, -que regularnent- o pa9a.1l<!llt~;. referente à cota de que trata o art. 26 da 
Conshtui.;ão federal e dã outr.:t:o providências; -~ 

...... veto (total) ao PJ:ajett de Lei uY 2. 595-8~65 na Câmara e n" 222~65 
na Senado que ·senta d~ quaisque tributos as embarcações de até uma tane-
bd.i; • 

- veto ('parcial} ao Projeto cie Lei o" 3.111-B-65 na Câmara e n9 221~65 
na Senado. que dispõe sôbre novas atr:.b.u!ções da Conussão de Marinha, Mer· 
cwte e d<i outras providências; 
f.);a 17 de ma:o: 

.- veto t::>arcial) ao Projete clc- Lei o9 13~65 (C.N.), que reajusta t.s 
v~ncimcmos do~ scrvidore dVlF e miíitares, altera as aliquotas dos u:opostos 
di! ren:ta, tmportaçdo, consumo e sélc e a quota de previdêllcta social, unifica 
as cootnbu1Çôé:~ baseadas oc;~s tolha• de salãrio e dâ outras prPvidêncJas; 
D1a 21 dt' m<:llo: 

~ veto \parciaH ao Projetu d? lei nq 11-65 (C.N.), que dispõe sôbre 
a produção açucareira. a receita do lostituto do Açúcar e do Alcool e sua apli· 
caçJ.ó e :::1á omras providências; 
D,a is de maio: 

- veto (total) ao Proje' de L,e; nll Z.019-B~65 aa Cám<~ra e a" H0-65 no 
s~nodo, que prorroga por '! /dois) anos o prazo tixado Do art. }Q da Lei 01,1 

3.64() de W de outubr•) de 195~. qce dtspôe sôbre os exames :ie habilitação para 
os Auxil:ares de Enfermagem e Pattctrus Práttcas: 

- veto t total) ao Projeto rlc Lel n" 50~63 oa Câmara e o.9 3-66 oo 
s .... uado, que dlspóe sôbr~ a aplica~.;fjr das verbas orçamentâr!as destioadas ao 
desenvo:vuncnro ccor::ômito e soci:JI ou a t.nvutimcntos e das Vinculadas a 
ajustas bilaterais e dá outr; .-. providências; 

- veto 1 total) ao Proícto de Le1 n"' 2. 257 ·B-64 na Cümara e n9 112-65 
no Senado, que autoriza o Mll11Stt'ri<.' da Agricultura a tazer doação de terreno 
à AsSociação Rural de Pedr·, Lc0po)do, ;->ara construção de sru Parque de Ex­
posiç:ío AÇJropccuâria e Industrial; 

7' veto {total) ao Projete de L C! n"' 2, 467 -8-M, na Câmara e o" 75-63 no 
S<!na3o. que altera li redaç~.:- do c:rt. 35 do Decreto-lei nr,~ 3.199, de 11 de 
abril de 194: I que estabelecr as bust'~ de organização dos desportos em tc1do o 
Pais e dá ootr"'~ prc\·idêL.cia.:., 

U Presidente de Senado t~'cdera: nos têrruos do art. iQ, § 39. da Consti· 
tuiçãa e do <1rt. 1". n"' IV do Rq:;mento Comum. des1gna a sess5o conjunta 
a realizar-se no dia 21i dP mak do ano em cnrso. ãs 2l horat. e 30 minutos. oo 
Plenário da Cümara dos Deput<ldos. pnra a apreciação sem prejui::o da matéria 
p:u.a 1ela iâ orogramada dos sq)un•tc· vetos oresidcncl<!IS: 

- ao Proíeto h Lei a' ! . 25?-H-6-J na Cam.1ra e o~' 112-65 no Senado, 
que autoriza o Ministério dn Ag .. ituitura a razer do~ç5o de tcrrC'nc à Associa~ 
çdo Rural de Ped. Leopoldo pMC: conslruç;'lo de seu Par::)ue de Exposição 
1\gropecuárin e Jndustrla' (l•eto t-•)t;o!) · .. · 

- -iC' J-lroieto de Lei nll 2.-167-t:LM na Cámnra e n" 75-63 ao Senado que 
altera a rc:lnção do art 35 do 0;-rrPto-le! o0 3.199. de 14 de alml de 19-H 
qm! estabelece as bases de orQünl::itt[tc 1oJ des:Jor~O$ eru tot!o o P>~is ~ dú ou­
tras órovirléilcial' {vete total). 

S.:-th1:k f'edera!, 1~' de abril de 1966. - Auro ltlotJr<J Amtrnde 

.Faço saber que o cong;:e;-;su l\taci0nv.I aprovou, nos têrmos do art. 'l71 
§ 1~>, cta constltuiçao l-'eo.e1al, e eu, .tlULO Nuur.J. Andrade, Prt.i1U::on.e C:Q 
senaQo Federal, promulgo o st.r,-Uilite 

·DECRETO Ll:G!SLATIVO Nl? 12, DE 1966 

netennma o ~egistro. pelo Tnbunal de Contas, do· contrato, da 
2 rt,~ Janeiro de 1S64, ct:lebracto entre o Mlntsterio da Fa~enda e; 
GWCDift.O ~\D.:.Sl, 

( . Ar:. lç O l'nbu-:1a! d~ ~cut~s registnmi o contrato, de 2 de janeiro de 
1U64, celebl\l.do entre o lVllmst..enQ da Fazenda e Giacomo Rossi, para t: • ..:.a ... 
çao de quatro salas do prédio nQ L510 da rua Os Dezolto do Forte ~m Cttxras 
do Sul, Estado do Rio üranJe do Stil, destinadas à instalação d'a Col~',~rrn. 
l<'ectera1 local. 

Ai't. ;di? Este decreto le~itlat.vo entrará em vigor n.a data de sua p11bli• 
c~·çao, revogadas U'l uspns;ç{!t•s rm.c::ml t·ario. 

l::ienncto l•'er:,praJ, em :JE L!e abril de 1966. 

Presidente do Senado Fed ~ral. 
AURO MOURA ANDR.'tDE 

SENADO FEDERAL 
!-'aço sab;;:.c que o !::cnr..;w l''H.cral ap.ovou, nos térmos do art. ~14 clo. 

~~~:~i~1~1ç~~ ~~~~~~~~~·1c~a~~;r~~·~~~~·~o :~~~~~·t~~e da Gama, Vice-Presiden:,e, IlO 

RE.30LU~'Ã,C Nç 18, DE 1966 
.su .. pt-:ute, na,; 1=arte~ que mencwua, a execução da Con~;tibir·iio 

e do Ato das Dnz:o~ <rôcs conr:ti. ucwt,ai~ Transitórias do E-stado· de 
Sao 1-«uto. , 

A.-t. 1'?- 1!.:' sl;3,J::!nsa, por h.C'{·nslitucionalidade noS têrmos da 1eci.,.qáo 
definitiva pro!el'ida, em 3 de outuiJro ue 1947, pelo .Supremo tribunal pe:.. 
dera!, na Ht-pn.sent·.~çaoJ u7 9ü, a exccnçao do art. 61?, § 29 do art. 16, .ttínec\ 
"l" do artigo 21, alínea ''d'' do alt. 43, parúgrafo único do art. 44, § 19 d() 
art. 45, alineas •·a·• "b'' e. '·d'' do art. tl5, art. 66, § 19 do art. 77, arts. 81i 
e 87 e parágrafo único do art. 146 da, consC!tuição e inciso 1 do art. 39. 
(quanto à nomeação de Prefeitos), art. 28 e alínea •·f" do art. 30 do Ata 
das Disposições Constitucionais Transttôrias, do Estado de .são Paulo. 

Art. 29 Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
rc'I02'lldas as cusposições em contl'urio. 

k:lemll~·J l"cci!•JaJ, em 25 de abril de 1966. 

C.~iiHLLO Nc...\UEiRA DA~GAMA 
V1c•~· Presidente no c~ercício da Presichhcia. 

.l<'aço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 64 da 
C'onsutmçao l•'eUerai, c eeu, Camillt Nogueira da Gama Vice-Presidente, rto 
exerc1C1o da Presidência, promtllg·o a seguinte ' 

RESOLUÇ;\.0 NO \9, DE 1966 

Suspenrte a execuçao ctas Leis ns. 2.361, 2.363, 2.364, 2.J65 a 
:!.;jtiti, toaas de é ~e de;;;mnbro de 1962, do Estado do Piauí. 

Art. 19 .~!:' suspensa, por inconstitucionalidade, nos têrmos da :lecisdG 
defintiva proferída. pelo Supremo Tribunal Federal, em 10 de novembro 
oe 1~65, na R-epresentação n9 575, u execução das Leis ns. 2.361, 2.363, 2 364, 
2.365 e 2.i.Hifi tôdas de 5 de dezembro de 1962, no Estado do Plaui. 

Art. ~9 Es_ta l'esolução entrar::. em vigor ~1a data de sna publicação. 
revogada:.; as OJspt'siçôes em contrário. 

Ccnaco l·'ederal, em 25 de abril de 1966. 

CAMILLO NOGUEIRA OA GÁMA 

Vice-PresiciPnte no exercício da Prcsid!':IIc·lil. 
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.Faço .sa.ber que o Senado FeC::eray-aprovou, e eu, Aura Moura AildraUe, 
t?ref::tdente, no::; têrmos t!o ~rt. 4-?, ~~ 16, dt. Regimento Interno, prom'llgo 
o Leguinte . 

• RESOLUÇAO N'·!\l),.l;>E 1966 

Altera os va-lôres dos símboios d~S. ~arpos e das junções cspecla,is 
da pLssoat da Secretaria do Senado Federal e dá outras providencias. 

, Art. l'~ os atuais valôres dos sln1bolos dos cargos e .das funqões especiais 

EXlPIE:!DllENTIE 
!OI!PARTAMI::NTO DE IMPRENSA NACIONAL 

OIAtlTOA • GU.RAL 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA 

I 
cio pe;;:&(::..l t~a S~c1r!;aria do Stnado Federal sfto majorados em. 4G% tqua­
renta e SCl& por .::ento), GbeCiecic10 o seguinte critério: 35'_-ó (trinta e c.:nco 
po;· CEll1tv.J- a parrtr de 19 de março cte 1966; mais 5% (cinco por cento), a 

1 partn· ae l':' de Jnt1 o de 1966; e mais 6% (seis por cento), a partir de 1? de 
1 o•1t1Jt·. u de 19Gü. 

CHQPQ 00 Ot1hVIÇ0 O~ PUOLICAÇ0::m CHB.Pil ÓA GGÇJ.O OD RG.DAç:'il.(J' 

MUR!LO FERREIRA ALVES FLORIANO GUIMARÃE11 

Art. 2''.lnuf'pcn:.::.ente de prévi.>I apostila, ·aos servidores in3.ti.Vos é con­
i CP0.1C!a m.ajora(;ao de provwto, cnlculRda sôbre os va.Im·es resultantes da. 
I ex•_ <:v;r,ç fn. Resoluç~o n° 23, de '1964, ccnso<:tnte o seguin~e critério: 3Cr':'~ 
, .Utmta por Cfll~OJ, U rDrtir t:e 1'1 de m~tl'ÇO de 1966; mais 5'/í- (CinCO por 
ceptct, '1 pai'Ul' ae 19 de Julho C:'€. 1P.56; e inais 5~-~ (cinob por cento), e partir 

DIÁRIO DO CCNGRaSSO NACIONAL. 

~ Qe J.'' <·f: outubro de 19fl5. 
.t\lt.. ::l\ o va.101.· d'J sn!:\üo-fr.milift passa a ser de Cr~ 8.000 (oito mil 

, crn"'t:;.J.(1SJ mensal[;. po~· ctepenG.cr::.tc, garantida a sua percepção a partir C:e 
ll<J ct\' março. de 1966. 
· 1~n. ~11 O Presidente do Sen:ldo poder:\ ahcnar gratificação de repre­
: se·n.:::ç"•l ao Diretor·G '~ Jl e ao Secret~lrio-Geral da Pre;,id2ncht até o má-

3n!'1o LI! 3G'.: · e.os Vice·Dnewrcs e aos Diretores até o máximo de 25··;. 
' · Art. 5? .~ Comissão Diretora atualizará as gratfficações de função, fixa-
; c.as na. Resolução nv o5, de 19ü0. . 

Al t. IN Esta Res.oluç:l?o ei:tra em v1gor na data de sua publicação 
: rcvo._J;aclas as d.lSljOSiçôcs em ccnt•·ãrio. 

t::cnacto Federal, er..:. 2.8 de nbr!l de 196G. 
AURa MOUR,\ Alm~.ATIE 

Presidente do Senado Federal 

(!I~ÇÃO li 

'm::>rf.X!.OO noo oflçlnoo do Ocpertcmento <lo lmprtn::a NacloMI 

SRASi"LJA 

ll.SSINATORAS 

!U!PARTIÇõES l3 PARTICULARES I fUNClONARIOS 

Capltel o Interior l Capital e Interior 

! Semestro ........ __. ....... Cr$ õ01 Semestre ••••• 0 .. 06-aCL• CrS 

llno ·-••·o• .. •·•••·•••·• Cr$ 96 Ano ······~···~·~··· CrS 

Bxtcrlo;> Exterior 
1 Ano ·-·""···.· ...... c.-s taa. Ano ••••c••••••~•••• Cr$ 

89 
16, 

1Ó8; 

ATA DA 4-0? SESSÃO, 'conBUtno equ:p::tmenlo telefônico hn­
·,p.::~rtado _pela Tele.~ómca çurve!o S,A., 

EM 28 DE. ABRIL DE 1956 iProjet') q"J.e sa:c.cionado se tran.i:".fcr-
- . I . lllC!11 na Lei n"' 4 .954, de 2G de abril 

4? Sessao Leg1s at1va, 1 ele 19SS); 

- E~cetuadas as par:1 o e;;teric:r, qno serão Gémpre anu.als, c.n 
ossttÍaturas poder~e·Go tomar, em qualquer época, por sei~ rnesaà 
ou nm ano .. 

da 5~ Leo-islatura J N(! 73-66 (n'? de. origem 18~-66,> -
1 b 1 auLôgrsfos do ProJet-o de Lei nume~ 
1;u'RESIDf:NCIA DOS. SRS.: J\!OUR.\ (ro 2:.::-66, no sen11~do e nQ 3.4:.l4-B de 

ANDRADE E GILBEltTO MAR} .. ll9·SG na CJ.mara dos D8putados, que 

- A fim de possibilitar 4 remessa de valores acompánhado9· ::o 
cscl~rocimentos qu&nto à sua aplicação, aoUcitnmos dêem preferênch:. 
U reme"SSa por meio da cheque ou vale postal, omlUdos n favor t:o 
Tasoureiro do Departamento do )mJ>rensa ~_!.lbn.al. 

NilO. · t íscnt'a do impOsto .,de importaçjo equi-
h ~ . t , pal~1er..tcs ct~:::t.ir:.ados. à. c::~merclal -- Os suplementos lb etiiçõeu dna órgão a ~icia1D nerão tonecidoc 

A; 14 ~:as t e ~o c: . .n11~~ ~~ JPaulis"'-n. Importadota e Ex:portadt?:-a aoo o 1sinantes sltl:nento z:nedlc.iib nollctt.3.o!:L 
acham-se p1 .. ~en r.s os .... ls . ..,en tL:mitac!a, para a. in~~ta-Iaçáo de uma! ------------------------------~ 
dore3; 'I!'" · d b '" de dro ara · I · aon_cn: e U: 005 VI . P Cl- N9 78-66 fn9 de origem 183-661 --)c:a pre.\isto na Consolidação das Leis 

Adalbert.o sena. nesro!n~ <ProJeto ~ue ~ san~::_nado s: autógrafos do Projeto de Lei núm~- do Trabalho." 
Oscar Passos....._ Jtrans~~lmou ~;a 

1 
~el n. 4 -~aa, de 2o 1ro 214~65, no Sena.do e nQ 2.680-B de I Art. 2~" E;sta lei entrará em .-i;l'r 

!Edmundo Levi. · d~ npr,l de LvO ' ~ !1Sõ5, na Câma.ra dos Dep.utados, que 1p,a data t.'le sua publicação, revogadas 
Zacharias de Assumpçao. , :N'l 14-66 {llQ de orige-.il 181-66) - :dá !:ova. redaçào ao item IV do art. 1 ru; di~?osições em .contrário. 

1 EugénfO Barros. autógrafos do Projeto de Leí número .

1

'79 da. Leí n" 3. 765. de 4 de maio Çit i -·--
~~~~~sG~~~~l~~~l.' 20~Go. no senado e n\' 3.423-B de 19%, 19501 que dispõe sôbre a.s pensões m1-) Parecer n9 310, de 1966 

na. Câmara àos D~putc.dos, que isen~ Iitares. tPxojeto que· sancionado se ,.., . d • ·a t- _ 
Dinarte Mariz. ta dos impostos de importação e üe transformou na Lei n<J 4 958. de ?7 ! 1.,ed.açao 0 · venct 0• 7;1ar~ ur~3 S"li 
Manoel Vilaça. · · ld b·· d 1 · - 1 plement.ar, do Su.bstttutwo ao Pro .... 
Domicio Gondim. cons. umo, bem. como d~ taxa de de.>· e a ui e 966). I jeto de Decreto Legislativo n~hnero 
Pessoa de QueirOZ pac_ho S:_Ciuanet!:o eqmpan1c;nto- })al'U 1 8 de 1965 (U9 186-A-64 na Ctt.sa de 
Silvestre Périrles. 1:errur~çao de poços e locallzaça~ de 

1 

o'rlgcm). - ' -
José Leite. f.!.gUa, unpor~ado pela CAS~L íP1iJ.~e- PARECERES Helatm: SJ.;.. Bezerra Neto. 

! to que sanClonndo se tra.n"f0rmou n~ 1 6 
Josnphat Marinha. Lei n'? 4.956, de 26 de u.bri1 de 19651; Parecer n'? 309· de 96 I A Comissão apresenta a Te:::l.arião do 
Raul Giuberti. • 
Aarão Steinbruch. N° 15-66 ln~" de origem 177-6-GJ - Redacão do vencido para segundr vencJdo, para turno. suplementar, tio 
Gouveia Vieira. auLógraf-os do Projeto de Lei nrnero tur7zo do ProJeto de Let do Senado substl~t1vo ao ProJet~ de Qecreto 

14-!.iü, no Senado e n~' 4.845-B-62, na no 63 de 1..,6r.. /Leglslaw1;o n9 8, de l96a (nQ 18f}-A-fi4, 
Gilberfto li:Iarinho. câm-9.:.'"" dos Deputados, que autoriza ' " " na Casa de ongem), que mantem de-
Milton Campos. o Poder Executivo a abrir. pelo Minrs- R-elo.tor: St. Dix~Hmt Rosado c1sáo do Tribunal de contas da Un~5.o 
Benedict.o Valladarcs. \teria da Fazenda, o crédito especial .de denegatória ao registro· de concessãfl Moura .a. .... ~ .. ade A Comissão apresenta a. recla-ç:-ão do 
n~-e-·a·~N.,..eto. · C1'S 2. 623.466 (dois niilhões, seiscentos de reforma a Expedito Flor, calcul.l-~ u \·encido para segWldD tumo do Pru· " t t 
Antônio oarlos. e vinte e três mil quatrocentos e ses- jeto de Lei ào Senado nY 63, -de 1985• da no Pos o de Tenen e·Coronel, su~ 
GUl.do M•ndm· . ~soma e seis cruzeiros) pant o fim que ue d·· ~e ""bre a apll·ca - 0 do Vs~ perior ao devido. 

" 1 ·1· (P · t · J G. _ bpu ,.o 
1 

• çu "-'. Sala das Sessões, err1 '7 de at.... ::-ü u'• Daniel Krie.crer - (25). çspeci lCa. rq}e 0 que .sam:m!Lu 0 tatuto do 'l'l:abal 1ado1 Rur-al onae - v v 
se traDform-cu na Lei n~ 4.952, de Lí:i - • - . 1966. - Be=:en·a Neto, Presldertte. --

0 SR. P~ESIDENTE: de :~.bril de 1966); naq funcwne 0 ,conselho,.., ArbitraL Antonw Carlos, Relator - Du:.~Huit 
saJa. das Ses;:;oeo;. em 21 de ab.nl de Rosado. 

{Moura Andra.de) - A lista de :N<J 75-66 (n? de oriJt:'lll 1~S~GS'I - 1966 - Dezena Neto, Fres.dente _,....I 

~
resença acusa o comparecimento de autóg:rnfos do Projeto í.le Lei ilú.m~o Dix-IIuit Rosado, Relator - Anló•tta A..l\IEXO AO 1?ARECER N° BlO, 
5 Srs. Senadores. Havendo númefu 21·6G, llo Senndo e n<:~ 3.421-B-63. na Carlos. DE 1900 

· gal, declaro aberta a sessão. Câmara dos Deputados, que isenta dos ANEXO AO PARECEJ=!. lP 309, lRed-àção 4o ven.ido, para tur11.o supl~-
Vai ser lida a ata. impostos de importação e de cm1~u· J DE 1966 ( mcnl-ar, do substituti'i.:o ao Proie~o 

~ . . . m-:>, ~c111 como da taxa de desp:·cho l . I 1 - L · z t· d .O Sr. 2u-secretano. procede. ~ aduaneno, um computador elt>t:ôm~ 'Redação do venC?dO para segundo 'i c.c D('crct.o cgzs a wo n~ a, e lSiij 
lcztur~ àa ata da sessu.o antcnoJ, ,co unportad::> pe!J. VARIG. <Proy<"!to turno d,o ProJeto de Lez do se;aC.o •n9 186·A~64, na Casa de o~iyr.m~. 
que c aprovada ~>em debates. I o.ue .sanc:cnado fie ~ransformou na. n9 53. de 1S65, que du,púe .!:ôbre o que mantém decisão do TribU1w.l de 

! Contas da União, dener;afáfla ao o Sr. 1o-sec1etárip lê o se!}t~ur~ 1 Let 11" 4.953 de 26 de abnl de Hl6h'); aplicacão do Estatu.tc: do Trabalna-
1 

registro de couccssão de retan11.n a 
te; ,. De 27 do mês e Utso· dor Ntlral on.d~ nao ju::wtona o lh.:pedito Flor, calculada no J)Osto 

m c · C07U:C!ll0 Arbttral. • ! .ele Te;!ente~Coi'onel, supen.·or a.o 
EXPEDIENTE ~l.l ~7-6-6 (nQ de orig-em 182-66) ~ . • . i devido. 

!\IJ.:'SSAGENS DO PRESIDE~'TE a.utó~rafcs do Proj~to c'.z Le1 11lit11eto ° Congresso N ... clOna_ decreta. 1 _ . . 1 

DA nEPúRLICA /9~66, no Senado e n'·' 1.035-B-!)3, na Art.. 19 O art. 152 da Lei número :j-,,~ub-siltua-se 0 PIOJeto pelo $e:r .. 1'Ii 4 

1Cãt::.ara dos Deputados, q_ue autol·ita 4.214, de 2 de março de 1963 (E!,La. •"· 
:(nest.ituição de au~ógrafos ã.c ProJC- ·.o Poder Execuiiyo a abrir. pelo !'.!11~ tuto do Traba~hador Rural.J, lJ:lS5a a' Dencça lJTorimento ao 1·ecur,s:o p.;: 

tos sancwrtados) j nisté_ri? da Vi~ção e Ob!'as PúbhL·a:,, vigorar acrescfdo do seguinte pará~ l a_fficlo" tla decü:ão do TribUnal iJ,J 
De ~6 do tnes em curso: 1o. ~rcrNo especml de Cr$ 29.44Lew.oon grafo: · ! Contas, q;te .. sob resen:a. atttori':;,..m 

. , <vmt~ e_ neve bilhões, quatrcc-enttJ'3 e I "Al"t. 1-52 ........................ ; o registro da 1'eforrna. do Cu.vitão 
~; 72-60 (n9 de. ong-em 1?9·6_5) -1 quar-enta e nrn •. Milhõe~ d~ c·ru:-;'2ii•S', § 3Q En. quanto não fêr instalado e; E:rpeàito Flôr. 

nutogmfos do Projeto de lei nu 1H'-!'D ·para atender às despes:..>; que espe- funcionar o Cons~lho Arbitral, o dis·! 
19~66 •. no Senad0 e n9_,.3.422~B de _1966 . .1cifica.. (Projeto QU~ :;ancinna'.io se ~sídio if!Uividual pnderá ser fol'muh-! O Co-ngresso ~acionai decreta.: 
na Cnm:;tra doa Deputados, q~e lazn- .t;'ansfc:r.mou na LQi n° 4.857, ctz ~~,do àirrtnmen\e perante a .Justiça doi Art. 19 É denegado provime!hto ao 
ta. dos \:npostos de lm.oortaçao e de ue aQnl de l9E6l; 1 Tr<~halho, e scb o re-::!"i~.:e de aud1ên~ recuTso "ex officio'' da. decisão do 
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'I'ri~unal de contas, que, sob reserva, 1 § 19, da constitui1;ií.o Federal .. e eu, 1 Parecer n9 314, de 1966 l 1951, de_?~ga~ório de re~istro, ~o ,con ... 
p.utQlizou o regist-ro da reforma do •Presidente do S••nado Fed~r<\1, pro-~ ~rato-es.._ntma de compra e 'e~1da. t!a. 
Capitão E:x:pedito Flôr, nos têrmos do I mulgo o seguinte I Redação final do Projl!to àe Decteta 30 de novembro de 1949, celebra~o 

I " Legislativo n"' 57. ele 1965 fnúnJ,ero 
1 
entre a Superintendência ~a~ ~p~e-

proçE'sso n
9 

1.830-63. DECRETO LEGiSLATIVO N- - 91-A'-63, na Casa de orirtcrn_t. 1 sas Incorporadas ao Patnmomo 1\Jl,• 
Att. 29 l!.:ste decreto legislativo er:-: DE ;.iil36 Relator: S!". Ani.õnio Carlos. ! cional, como outorgante "Vendectora, e 

tral!á em vigor na data: de sua pu'bll- Determina 0 - registro, pelo n·i.bunal 1• A C . .,~ "P C'l'·a , t'edac'o f!~ ; Pinho e Tell"ns Lt l'a._, como outorgp.-ã · d disp · - s em' · · omis~ao ap~ _., · t " "1 • d mp"ad I' r• I t''"'"'ffi'-'n'"e u tM·. caç o: _:revoga as as ostçoe : de contas, do têrma. de 5 rL€ agosto: nal do Projr;to de o~cre:.o Legi".:íhtivo. a co ~ o a, .... a , ... -- ~ ~~ ... 
... onLrano. I àe. 1957, de con:mw cel.::br~(lO entre ! n'.l 57 de l!Jô5 (.n'? -~ L.-..'\~S3 , r. a C'lsa de. rus. situadas_ na. plC9r:c.:l~de. de ;· ~ 

a Diretoria RC!i'i9i1a! dos Correios _e 'or!ge~1 1. que man!ém 0 ato do Tri~ pen_-Ch_npG~O, no<:::: Ml;mclpl~ ~e Cna ... 
Telégrafos de :;ao ,t'G.1~1o e 11-'Itkhall bunal de Contas ci,<:;ne~;:n.'ll'io <ie r~~ peco. F~~aao ele ._ath3. c;,·a~·t;l-R 

Parecer nç 311, de 1966 Naim Sayeg. gistro a têrmo de 10 de ncvembro de Al:t. ~· :E:~te decreto le<,lsL .... rJvo_ ep. ... 
t \ !"~", <•dt'(i."o ~o (k ,,._;-.1,_.\-e- Ce loca·', tra_ ra em VI:;!:Or na data_ ne_.s~a. pu-R .3 - I" I d p 'e! " D t \ o coneres:;:o Na-;:lc,nal d~c·n> '1.: Uuu ._.. • ~· bt , d d I ·oes '"" P:u.nr;a.o , mu o ro1 o ,..e ecre o i ~ ç-ão de serviço, de 18 de janb:t:o _de; .. lCa?Yt?· revoga aE, as 1spo::.: ~· .__... 

Legislativo n<' 37, de 196_5 (n<? 153-A ~ Art. 19 O Tritunal de Co::1ta.s re- 1954, celebrado cut.re o E:otado-MaJol" eontl .. no. 
d~ 1964_. na Casa de ongcrn). · ·o-Ls~rará o têrmo de 5 de R·l~ôsto de do ExéJ·cito e Nelson PünE-nta. I 

0 
SR. J>RESIDENTE: 

Relator: Sr. Bezerra Neto. ;1957, de contratÓ celebrado. entre a Sala das se.s:::ões, 3't nc am·il de 196ü: 
rDi're~ona Regional dos CorreiOS e Te- -Bezerra Neto. Pr~.sident.e --Antônio I li'doura Andrade) ~ Xão hú expl'"' 

A: Comi:,;são apresenta a redação fi- légrafos de São Paulo e ~llkhail Na1m carlo.s, Relator _ Uix-Iit!it Rosado~ dicntr~ R ser lido. 1pausa.) 
nal_ do Projeto de Decreto LegLSlat.l- lsa.veu ptna locação de anna~::ens nas t . 

0 
PAR"' "''ER Nu 

314 
' Tem a palavra o nobre Senado,. 

"\-'O p? 37, de 1965 (UQ 158-A-64, na I RUas-' Gom~s ardim. n() 18:1, e Paulo' ANEXO A DI<' ta~-~L ~ ~ · · Josnpb!lt. Marinho. 
Ca.sA de origem>, que mantém a de- 1 Afonso n\1 203, na. Capital du Esta-do 1 - '"" .. ~;~ 

0 81
, lOS \PII 'l'l'I'"Hfl 

cisão do Tribunal de Contas denega- ide Sãr/Paulo. Rcdacão final Q'o !;IOje{o C.e Decrelo' "· ' · AT •t n.." n : 
·tória de regiztro .a escritura~ púbH-! Art. 29 fi:ste decreto legislatiyo m~-/ "u:gÚlatiro n9 57, de 19_G~'~ ,tnume-'1"0: (Sem rrt•i:dio do ora.dor) - StmbO! 
CUfl de vendas efetUadas em areas da 1 trani. em vlgor na. dr.ta de sua pub!i- 1 9l-A .. 63, Hct Casa t!.e ongcJtt) . . Presidente-, Srs. senadores. os jorml;i.:J 
SoU:thern B1·azil Lumber and Colo- l cação, rc·,.ogadas as dispo.<;ições em : F , . b , C ,,. ~·· N ,· ~ 

1 
nocicturnm, sem. (':Ont.eslação. quo, 

lui:ation ~o~pD:n~, emp_rêsa ü1corpo- ; contr:irio. l nal a~~r~~o~~ ~~~ ~êm~~~râ'O::;O a::t ~--~07 ·num di:\logt? coro os estu_dante-; ds 
rada ao P.tti~momo NaciOnal. : ~ H', da Constifui-.:ão Federal, e el1 ;M~n~s _GentiS, o Sr. :_'re:-n~::n:e ... ~ 

Stt.la das Sessões em 2·7 de allril p o 313 d 1966 i Presidente do Sen·tdo Fedet·sí P'"O- 1 Repnbllca, t'ntre outra, afnm,ctn:M. 
, • • . 

1 arecer n · a · . · · - · · 1 'h t · l't P1·e · 1·· t ·'" àe l96S -· Bezerra Neto. Presidente- 1 ' mu!go 0 seg·wnt.e , , .t:s. ~t~a r. o, c::nno .<;JC,"n. e '--~'-" 
Rela.tor- AntOnio Ca1"los.- Dix-lltlit . Da Comisstio de 1<"'-Jiancas, wbre o I . -.... 

6
,,. r Q 1 Repnbhca: - "Nno po~;so aceitar a 

li:os-porfo. · Projeto de Resolu.;ii.o nv ~3. à e 1966, DECRETO LEU~~L •. 'I\ O N I ile~~lldaj.c". _ , . ·~ 
J q-ue altera os va!we,j dos 5nnbotos I . DE Uhf.i N!:~o sei se os estudantes UHlCll·~.:! 

.'\jX.EXO AO PAREC:ER Nl! 311, j dos cargos e das fu.ncõ-:s ~~speciais I Mant.ém o. O:lo ,do 2'ri!J,wal ~~ Conif!f'J: prop~;~tnam O.igum:- . ilcgnl~acle ,. ~tl 
DE 1966 

1

1 do 11essoal ~a Secretaria .do_ 8~nado de1tegatuno ae re·}!:;tr~_a •P:~~~~. dl'.: Pres1d~nte ?a Rrpt~bh~a. ~.ul, .e;l~/~-
Federal e da ou.trí."';; procutenc!aa. 10 de norcmbro ll:~ 19.J.J, ud ••. wo ao· tant(), e o sabe n l'.:açao, qut> Ilt.:.o,~,l .. 

~edaçüo tina.t do Projeto de Dec1·et.o 

1 

, . I de aju:>te de locudw de urriço, de' dedes Vf'm praticando o Pre<:;ictenta 
l.egisl~tivo nç 37, de 19~? (l\

0 
15S-A Relator: Sr. Domü:1o Go:ullfil. 18 de ja,neir!? dt ~::154, ec/.c~rado e"7~~ i da Rep_uiJlica. _Passo. agora mesmo. 

de. 19h4. na Casa de 011gem1. De inicint.ivu. da ilu::tnv1a Com.issão 1 tr;e o l!.s~aao-...rwor do ETc~c.1to ela exa.mmnr ma1s uma .. 
Paço saber que o Congresso Nncio-~ Dil:ctor~. o projt:"t? ~m exa~ne alt·~.ra! Ndson I'nnen:r~· .. ~ . . . 0 Dtãr!o Oficial de 18 de abril p!J-

nai aprovou, m~s _tê_:mos do art. 77, ?s. va.l_?rcs dos .. ~~1l1Jo1os do~· cargo: 1 O Congr~"Sl> ~-ac.vnal dL'Ctcta. ib!ica o_ Deor.:reto-lei lltl e_._datr:_cto d<J 
J l

0
, da Consütmçao Federal. e ·eu e tun~oes especml.s d? pessrJ:\J. d~ Se 1 Art. 19 B mantWo o nto do Tribu- : 14. [~<;;;e d('~reto-l>i!i dispoe subre ·o 

...•........ , ...... ,Presidente d? se-, creu:m:;- c~o S?,!tado Fecleml c da ou- : nal_ de Conta~. _de JO (:e _dt"~emt·:·o _de ;reaju~tarnento dos ah1guéis de imó .. 
nado Feedt·al, promulgo o se9;umte I tra~ p.ovidênuias .. , '" ,. :1955, denegatono :.ic l'Cól~tro <10 ter~! ·.-~is loroclos para fin_ s residenclnb 

r •r~ 1:rata;-se cl_e_ lll~lJnnu· o~ h:U(.I~lE-ntos ;mo, àe 10 de novetnlJro de_ lU55, adl~ !o.nt~s d~. Yi'rência da Lei n~· 4.4(;4, de 
:JECRETO LEGISLAT-VO N. •·· . do funciOnatlsmo d.es~R Cusa, :h· modo ti_vo ao de a 1·uste de ~Oí.!.}c:~o ("'.l• ser- 1

2
, d " b d !'"' , 

D v 1066 ' , · 1 0 - ·t·e os n 01,03 · " I ,, e no.e::n~ro e ~~lrt. 
,.- ~ .. a qu_~. s~ }.~a].us em ::.~-"_?ah . . "' ._ v1ço. de 18 de _janf'u·o rl.? 195-1., cele- , Pa:·a baixar 0 Decreto~!~i menr.:o~ 

1!-latttém a decisão do Tribunal de I pa~mes ·1'\ r;~t~br,~et.: •• _.~~~ y.n~ os :-;1 1brado eptre c Estado-_MalOl' cto l<:x~r·· rnud:) 0 s
1
·, Presi1ente à_ a RtpúlJliM 

C0nta3 den!'gatóriu. de registro a dOies do .1 o~er Lxr.c.hr;o. :e ac~ .. ct~ 1

1

cuo e Ncl~on -Pn~enta, p;;.ra o ac- 1invocou 0 Art. 30 do Ato Institucio-
escrilura pública de t'endas cjetua-jc~m a Leip- 4.863. lle 30 íL fJO\clll sempenho da fH!WWJ d~ t·~y~ó:-;_rafo. 1 n~t p(o :3 ele 

1965
. 

c1.r.s em w·eas da Svuthern Brazil 1 b.o de 
1~ 0~,: ··~·t , de á I Art. 2? ~ste aecr€-l.n J.P.glslatlvu l'~~~ : Assim, 0 inst!·mnento JB""lS!ativo f(lf 

L?tmber and Colonhation Campa-! A: aJt.etaçudo P1r.~p, .. ,.a.l<X:~: 1>0. _r trará em v1gor na d<H•J.. etc st;:t pubh~ 'lJ'•ivfldo pelo Cl~efe do P'Jder Exel'ntl~ 
, . 1 vel'lflcar~se n. ~·1 ma <a pH}lJO.s.rçao . .-. - . ;, j, ,,. .,_ 

0
.,;.·, . •• • .. --~ • ~ 

t-.J), eJn.presa incorporada ao Patn-, ~ 1• 1 , "d' (id d, .._,açao: _tev~.,ac.<ts c-."' cu.p ... ~,:.ors Lll vo sob n inVOf':1.c1.o da ;;;quran~~a :1a~ 
'• . N ; , l ~ nao apenas esrave.ec~ uma 1 •-.'1 . a; e I contra no. . ~' . ,~. . ~· · 

1
,,.. .; ~l . 1710

·
120 

ac.OM! · I de tra-tamento e:1!re os ftutc.!cnáno~ I · !~.;,onrrl. Já a m . .,ma l.a.-no .... .-~o.a ... ~o 
0 conoTesso Nacional decreta: I do~ Três Podêt·es - objf:tivo ~erst>- p .o 

315 
d 

1966 
\sn .. ste!1t::da para ju<tttftca~.u~ do D.'!~ 

";o • _ • 
1 guido n.través da pc;Jif.ic:t :=;a:arial do. arecer li· ' e ereto-1m n° 5. que rer!ulon tcl~a a í>.d-

P.-.I·t. f:: mantida n. dec1sao do Tn-loovêrno da União __ ro:no, ·~t~mb(!.m.IR d .. ~ r- , do P·o· t d D , eto 1 nunL'Itl·a~ão dos p._rrtos. da Rede Fer .. 
bunal de Contas. de 29 de dezembro: corrige "ntinas anomclia-s di' t··a.ta-~1 ~ a.._a!o 

1
.:na1 

" 
5 

1 d1e 0
19 

: . e~ r· [ :·ovJária Federal e a sitnrtçft.o de !>N\.'i 
'1"~ " ··ct p s · 1 ... "' ' . . ·. · 1-A'QlS a z~·o n F e _ F::~ tnumew . 

1 de v~l, prolCil a nos roce os nu- n1ento relativo.mC'nh acs pl'OI-f.'K9 ser- .. ·~,~, 14 'c. d ·l· ) SI.'TvHor~s. 
meros 40.79ú-50 e 13.8})0-51.· d~n~ga~ 'victorcs desta ca~a ll'J qnc tang:~ a rv - _ -A-61· na .. a~::a. e 01 pern. 'i Ocorre, por?m que o Ato tnstitu-4 
tórin de registro a esc11tll!":1S publicas I g-ratificações cte \'t!ÍwGr::·s- e de rcpre- • Relator: Sr. Dlx-Hmt Ro~ado , cienal no 2. 11 {1 0 obstant-~ ~rodu~ 
de vendas ef~tnadas em ó.reas ~a scntnc;o.fto. . 1 A Comi.s:;àt) apresenta. a reda,.;âCl : s~trpreE-m1~nte çto P?dcr dlscnclcn~­
Southern Braz1l Lumber arl:d Colam-! Deve assmallu··s•.;. alüd~t. CJllf<.Jim<: !nnal do Pro"et.o de Decreto I P"'da~ 1 no. u(ribuJU ao PresHlente da Rep."!.j­
:-:atlon Compa.l~Y-. empl'~sa mcorpora- i se lê da. jusUf~cati·:n do projeto. que tivo n9 Sf:i. Jc 1965 (n\1 114_A~6'4.~ ;lrt ibli~n ape1~as a fnculdncle de lmix~r 
dr. ao Patnmomo Naewnsl. .... • "D mcdH!a, alem ce amparact;t- pclu Casa de 0,.i.,.em} que mantem 0 ato ;dP"rl'tos-letS ql!ando se twtar de a::;.-

l\.1 ~. 2° f:sta decreto le~islativo c11- ! tu1 ? 1.~1oWll püllt1.~f~ _de Hfo!~~·rJ:·ao .ex: do 'l'rlbunaf de ' Conte1s denega torw I o::nnto rrlatno a se;;u,J·anr:a nacW!!aL 
trat:á em vigo~· na data de s~a pu- )~ll::;I.al ded tn!Jgi:t~o~s sa.:t~:~~s~d~~- de rf:glstto a co!1tra~e~e1itma ele o Sr. A(1ráo St~i::tn·r:.t:h - v. ~ 
biic.açáo, re\·ogadu.s as disposiçoes em ol as re ~el Cf'l~~ ~a~ '~~~h:n~ ~~~!'eoUe~- compra e venda, di\ 30 de noveml-.no I' me permit-e mn aparte? 
~onti<lTIO. I nen ° .. ~ ,.~ , ~· de 194f', celebHtdo entre a supe11n~ 

--- te des-va1odzaça0 ·.~o. pod:~r ~qUJ,ltlVO tenctenc10 dt\S Emp:êslls Inc:m·poradas l O S"R.. JOSA.PHAT MARINHO ..... 
1da moeda- Pncouba .nn~m~) na itu~ p - -..• . 

1 
p 

1 
lpçi;; n·•a 

Parecc·r 12 de 1966 'CJO.t\Va da outJ.a l.. 'd'·a do cnn~l'CSS{l ao . atnmamo ~ .. acwna e m 10 f: r- '- ... 
' '"' nt? 

3 
' I NaCional, const:.bsta~ciadü- em Rcso- T~ras Ltda; . .,. <> " " O Sr. Aarão Stei'11Jruc1L ·- V. Ex" 

Redação jmal do Proj,.;to !le Decreto lucão quP. est.endt•u aos servrdorl'!s da ·-ala das Se.;;sc·e.,,, em ~7 de al.ml d .. 1se l'f'!er!u ao dec:reto-lc; buüwdo pt"lO 
Legitlat~to n'! 51, de 19115 (n(WICJO seéretaua da Câmo:--~ dos Dt>pu~ac'l.os. 19116. - B~:erm 1\eto, Pr-e.,ldente. 7 !PH's!dente da Re}.lUb1ICa, re~uhmdu o 
2~2~A·65, -na. Ca::a de orlocm\ chspositJvos dt\ Lf•i nQ 4.tHi3, C.f' 30 de-I,Z:·n:·lltr.:_t Rosado, Relato!". - .4nlo-

1

trabal!Jo 110s pottos braslletros. ~:;.;:~ 
novnnbro de 1965. · ·loto Ca!los. decrl'to~leJ reduziu. ínc!usiVC, :mlánc-.,s 

rt~lntor: Sr. Dix·Huit Ro::t~do. Do E"xposto, ve!·1fir~·Sf' que a re-~1 A!'oiEXO AO P-ARECER No 315, e dirPJtos ndq,tirido.:; pelos pm·Lu~·lc'.}, 
J)ercussão financeira do p!"ojdo é de · DE 1966 1 es·~ivadoreH, confe~-entes, ele. Vale 

ílaA1 dC,0ompo,·ss0- 1ãeotoapdie·csDeen0la1_01•0 rLe~~(5~~t/\~~ somenos, diante da llCCC!)'3i.ctar1e 'in- n"daçiio final i/.(1 PrÓje'o de Decr~·to !notar. que êsse decrr.to-tP1 í"ol baixa .. 
~ ~· questionável de dar ·.S~ aos f:L'l"Vld:--'l'f.S' ~y • ·.,. 0 '", ~ ; ~ ~ do cle!-pois que S. Fu..::()· o ~r. PresidP!.l .. 

nl? 51 de 1965 (n'.' 22::!-A-65, llfl Cas1 desta Casa n oport<ltllt:!r\de de m-nn- Le.gtslat~ .. o ?t· 56• de .Sfla (_nmne t.e rla R.enúbllc:'t tomou MnhecimPntb 
rlt) origem>, QUB dNermina o !-.~~istro, n•: as dificuldfl.d€s por que vüm po.s- ro 114-A-64. na Casa "~c ,.ony_;;;:. )~ de que o-Senado da. República, ao 
pe-lo Trlbnna-1 ele Contas, üo :êrmo, sando. _ dlame Jio cm:!5tan~e ·f,,unent.o Faço :'ia\Jer que ° Con.,res_.o Na .... I~ ll.')recla.r profeto de 1~1 rlispondo só .. 
rte 5 de agôsto de 19~7. de rc·ntrato do cusrc de vf~a e du cte.w::ll .. m:z:açáo ~.allo uproyou, no~,, t~I~mos, ddo .ml·tlgo 7', b;e tn~Üél'ia , 1d{'ntir.a, atr~n:és de PP.• 
cel~brado entre a Diret~1ria Rr~i(\nal ainda persistenre da moeda. § -, dn Constl ,uçao Fc CIB.- • e eu, re"ler de v. Exr; :ft:\ clout.a. comt:;;stio 
dos Correios e Telê~Jrat~.:: de São Pau~ Cumpre ressaltm· fiualmer.t.n _que ( Presu:ten(e do. Senado Fedel'a~ pro- de Constituição c Jm:tiça, de~ Iara 
lo e Mikhail Nahn Sayeg. o:; vencimentos e vantagens a·t!endos lmulgo 0 segumte inconst-itucional a mensagem govf!r-

IJ:€!10 pessoal dos _quaU.ro;;; d~l.Bf'Crctn- 1 DECRETO LEGISLATIVO nrunental. Então, o que tê~ o Senhor_ 
S.aJa das Sessões, 27 de :11Jril de 1966 na do Sen~do VIg<"ID desde. Jtmbo de N? _ DE 1906 Prt-sidellf<' da República? Pedin o 

- Bc.~erra Neto. Presidente - DLr- 1964 ou seJa há quase d01s anos s 
l lu:t Rosado, Relator - Anfónio ar- n-' t do 'CXNJsto - pinamns p~la 'f.fantém o alo do Tribunal de Contas nrqu1vamcnto da proposit'ão ao ._ enn-

., Ian ·~ d '~"''. t 
0 ~ de~eqatôrio de registro a contrato~ do, tendo, ant-es. baixado decreto-lei los~ apl"O\"açao o proje o. escritura de compra e venda, de 30 regul.nndo o mesmo _assunto. Sw:ntn-

ANEXO AO Pl\RECER N~ 312 Sala das Comissôe<;, :!8 de .1~ril de de 1rovembro de 1949, celebrado en~ ca dizer que. amanha, se outra mcn .. 
DE 19{;6 1966. - Menezes Plntr.'nt-el, P::es'den- tre a Superintendência das Emprê- s~gen~ fõr apreciada pelo _?oder r:e-

Rrdação final do Projeto de Decreto 
4f:gislativo ni.J 51, de :965 wúmero 
222-A-65, na Casa d~! origem). 
Faço saber que o congres:m 11acio~ 

na.l! apro\'OU, nos têrnl03 do art. '17, 

te - Domício Gondin, Relat-or,- LO- sa11 Incorporadas ao Patrimônio Na~ gtsla~IVO e o resu1tad_? nao conv1e;r 
bâo da Silveira -- Adolfo l"tartco - cional e Pinho e Terras Lida ao~ mt.erêss.es do Governo, o Presi~ 
Eug~nío Barros -- Edmimd:J !.e-vi - ~ • dente da Repúblicu l:Jasea.do no arU-
Mella Braga - Wi!5o ~ Grmçnl1;es - O Congresso Nacional decreta: r>:o 30 do Ato Institucional. que dá 
Manoel Villaca - Jos,j Roll.·mberg Art. l!! E' mantido o ato do Tti~ uma elRstiridade extrnordinária ao 
Leite buna-1 de Contas, de 5 de oututi'o dt:" -'~<-•• nnriAI" haix:arú decreto consubs;-
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r.arl.cíando a ma~éria. Portanto, Sle 1 nor à l~i que r~gula a matér}a esta­
•u~stitui inten·amente o Poder LegiS- belece esse reajustamento toda vez 
la; Ivo. que sobrevier nôvo aumento de salQ­
DU stitui inteiramente oPoder ·Legis- rio-minimo. O que rez o decreto-lei 

O SR. JOSAPHAT MARINHO _ foi dividir êsses novos aumentos et..n 
· t ã d ,. três etapas, pura e ~implesmente. V€tn a propost o a argmç o e v os- · 

oa Exa. e tn:e oportunidade de a.>S•- O SR. JOSAPH~T MARINHq -
m.aJ[ar es;,as anomalias, numa apreeia- 1 V. ~xa. se antectpou, para m!nha 
çã!) mais ou menos longa que fiz da-. J alegna, a argumento que passaria a 
qu,}:!Ie decreto-lei. 1 de~ dobrar, 

.Mas, como o Congresso não e~,tâ O Sr. Gay da Fonseca - Permite 
teil.gíndo à altura de suas respon::a~ V. Exa. um aparte? 
bll'idades, nem na Câmara dos Depu- O SR. JOSAPHAT M.-1RI!\TRO -
taQ.rn:;, nem no se:r:a~o Federal,_ o com prazer. 

biente que justifica a defesa de se- ·naquele País, que é o grande fator 
gurança nacional. ; de mspiraçào ctas institmçôes or.~uil~ 

Nada disso ocorreu, tanto não ocor- ·das àa Constituição de 1958 - tem 
reu que o próprio decreto-.lei, no seu o a1b1trio de baixar dec1·eto~lej com 
preâmbulo, invoca apenas as atri_bu~- a sunplic1dade como que o 1az o Pre­
ções gerais do presidente da Republi- sidente Castello Branco. A França .. 
ca. e a faculdade que lhe advém do depois r:"! ter tido a aplicaçao do d.e­
Art. 3a, do Ato Institucional númet·o ereto-lei na III, como na IV Repu· 
2. Nada mais se afirma no pl'óprio blica, n1archou pa.ra uma nova: fórnlU­
decreto-Iei. 1a, sob a R.~pública acuai - a v, aa. 

Presidente da Republlca vem tlm­
brP.ndo em substituir-se ao Poder Le­
gi~Iativo, sob a invocação1 tradlcional­
ménte do caráter das d1tadura.s, das 
raZões de Est.açlo. lt o que insiste em 
fa.ier. ao transformar a segurança 
najeional em tabula rasa, pa_~a tentar 
a :motivação dos decretos~ leiS. a qu_e 
::;e, está dedicando, de janeno pata c~. 

O Sr. Gay ·da FOnseca - V. Exce- C:on~tituição de 19.58,- el? que o 
lência permite um aparte? lAs.senla- I Pt€Slcten~e. da Republl~a .nao tem ~ 
menta do orador) - Gostaria de aiir- 1 P,?de~ t!Hmt.~do de ba.ix.ar .~ que all 
mar que 0 conceito de seo-urança na-

1
s .... cnama as ordenanças , com a 

, cional, no momento em que estamos amplrtude, ou a indefiniçã.o, _com que 
o Sr. Gay da Fon~eca - v. Exce- vivendo, não cabe ser figurado, nen1 j atuallnente se_ faz, no Brasil, o usa 

lência aborda uma quest.5o, com mUi- 1 definido, em térmos estritos, como de decretos-leis. 

Na análise do decreto anterior a~­
sillalei que, por mais am~lo qu~ sep. 
uoo. conceito que se atnbua a se­
gutança nacional, no Estado de nJ'>­
so$ dias, ela ~ ~e~tinent~ . sempre _à 
dclesa das instttmçoes polltiCas e D•l·­
litjlres. Direta ou indiretai?ente, e 
n~ess:'trio que haja vinculaçao entre 
estas instituições e os fatos mvocado~ 
p~ra que se legitime a inovaçã~ .. da 
seturanç(l nacional, em · condiça<~"i. 
pdrtanto, de conferir idon~idade ja~ 
ríd.ica a ato da natureza do ora ex::..­
ruina.do. 

l1:as, que é que~ se verific~ na.- hi­
pqtese em discussao? QUal e o ,ato. 
qual é a razfw fundamental que con­
dUziu o Poder Executivo á baixar. de­
cretos-leis a.o invés de pedir lei ao 
CQno-J'esso Nacional? · 

!r;ata-se, sr. Presidel?-te, pura_ . e 
exclusivamente de disciplmar matf!:'nt. 
de reajustamento de aluguéis de_ Imó~ 
v~is. Só. tão só isso. A h:vocaçao ~OJ 
àe tal modo absurda, tao .violen!n. 
qúe o próprio Poder Execultvo teve 
cf$""imônia de desdobrar _ar~ume\1to3 
p~ra legitimar o ato. Lrm1to~-se a 
déclarar no preâmbulo do Oecretn­
lej que o- Pt"esidente da República, no 
u~~ de suas atribuições - Art. ~u. 
dQ- AW InsUtucio~al nQ 2 - emttm 
o instrumento legislativo. 

'M::ts o de que se tratava - co--.:no 
s~ trata - é de reajustamento de 
aluguel. ~'\ legislação anterior .e~ta\·a 
p~rventura, vinculada ao ex~rcicio do 
p(xler discricionário do Pres1dente_ ela 
Rjepública? As medidas legisla~na1 
tu-ecedentes eram, porventu!a, cons_­
tàntes de Decreto-lei? Hav~a al~;1~u 
ãJploma subordinando o reaJ~stamen­
t~ de aluguéis a medidas vmculadas 
e se~urança nacional? ' 

Não. senhores senadore_s. rudo 
Q\L.e:nto havia antes, como ha, é le. :?·J.:,.~ 
14r:ão de caráter ordinário; A últ.n:a 
lé{ que disciplinou a locaçao~de _1mó~ 
\·eis urbanos é lei do Con_gresso. ~e­
férida. por .::inal, no própno decrf' .. ?­
JtL Trata-se da Lei nQ 4.494, de ~s 
$ ·novembro de 19€4. 

Permite lo b_ríl~o, não só como .senador. ct.a I v. Exa. o_fêz. V: Exa. diz qu~: .no I o Sr. Gay da Fonseca 
Repubhca, mas como mestre de dirE\1- decorrer destes doi~- anos, o Gmer_no v. E]m. outro aparte? 
to, No entanto, entendo que Vossa continua com memda.s de exceçao, 1 

Exa.., ao caracterizar a segurança mas essas medidas de exceção, como O SR. JOSAPHAT :\1AIUNHO -
nacional, o faz não tendo presente a 0 decreto-leí, estão reguladas no Ato (Pois não. 
r~~lidade nacional qo momento que Institucional. Pode V. Ex_a. a~~üir ~-r 0 ~ . Gm da Fonseca _ Por um 
v1vemos. V. Exa. nao pode esquecer e é procedente: cabe o dispositiVO do 1 , , • r . Y. . .. 
que vivemos um instante diferente da Ato Institucional que defere ao Pie- : de~c 1 de JU_Stlç~, gostar~a. de :;alien­
vítia nacional, como decorréncia do sidente da República a expedição de , tar o segumte. ~~. am~l:l_s poderes 
movimento de 31 de março, e como decreto-lei, fundado na segurança na- · q~e s .. Exa. •.., 0 ...,1, Ple~.~.dente .da. 
tal 0 sr. Presiden~e ~a ~eP\Jblh:a, cional? _ Cabe. 0 problema. agora, ! I.:epu~uc,.u: rec""beu .. do mo\lmcnto te­
por fôrça dos atos mstJtuclonais co- é quanto ao conceito de segurança nn-, \Oit_Ic.onan~. podenam ~er uma som~ 
mo, também, por fôrça dos atos com- cional. \L Exa. pode rebelar-se con· mUito maior de podetes, em sQ.a::. 
plementares, tem uma série de pr~r- tra -a aplicação, no caso - e como maos, d~ que ~q:_Iela que. ~onsel"..,a. 
rogativas que não teria se nfto es~i- homem de oposição tem o dever de Quanto a ~xpediçao ~e decietos-leJs, 
véssemos vivendo ês~e momento. fn- discordar do decreto-lei com a íun- V. Exa. ha _de C?l"l"Ylr que esse. J?O~ 
c~usive 0 conceito de seR"urança r..~- damentaçào do Ato Institucional. ~ :~~r, que lhe

0 
e contel'l_do pelo Ato Ins: 

cwnai. No momento que estamos Vlp problema ó simplesmente de concei-j ihuclona.l TI·. 2, S .. ~a .. ? v e~ usqn 
velJ.dO, pode ser visto de +arma tli~ tuacão de seguransa nacional. da qu_al, do com mUita palCI~oma. lenho J. 
ve~rs::t ~aq~ei_;:t pelo qual V. Ex a .. v lu. repfto. v. Exa. pode disco~·da.r, p11:- impressa? de que cnt1~as de V. Itxa. 
Nao ha -duvida, de q~e. num, p~ri~do que estamos vivendo num chma de 11- : ~ que sa_o sempre mmto bem _elabo-
normai, o decreto-lei que di~Cipllna berdade. ! Iadas e. ~undamentad~ - o~v1 ape-
matéria de competência legislativa ~ ·nas a c. OIS decretos-leis expedidos por 
não :se justificaria. Mas, num perto- O SR. JOSAPH~<\T ~-IARINHÇJ :- S. Exa. Por um dever de jus~iça 
do como êste em que vivemos. quan- Como ve a Casa, _os argumentos st\') deve~se salientar, também, a OJ"igem 
do, realmente, as prerrogativas s:lO de tal modo fuimmantes que 0 n'l- do poder do nosso Presidente da Re­
deferida& ao Presidente, pm fôrça êi03 bre Senador G_ay da Fm!seca tenta n pübJica e a origem do poder .do Pre~ 
atos institucionais ·e dos atos com·pie- defesa, m~s nao ~ arrisca a enun- sidente De GauJie. 
mentares, deve-se entender que ês~es chí.-ln_. .a transf?rma-la em ~rgum~~- O SR. JOSAPHAT MARINHO -
podê1'es e essas prerrogativas são de- tos validos· Vai. vem, ~as hca se .. :· A muitos outros átos do Presidente 
correntes da realidade nacional e, in- pre no n1esmo lugar, Isto é,_ n~ :t- da Repüblica tenho apõsto, desta tri ... 
clusive, que o conceito de segurança g~mento de g.ue. 0. mome.nt? e ~xc~y- buna, e no tempo próprio, as devidas 
deve ser ajusiado ao momento pre- cmnal e se J1l:Süf!ca a. IU\~Caçao~ ~a objeções. A dois decretos-leis já ma­
sente. segurança n~cwna!. N~o diZ. en~l~= nifestei as impugnações adequadas~ E 

ta~to, _qual. e esta a:nphtude do ~o:~ convêm salientar que só de outUbro 
celta JUl'idiCO e pohtico ~~ segu~a·l- de 1955 para cé investiu-se o Sr. Pre­
ca naci~nal, capa?. Q.e _leg;ItJmar ~ 0 a~o sident da República dêsse poder. 
do Pres1den_te da Republlca,_. _ Nao e.,- l' . .Exa. pretende justiticar 0 go­
clar.ece qua:s os. fatos C?Co.ndos qur vemo revolucionário dizendo que ele 
tra~sforp1ana~ _o conceito id~al em poderia ter~ se investído de maiQres 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Sr. Presidente, o argumento. con­
quanto partido de autoridade tão 
acatada, além de cediço é improce­
dente. Há dois anos que se invocam 
essas razões de Estado, para justifi­
car a su:n·ersão da ordem :utídica e 
política. no País, 

Já é tempo de ter o Govêmo c<:!ri­
mónía de invocar êsses motivos, ~ob 
pflna de passar um atestado, não só 
de sUa fragilidade, como de sua ine­
xistência. 

f: incomot"eensível que, . dois anos 
:Ápós o estabelecimento de um regime 
discricionário, em que o Govêrno se 
investiu de medidas legislativas am­
plas, abríndo inquéritos ao seu alve~ 
drio, eliminando do parlamento e do·; 
serviços públicos os que considet"ou 
prejudiciais à ordem política e social, 
ainda se declare que o PrtUdente da 
República pode transformar matéria 
de locação comum ... 

mobvaçao pmubva do proced1menta f 1. d ~ f~ T · 'do 
do Poder Executivo. Permanece. ern ac~ aa ~~ e nao o ~z. _e~ia ~~ 

·t d aparte nas afirm.a.tin"\s m~ms col~eto que ~e mv:stis...,e, mas 
rei ~~!i os s, rovam I nao pr~ticasse a Simulaçao, em que 
geneiiCas que nada P · . está ínsistíndo, de proclamar a exis-

0 sr, Gau da Fonseca - Permite tência de um regime legal e de des-
V. Exa., nobre senador? . . 1 dobrar-se na prática de medidas cUs-

o SJ;?. JOSAPHAT MARINHO Cricionárias. _ E muito_ mai:S c~rreto a 
, _ · uma revoluçao assum1r a mte1ra tes-

Pms nao. ponsabilidade de violar, perante a P,is-
0 Sr. Gay da Fom.:eca - Simples- té:-ia, a ordem jul'i.dica do que prati .. 

mente eu situo a posição do Go-;Cr- car a simulação d emanter o Qon­
no, mas o1,1ço encantado os argumen- gresso funcionando, e de limitã-1(>, e 
tos de V. Ex.a., inclusive as criticas, de lhe restriguir as atribuições, e de 
porque isso nada mais é que colabo- lhe negar. a competência, e de tur­
rar, contribuir para demonstrar o cU- tar-lhe os podêres próprios, af.r~vés 
m~ de liberdade em que vivemos. de medidas descabidas. Mas é o que 

O SR. JOSAPHAT MARINHO se está fazendo. ". 
lt evidente que a própria cortezia pal·~ :su dizia a v_ EXa. que nem ne 

Pois bem, o sr. PTeside-nte da R~-
Jiúblíca. investe-se, entretanto, do at- O Sr. Aarão Steinbruch - E re-
Uítrio de transformar, hoje. o qu~ ~e guiada em lei. 1 

Iaruentar já não me permite insistir Gauue, na França, vem praticando 
na falta de argumento, d-epois da hon- êsse arb1trio. A própria Cbnstitulçã.? 
rosa confissão que V. Exa. acaba. de de 1958, naquele Pais- que é a CQns­
fazer. De maneira que o que imporM tituição de um govêrno forte - sô 
salientar é a inteira falta de razão permite ao Govêrno investir-se dêsse 
no procedimento do Govêrno... poder legislativo amplo para cumprir 

lhe· afigure conve.niente, ~m materm o SR. JOSAPHAT MARINHO _ 
de segurança nacional. Fe-Io quanto ... em medida vinculada à seguran­
à Administração dos Portos, _da_ Rêd8 ça nacional, para usurpar matéria da 

~
ert"oviária e quanto aos d1reltos e competência do Congresso. Mas ain­
arantias de portuários e trabalhadO· da, admitindo que ocorressem, de ra­
es daqueles serviços em gera~ Fê-lo to, certas circuns1jfmcia.s capazes. de 

4e nôvo agora, ao transforma! em legJtimar êsse procedimento, ao Ga­
watéria de seu arbitrio o reaJUSta- vêrno comp_etiria uma decisãd pré·.-ia 
Ihento de aluguel. - a de P.stender o seu poder de ba.i­
! onde está a relação entre o reajus.- xar decretos-leis a tôdas e::.sas maté­

iamento de imóveis e a seguranc:;a nu.- rias. Não o pode fazer, entretanto, 
f!;ional? Qual foi o indício, ~ntoma, o enquanto vigente o Ato Institucional 
~ato indicativo_ de perturbaçao da or- nQ 2, que liru,ita a faculdade de ba!­
dem politica ou de ameaça às insti- xar decretos-leis a assunto relaciona­
tuicões militares, vinculado ao proble- ·do com \i segurança nacionaL 
ma· de aluguéis no País? Ademais, não ocorreu - e eu o di-
' ' zia há pouco - no Brasil, indicio se-LO Sr. Aarão Steinbruch - Permite quer de que a matéria relacionada 
v. Exa.. um aparte? . com o reajustamento de aluguéis e.:;-

0 S.R. JOSAPHAT MARINHO -~ ~ivesse. ameaça~d.o a ordem soc1al, as 
çom prazer, !llstitmções pohticas _e mtlltares, d2 

tal sorte que o Presidente da Repú­
, , O Sr. Aarão Steinbruch - ~ de se bllca pudesse equiparar a s1tnaçR.o 
hotar também que a I~slaçã.o anLe- criada àquela assemelha~a ao am.-

O Sr. Gay da FOnseca - Ai, eu o seu programa e mediante autoriza-
protesto. ção do Parlamento. 

E mais: ainda investido da autori· 
O SR. JOSAPHA T MARINHO zação legislativa, o Presidente da Re-

... tanto mais se se examinar a prõ- pública é otirigado a oferecer ao don­
pria conceituaçào .do decreto-:lei no gresso, dentro dos prazos estabeleci­
Direito Univet"sal e, particularmente, dos, os textos que elaborou e põs em 
no Direito Francês que dêle tem fei- prática, por efeito da autorização re­
to uso constante, amplo, mas, ainda cebida. 
assim, não _equivalente aO abuso Q\Je _-\qui, não. Com o Congresso :fun-
se está verificando no Brasil. cionando, com a Nação ern paz, sem 

Tenho observado - e a Casa tôda anúncio de revolução, o Govérno 
o tem - que, em vários momentos, IJaixa decreto~lei, em nüme da ségu~ 
se argüiu que o nosso regime não rança nacional, para regular matéria 
extravassa dos limites da legalidade de aluguéis. 
democrática e, em mujtos aspectos ora, sr. Presidente, é tempo de pôr-se 
se assemelha ao que se pratica na termo a êsse abuso que expõe a l'Ja~ , 
Fl'ança. Jã é tempo de corrigir-se o ção. a situação pouco recomendável, 
equivoco porque, sr. Presidente, nem no quadro dos países civilizados. 
De Ga.ull.e na França - que é, efe- Que custava ao Presidente da Re­
tetivaruent~, o guardião da República pública pedir ao _Congresso a meaida 
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le~s1at~va q~e. traduziu nesse decreto~ Jll!-o, até. que já não desperta v~ attw~ ~que tem considerado outros problemas 1 aborda é dos mais relevantes para ·> 
le1~ D1t--~e-1a. o Gol'érno. ba.l:xol:l o çao. ma~or a tarefa desenvol~lda .. E ·ligados ao aumento do comércio entre nosso Pais, para_ o nosso continente. 
de~reto-1e1 porq~e~ tend~ feito. l'e~J_u~~ a_ss1m !oram trabalhando .. um dm, los países membros, como sejam 0 de. _ 
tament? _do ~alarlO-minimo, m~1dma quando se proc.~,...rou, na par:;~em,_ o I criação de linhas de cr<!dito nos Ban- O SR. ANTôNIO CARLOS -- Mut~ 
a álteraçao sobre os alug~é1s. l"!! ver- ~orro ~m que .trabalharam, nao ex1s- cos centrais, 0 do frete e 0 das des- to grat() a V. Exf!., Sr .. senat!Qr Gn.y 
dade! ~~~ o congresso nao te:tn cul- tra ~a1s. Havia ctesapareci~o. . pesas portuárias. A Conferência da da Fonse~a. pelas ?ons1deraçoes qu~ 
pa do eno ~o Ga':êrn_o. Ante~ de Eta o ~~rro d.a nemocract<L Ul-Iwto ALALC de 1965 patrocinou um con- fêz em torno do dl'5Curso que es:O..t 
baix~r a med.1d~ rel•1sór1a _do salarjo- bemJ Mut~o bem! Palmas.) ·ên·o sÔbre 0 tr'ansporte maritimo 0 pronunciando. 
mJ111mo, o Governo dever1a ter pre- ~ ...,. ..., v 1 

. • • 
visto a: providência simultânea que O SR. PR~ . .SIDENT~; or~ams~o mantem u~ 9onse1ho de (Lendo): 
dependia do _9o1;1gresso e solicitado, (Gilberto MarinhO) - Terr_ a pala- Tia~sx;mte e Comumca~oes. Apesa~ 11 A proposta foi aceita na 
em tempo proprw e com a rapidez 1 vra o nobre senador Antônio c ar los oposiçao dos E~stados U"htdo_s da Amé r eu. n 1 ã o dos Conselheir~S. roi 
hoje assegurada pela própria emenda- ~ ·' • · rica, cujo gov~rno_ é ~ress10nado por li. consu~ucjcna.l, o texto Jeg1.c;Jathrv ne- O SR .. AN'I0.-:',10 CARLOS: /1grandes. org::mi~aéç~es d <l.rmadoras ?t~- ~~~ov~~~ou ~ ~~g~~nte resoluç 

0 

cessáriO. Se não o fêz, e veríficou (LéJ Senhor Presidente senho""es quele pa.IS. 0 cnt no · () acess:> ~u 1~ "Vinculação -dos Par1amen003 
isto em seguida -.ainda q~e !ardia- Senadores, pa.ra concluir o' relato da:s ! lateral ao frete, ~tr.aves da cnaçao d~ das partes contratantes. Os Mi-
mente- nemy~r .1sto prectsana via- 'observações que colhi cturanto a visitu. l{unctu de ca_:ga, umco_.c~~paz de re:g1_ nist:ros de Relações Ex.teriotes das 
lar ~ ordem JUndtca, que êle Próprio \que fll, a NlonteviÚêo no mê de 1 ver a questao, está engtdo como r Partes Contratantes do Tratado 
ln$tüum, para sanar a falha verifi- mar,..o último Qe~ejo re'íerir-::ne ~oJ·P Jmuta a ser adotada. · · - de Montevidéu, considerando que cada. 1 ;.- • • ' _, • - • .-. Do mesmo modo, a 1;ubsbtmçao do 

A lei que o Presidente da Repú- ir:~~i~!J~~ Lar.~no-Amenrana de LI- !sistema de abertura dos créditos re- que é conveniente facilitar a vin-
bll.ca pedisse ao Congresso, para evi- c . o. d , , . _ sultantes de operações ~ntre países da culação dos parlamentares As ta.-
tar o abuso na revtsão de aluauéis - om o }Im e ptomo' er a m~eora- ALALC sôbre Nova Iorque - oneroso refas da Associação, a fim de db-
poderia declarar que entraria em Vi~ çal? te~on~ml~ aa /ctmel"lCa Latma, O e ccmplexo - está sendo substituidO ter OS pontos-de.:vista da Opinião 
gor a Partir da data do decreto que ~~Oo ;o l Ol1t~.t eu cn?u a ct' ·-~.. pelo sistema de créditos recíprocos püblica que êles representam, e 
l'eviu .. o .saJário-~imo e. ai,. então, De1" p~rticlmpa,..,...seoe B~:s~ul e aArcr': tfl:'"'"';.· entre os. Bancos centrais dos respec- de t:ríar condiçõ~s propícias para 
estana obstada a mconvemência apu- · , "' . ."~, ~ , . o'"~ m ... , tivos P•Hses, harrnonizar as legalizações, no 
rada. Nern isto, portanto, justificaria I PUI uguac'' J' ~b1~XKo, ,-Chile,. ;~ara~uai, Ainda há pouco. o 13rasil acertou, que se rel,aciona com a .A . .::sacia-
0 uso do d·ec1·eto-lei. eru, ·~o OI~ 1a e Equad~u. _,:JaO 1ea ... s sob a é~ ide da ALALC, acõrdo com 0 çâo Latmo-americana. do Lil,!n 

o sr. Gay àa. Fonseca - Permite as pei..,pectivas de adesao ~. ALALC Chile destinado a estabelecer tal sis- Comércio, 
V. Exa, um aparte?. (Assentimento por parte~ d~ Ver~ez:uel~. . , tema.' a fim de facilitar e apressar '?S R l 
~o. orad.on - Onicamente guetia sa- A ctelega9a~ b~_aslieua JUUt? ao or-. na'4amentos e transferênC:.Js de cara- eso. vem: 
he.n~ar que, mesmo ouvindo-o em si- ganismo ~ cne1wdo; pelo .E:~at_xadot ter cDmercial. . Prirneiro - Recomeúdar a coi)s-
le~IC:o, nao concordo ~om certas at"lr- Joao Bap_trs~~"' ~mt?e.lO ~ Fies~àente Para 0 Continente e para 0 ~ra?tl, tituicão. nos Parlamentos nacio-
runçoes de v. Exa., mclusive quando do C omite E."\. .... C~tl\ o Fem.an,ent.... -:: c , esuecialmente, 0 êxito dessa pr1metra nals," de grupos ou comissões de 
fala em abuso e outros têrmos. Fico, s?m l?ost.a, ameia, dos . Q,plom-J.ta:i I etâna do trabalho da At.ALC - o au- caràter permanente, para () es~u-
:palo menos, consolado ao verificar que ..-aula I'arso.l'techa de Luua, .- D.:- · t d m'rcio entre os países do e consideração dos assunto3 
no que diz respeito ao mérito No de, legado Substituto - Carlos LUIZ Cou- men ~ o co. e. "t 1 '-'1e garantirá da ALALC: · ""' - c b. p · .A - · '-' t . memvros - e Vl a . ~'- ~ • , creto-lel, V. Exa. concorda com o m o_ elez e genm oan os. A <.1e-, ' d t do mercad() para cs nos-
~ecutivo". 1 tegaçao conta, amcta, com um Ecor:.o-lac ma. det u . 'ctustr•ais e exitará cri- Segundo - Encomendar ao Ct"J-

1 mista do Itama..cati e com {:inco au- sos pro u .os 111 : • .. d mitê Executivo Permanente a fOr-
. o SR. JOSAPHAT MARINl-IO -I xiliares aC:milli.!'.lsatlvos. )ses calamltoo;;;so; p:n~. a. ~conrmin : mutaçãO, pelos meios adequado.-; 
S~. Sr. Se!!.ador, não se est.á dis- 1 As despesas ue manutençto _ ex- dive•·sos produtos pnm::mos que ex. de convites a os presidentes de 
cutmd_o o menta do decreto-ler, mas, ceto as ae pe.:;st;al _ orçam em vime pGrtamos. · . . _ grunos ou comissões parlatnentu-
a aceitar-se a preliminar v. Exa I mil dolar"" aTIU"JS , - f:ste ano. a ALALC realizará 9-~·:l res nacionais. para os assuntos d:\ 
h .- _ ' · """ " · · ·- sdbre a Polit1ca I c egaua à conclusao de que o nor-~ Como nao pocena ct 2'xar ct' ser ., renta e cmco reun10es . - I ALALC, a fim de celebrat reu-

m j ·· f h ' 1 
..... ' ·~ · 1 (!" · du~neira e nomP-U sena. ec ar esta Casa. lt exata- pntneua etapa do piOcesso de mte- Comerem ecmca. a 4 . . y niões pelo menos urna vez por 

n:tente por não po~er fechá-la o Pre- Jl"o.lÇão econ()m1ca da. Amél'ica Latina 1c1atu;21 a<;.suntos .. indvstna.Js,, ~~;os-i ano, com o objetiVO de exammur 
stdente da nepubllca que estou nesta úbjetivo persegu 00 pela ALI~LC rea- oEcuanos, fmanceuos e mon ... ta 0 · e promover o processo de i.nte<:ti'a-
trlbuna protestando. lllza-se atrav".; tio n:..memo ~o c~mPr· tt•1nsporte. origem e es~atlsttc?-. Pela ção latmo-amertcana." ::. 

O que esta consubstanciado zw de- elO entie 05 im .. ç.:!s nwnliJros - , cnumeta,.,ão dos temas ver-se-a que a . _ _ . 
creto-Iet o flUe encerra 0 seu 1nento 

0 
mec 3 10 1 t •1 •r •r c ia cuida das outras etapas da A mtegracao econom1ca do Contl-"' • am n que o ra ato cansa· , " · 1 e t · d 1 LALC llao é cl.a _competêncm do Execut 1vo, gra para ob-tel esse a.urnento e 0 da:, ,ntegra<:'i:o econõm!ca da Amenca a- 1} n e, Vtsa a pc a A .• _coroar-fie­

mas da Camara e do Senado. Para , ., . f . 
1 

. . rr tlP:l .. a, certamente, com a Cl.Iaçao do rner­
que não se diga que 0 Sr. Prestdentc c~!lc ... ssoes Isca,~ mUla aterliS ne:"J= 1 f::;sP fato resulta, também da<.: con- cada C()mum latmo-amencano, e tf. 

da RePublica usou legitimamente de ~~~~ctag, produtos a pr.oduto. A UtlllZ.'l. clu~õe<; da reunião dos ::\lm1stros dc 1 plamflcaçáo global e harmôni~a das 
seus poderes é que estou aqUI e a tu- ç ess_e mecamsmo Ja pnplClOU "i Re'acões Extenores da~ Partes Cem- economias dos lJRISes membros. 
buna vo1ta1·ei sempre, para as13mslar ~:;ocmz~o ge no~e miL conc~ssoe.s. E tratantes do Tratado de MontevidéU, Contnbuir para que êsse coroamen-
us abusos - esta é a expressão ade- e~ re;t w 0 ; ~_,plLCl~~· d se . dev.a.~o~ 1 eallzada em novembr? de 1965.. . to s~ etetlve em breve, é dever do 
quada -... os a\Jusos, os excessos... ' ~o a ad~ ecu la f 3 . es. as ~"0 .. A int:::oração econômica da Amenca Brasil.· Dever que decorre da nofsa 

0 
Sr , 

1 
. nomJas e as geogra Ias c.os patse~ T atina. t'octavia, não se realizará tão-' Sulamericano: maior território nmtor 

e V 
• C:ay da Fonseca - AQUilO membf'OS., ,· ,., . , .,-ômente com 0 incremento, em vo-~ população, maior desenvolvimento ln-

qu . Exa. chama de abusos e ex- O Comercw do Br .. sil com os pat.-,es - 1 . d , . 0 ca<ni- ctustrial maiores riquezas naturais 
cessas da Ame·1.· Lat· nc b. - d lume e va or e comerem. ' . · 1c..1 1_na, t m 10:, a. · ·· · é b ' . 1 . mplo. os melhores pPz·spectivas- de desenvolvi-

o R 
ALALC, por v1a d~.;sses m~camsmos nho , em :ua~s ong_o. e a 1 ment-o ' 

S . JOSAPHAT MARINHO - tem se elevado conslderà~·elment.e. 1)rob1\'ma? tecmco-socun~ de todo o · _ 
... do ))rocedimento ilimitado do Po- Basta l"eferir que em 1965, e· em ro- c e.:envo~vJrnento econõrn.IcO de cada Por outro lado. a integração econõ-
d(!l' Executim, lação a 1964, a variação para mais, pais ter~o. que ser _resoivtdos tendo_ e~ mica dQ América Latina permitirâ a 

No Pt'óprio aparte com que acaba dêsse comércio, atingiu a cêrca de .. vista cnt~nos e Sls,te!flaS que pem:u- formulação e a utilfzação de insttu­
de honrar-me o nobre Senador G~H' US$ 68.000.0<10.00. Para um nUmero tam, ~acjlJtem e ate Imi;lonham a I?- rnentos de defesa da economia do 
d$ Fonsêca, há a confissão .je GU~ a índice, 100, em 1964, atingimos, em tevracao. Para_ tanto, ha_ que se ?!re, Continente. Assim como J'u1gamos Í""11-
ntedida era da nossa competência. n «e 
P 

- 1965, 130. em cada naçao. uma vtv::t co s n- portante para o futuro dbs pai<;e3 
or que nao -a pediu ao Congre:-;so o 0 elenco das exportações ·Jrasifbúu cia do_ problema_. ~o;tas mmhas pala- sul-americanos a contribuição finan~ 

Presidente da República? Por que f tlld <\ pelo me nfio a .solicitou tnedJante men.sa·~em, e tem crescido, :principalmente. no que vras ten): essa ~na, a e ou - celra e técnica de governos e empte-
dentro do prazo especial de 30 dias. toca a produto:; industriais. Néle ja noo; asprr~m rrtm~1-1a. . ~ sários <le países desenvolvidos e ri-
de QUC se tem valido em hiiJóteses têm expressão: produtos siç(erurgicos. No ·~es~orço p~·a a cnas:ao d~s?a cos, é indispensável, porém, qúe tal 
absoluramente secundárias? Por que· pneumáticos, tDl'nos, máquinas de cos- onsciencia deverao assumir lJOSr~ao contribuição não propicie a adol;ão 
nlio. 0 fez e não esclareceu 'ogo, nD tura. bombas injetoras, auto-peças, te- de 1·elêvo os parlamentos. ~os paises de critérios abusivos de politica eco~ 
Pl"OJetp de Lei, que a lei dêle decor- cidos de juta, tnáquinns rodo\'ianus c sU.lameri~~nos. 9 corpo dmgente da nõmíca e comercial capazes de anu• 
rente vigoraria a partir da data da elevadores. ALALC JU con~Iderou a l)uestão nos lar, em parte ou no t.odo. os benefi· 
revisão do saiãria-minima para im- Por outro lado, o mccnnls:tno da seus devido11 termos. Asstm que,~~no cios advindos de tal contribuição. A 
pedir assim, corretamente~ os abusos ALALC permite a defesa de nossos docum~z.:ta de tra_b~lho- que submo:.Lcu adoção daqueles instrumentos, para 
que pud.essem "\'erificar ... se na revisão produtos tradiCionais cte exportaçã.u. à reu.mao dos . Mtmstros de Rel~<:ões ter éxtto, exige a ação conjunta de 
dos aluguêis ~e prédios urbanos? para alguns patscs latino-americanos, Extenores. realizadas em novembio de tõdas a~ nações de uma deterroinada 

A insistir nessa prática, er. Presi- café, mate e madeira, como aiod3 1005. propôs medidas eoncretas para região e que atravessam o mesmo es· 
d~nte, o Chefe do Poder ~ecutivo ·agora está ocorrendo com c1 Uruguai, o estabelecimento de contat?S r~g'.lln: tágio de desenvolvimento econômico. 
absorvera. por inteiro, a competência que elevou a htxa ·consular sôbre a1· res entre os Congressos NaciOnais do.:. ExemJ>lo frisante dêsse problema ã 
dO Congresso. A luz das razões de guns dêsses prc)dutos para 11 a ... 2% países que compõem a. ALALC · o da cotação dos precos intemacio ... 
Estado. irá proclamando seu respeito '·a~ val?rem". Apesar dessa taxa não 0 Sr. Ga da Fonset:a _ Permite- na.is .dos produtos primários - item 
à. lei, mas praticando o poder ctisr:rl- se mcllllr entre aque.las, objt~to de ne- me v Ex'- ~m aparte? prmCipa! da pauta de exportação doa 
cionúrio e, um dia, não rest::trú cto gociações da ALALC. é nesse organis- 0 s·R ANTONIO CARLOS _ ouço países subdesenvolvidos. Diante dêle, 
Congresso senão a sombra. rno que_ o -assm1to. pod~rá ter soluçã~> 0 nobre· se~ador. os prog.ramas de ajuda financeira se 

O fato faz lembrar. aliás. ttquelas compat1ve1. Ac.redllo, Jgualrnente . .JUE' amesqUinham. 
]:láginas r.m que Monteiro Lollato se us recentes restrições da República o Sr. Gay da Fon~:eca - Quero 
refere ao que teria ocorrido num Argentina :\ importação do mate bra- congratu1ar-me com V. Ex~ e com a 
certo reino onde, um dia, ao se abri- sileiro possam e devam ser considera- casa pelo magnífico trabalho que 
rem as janelas do palácio, hayia ho- das e removidas através da ALALC. v. Ext'- vem apresentando. Sou dos 
mens trabalhando num mono de~ Da exposição que nos fizeram os que acreditam e pregam que temos 
t:·onte. Indagou-se o que estavHm Secretários Pa-ulo Tarso Flecha de duas Américas: uma, forte, unida; 
fazendo e a resposta fot a de que a.r~ Lima ~ Carlos Luiz Coutinho Perez out.ra. fraca e desunid~. E creio que 
l'a.ncav_?m as árvores daninhas. para concluimOS que a ALALC ·vem cum~ a América Latina só se afirmará na 
que nao fõssem prejudicadas as de- prtndo, exempla.rment.e, a primeira medida em que procedennos à inte­
rnais. E, por dias seguidos. os ho~ etapa do proce:~so de mtegraçáo eco- gracão econômica social e política do 
mens nenuaneceram naauele traba- nõmjca do Continente, tant.o a.ss1m Cont.tnente. o àssunt.() que V. EK~ 

Vale, aqui, recordar o conceito erni-­
tido na. carta que recebi, do Professor 
de Economia da Universidade de Co· 
lumbia, em New York, senhor Albert 
Ga.1bor Hart. após manifestação mi ... 
nha no "Seminário do Instituto de 
Estudos Inter-Americanos", daquela 
Universidade, em novembro de 1963. 

Diz o Pl'Dfessor Albert, em sua ea.r .. 
t_a., detx>is de ouvir a. exposlçlo qut 
fiz perante o $eminârio do "úl.stitut-<i 
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4ê Estudos Inter-Americanos, da Uin-1 o Papa Paulo VI e o Ministro Sovié·j Constituição e Justiça como con- vel ao projeto e "às emendas da 
1ersidade de Columbia.: ·tico Andrei GromH;:o. A noticia é.de- · 'vlUsão de seu Parecer n,. 288, de Comtssáo de Transportes; 2Q p;-o-

• 1' •E t 1 tot 1 nt d a 't•do 1veras auspiciosa pcts que se reuniram l 1966). nunctamento (nn 261 de 1966), 
•s Ol a me e e co d · h d E 1 d · 1.. ' f d b t't · 

0 t f d nt 1 d ms omens e "' a o, J.rreconci Ia- E d' _ .. t {Pa } o erecen o su s z uto zntegral; -
C~l ? seu P n ° U? ame a' a vers 50b o aspec:o H.tevlogíco. O even- m lSClh~ao n, P·?.iC 0 • ,us.~. da Comissão de Constituição e 
t.n,~ficiê~cia mcvna;vel de qual~ to, entretanto, abre clatão enorme pa- Se ~enl_mm Sen~_dcl qmser fa~e! :lsO Jvstlça, sob nP 308 de 1966. peta 
quet pro.,rama de aJ~.d::t fmancer- ra a cQnqmsta da Paz entre os DO os I da pa.avra, rncc.rarer a drscussao. constrtucronalidade do subsfitu';lo. 
ra Como compensaçao contra a E' me a Y : (Pausa.) 1 
detenol'ação dos mercados de ma.. a de mmba ::;e e~quec~ que ultz I Ectá em:e'·rada. I Sôbrc a mesa várias emendas ao 

pelo St::nbor térHis pnmas, Dediquei vá11as se .. m hecatc e mun~rat~ ~usmu a vida Em votação. í.Pa:u'l:a.) t pror~to que serão lidas 
numas de junho a agôsto ctêste ano de 50 ffiJlhoes de CIW. mas hun;anas Os Senhores Senrdores que npro- 1 1° Srcretãrio 

. Os sombr103 proznóstieos que, as vê~ : , I • 
ao estudo estaust.co da demapda zes ame çam a e tabtltdnd mu d" 11 vam, quemnn pe-rmanecer .ocntados. ' São l'do as gu· te 
dos Estados Dmdos em matenas · a . s e n ta I !Pausa.) ~ l s se m S 
:punlas nnportadas. A conclusão é ~dem diiu;t-sc. realmente se aconte- Está aprovado. · l E:VIE:Nlli_S OE PLENARIO 
uma confmnacão Ua m1p~·essão 1 ctm!!ntos. d~s 0 porte e des~a sigmft- Vm à C(.7lUssão de Redação. 1 
gerei de meus âmtgos latino~aiúe- ~!~;ao se suced~n·em no espaço/ no ' N.~ 1 
l'ictU_10S, de que umn tenctênctn ~::a- Q -~:nats dão notícia. de tacado. úo E' o .~eguinte o projeto apro- Acrescente-s::: a<J art. 2.'? o parág,·:--
J·a. c1ma. 11a~refet!d~? !mpo~~a~oe:; me!~rável eno::cntt·o. maníf~tando a t"ado: :to Gcgtunte: 
cc,~n acléSCl 0 ~ 3 :" ao a .., 1~1- uma só voz. o se-u aplauso. Na oca- · '·ParD.\!rafo único. A col11Y'etf>ncia• de 
p.u:a nUJ?1a. tenw.·ncw para v&Ixo -tão ficou d"'finido que 05 dois está.- PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ !' 
em relaçao aos preços: das merca- ::.. • ~ . d l'l.o 21 , DE l966 'que trata Cste artigo é defenda. .aüS 
darias manufaturadas". ~Istas trabalhan~rn em favor ~ paz, . ! MunrciPios, quando êstes conta:em 

\'.A. inda, no dia 25 dês te mês o jor- tos ou ideolc;~ias polítJcas. i Lei Constil11cional n'? 13. de :23 de de hab1tant~ sendo-lhes tacultaeio c ... 
tndependent~n:en.e de. seus sentllnen- suspende a execução do arügo 3° àa I com populaçao supenor a 1.000,030 

11111 "O Globo". do Rio de Janeiro\ i!:.ate o re?;lstro, S:-. Pre!:.id~nte e Se- i .março f],e 1965, do E.~tado de llftnas l~brar conve~10 com 0 EsUJ,do Iespe~-
.f' 1tarnpava a se~·uinte noticia a res- nhores ~em.dores. que desejava faz:r.: Gerais. t trvo para a execução da presente ll~i·'. 
p~ito do assunto, em um tell'gratna de ao enseJO do encontro que, rcalmence, · ~ d I A . <:c nte~<: rt 10" 05 -
Wa<>hington: poderá Iet'ar à pn universa-l. 1

1 
Art. lQ E' ~uspcnsn: a _execuça<l o cre..- e ~e ao a · fi Pf..t<1.· 

Segundo nouciou 3. Impren::;a, trata- \art. 3? da Lm Cons~tuCional n9 13, grafos seguintes: ,. o Partido Republicano !·eco~ 

mendou ao Presidente Lyndon 
John~on a constitul'ção de uma co­
missão reparadora dn política co­
mercial dos E;;tados Unidos para 

com a América Latina, suStentando 
que um ·tratamento especial para 
com os países latino-americanos 
faria diminuil' a pressüo :para o 
aumento do intercâ1nbio com~rcial 
com paises comunistas. Pela. su­
grstão. um dos pontos importantes 
para a comissão estuda.r seria o 
crônico problema da diferença de 
p-reços entre a mlltéria-p..J:lma ex-

1 porta.da e os produto.:; manufatll­
rados, lego em seguida importadGs 
pelos países.latinORa.mcric3.nOs". 

' ~ a notícia prosse?,:ne, reiati:\ndo os 
Ot1tro.s pontos da. recomendação do 
P;t-rtido Republicano ao P1·r:;idente dos 
E:ltados trnidos dn América. 

U~etomando a leitura) - ';E', pois, 
1ntlispensáve1 que, em. con.iunto, os 
p~i:scs exportadores de mntérlas-pri­
mp.s promovam a correção drssa pOlí­
ti~a ccmercirt_l prejudicial aos nossos 
)c$ftimos interêss('s. · 

~ integração econômica rta América 
LQtiua serR um seguro penhor dn ne­
ce~sárin. promoção em conjunto". 

O Sr. Aartto Steinbrttch. - Pet"mlt.e 
v; Exa. um aparte? . ' -

O SR. ANTONIO CARLOS - Ouço 
c ncbre Senndor. 

o Sr. Aarão S t.einhruch. - Que-ro 
felicitar o Senndo da Repüblícn por 
ter enviado V. Exa. a essa conferên .. 
cill no Uruguai, porque o trabaJho que 
t.rP.z no conhecimento destn Casa hon­
l"~ o Congresso Naclonal. · 

0 SR. ANTôNIO CARLOS - Sou 
m,\tito grato às palavras do nobre Se­
n1dor Aa.rã.o Stein!Jruch. 

, !(Retomando a leitura.) 

lF.:spero, Senhor Presidente. que esta 
C~sa, sob a presidênclq de vossa Ex-. 
ctllêncin, resolva cri<tr a Comh;!;Ü{) d[J 
c~l'áter permanente para o estudo e 
cQCTdenação dos assuntos tla ALAC, 
E~l:ia resolução, no meu entender, seria 
de decisiva importã.ncht pat<a o torta­
l!!\:'.tmento do m:~aní.smo c g;o.;rnnt.ia d~ 
1.rtrla ·rea.l int.e3ração econômica do 
Cbntinento, 

!Era o que tinha n dizt>r - (Muito 
Otm, mufto bem. palmas.) 

,:o SR,. rRESlDF;"NTE: 

I (Gilberto Marinho) - Tem a pa}n,,. 
'1a o nobre Senador Anrão Stein-j 
bJ·ueh. 

fo SR .• URAO S'fmNaiH;Cl!: 
:· íSem rMJ!sl!o do oradm·) _.. aenhor 

1)'. esldente. Srs. Senndores, não po-~ 
ütt·ia passar despercebido ao congres .. 
rq Nr~ciowl e 11.0 povo b•·e.sileiro a en­
t:fYi.:;t:J, histórica· ele oJ.üem entre S.S. t 

se de um encontro entro Chefes de , de_ 23 de m~rço de 19o5, d_? Estado de "~ J.'? Nos Munjcjpio~ com popqJa­
F.Stados de PaísPs eouropêus que se IN,rrnas Gerals, na P?rte_ nao r;v~ada ção superior a->1.000.000 de habJtEm-­
tmnsformará mais tarcle num encon- \pela Emenda Constltucwnal n 13· de tes ilavera um· Conselho Municipal ~e 
trJ entl'e t.~dos GS. àe~als Paises. ~S de ~bril de 1965. e referente~ ~ror~ Trânsit-o - COMU'L'RAN - com a 
lMUHo bem! Muito bem o· ltogaçao dos. mandctos de Jmzes de mesma composição e con1:pHCncla. ;dos 

JPa2- e Suplentes. . " 
O SR. PRF.SIDI~STE: \ Art. 2r .. Esta P..esotuçi'ío entrará em 1 Conselhos _Estad~a.rs .~e Transito, no 
'Gr'lo··erto 'tarr·-lrol - ~~n,"o ,·,a· . I vigor na data de sua publicação. 'que lhes f,?r apllcave~. : . 
~ J• " --~" mars ~ 1 ''i 49 Nesses MunrcLplOs o rep ·e~ 

orador ir.scríto. I Pausa) _ ( O SR. PRESIDENTE IG-uido ll!mt~ ~ semantc de que trata o item I· c'• 
Sôbre a. m~~B.. ·.:€'querimento que ':ai~ din) ~Item 2. s~ra um especl.~ista em t~'fmstto, in .. 

ser lido p<:lo Sr. lo Secret-ário. , D•sru:;.~ão. em turno único, ao diCado P2la sociedade Amigos (la Cl-
• . . . . Projet.o de Resolucão n9 92 de 1966, dade, na for~a. em que o ~egn~4nt0 

E Z1do r; seguwtc. 1 aue suspende, por· inconstiluciona- Interno do Conselho determmar •, 
Requerimento n9 161, de 1966 Üd"Uàf' a tti(Jênc;a dos artigos 188 r: Justzjicativa 

189 do Decreto-Zel 1l0 3Il, de 31/ 
Senhor Prfsidente de dc::-t?mbro de 1942. d'.J Estado do Consoante dispõe o art. 28 da cons ... 

R.iD arande do Sul (Projeto apN:- tituiçao Federal, u autonolllia do J\lu-
·Nc-s têrmos do Hegimento Interno, · c f' d ' 

l , .., ·' ..... "t- ...,., 1" , !lf'nf((r!o ver a Comtg_Qão de ons ~- nicipio é assegura a, entre ou ... ros re-
ve~10 te_q~l,.1'N 4 "~··.a .. .c:xce encm 1 t 11 icào f' Jw:d1ça como conctusao qubitos com.titucjonais, pela. adtnt-
seJnm sorwaa~as <lO Mlll'S~cno da Fa- ' do seu Parecer nl1 296 d'! 1966). ni"t · cão própria no que conca·nc ao zendn a& seg·umtes informoçôcs: -t · "'.1a~ . _ ' 

1 • • _ • 1 P ) seu pecuhar mtet'esse. 
1) Qual o mon•.ante .. da a•Tecs.da- ·, ~m dt~cus:sao o pro.Je .o. c ausa. I . , 

ção do 1mpflsto d~ consumo -previsto I se nenhum sr. Se-nP.d01• quistr f~- Sem pret;-ender rcabl'ir tdebate .~ô~n~e 
no art. 4° àn Lei 4.388, de ~8 de nr uso d:-t palavra., encenarei a rlis~ 1 a compe~~m:la. e~ assur: 0 d: t;a S•-
agôsto de 1964'! ic.uss:ão. f Pausa. l . i to, qt_1e ]a tem Sld~ ob.]e;o d~ :;a.Utns 

2J Do F'undo de Aa:dlio a.os Es- , Em yot<:~cão. (Pausa. 1 autonzados pronu~cmmcnoos .~~e tlm-
tados quanto já foi attibuido à Gua- j Os SenhOres Senudores que aprl•·· i ta controvel'sia,_ na? resta. OUVIda C!-e 
n·..1bara? _ 1 vam.· que!llam pel man.:-crr ~entaUos. \ q~~ e de pec~.111ar mter:~seo-O.o Mun~-

Sala ctn.s Ses~6PS, 28 de abrtl de 1966 1 1 Pnusa. 1 1 CIJllO o transtto ou o tlafeao de t~1 ... 
- Gi!berto .'liarinho. I Esta anrovado. i culos em suas estradas, ruas e pr~-

' Vaí ã comissão de Rédac~o. í r;M. Mesmo que se quisesse atriblnr. 
O SR. PRESIDENTE: I < , "a" at·gumentadum" exclusiva cqm-E' · t o· tó ro ~ .,.. • 
(Gilberto Marinho} - o requeri~ .0 seoutn e 0 pr ]C np - I ueténcia- à Uniáo ou ao E~tado ne=:~a. 

menta lido será publi!;ado e, e'm se~ vado. 'i n'l.ateria, não so :podel'la deixar de 'l'e-
guida, despachado pela Presidência. [ PROJETO DE RESOLUÇÃO 1 conhecer, de qualquer modo, qu~ é 

. -- 1 N\l 22 DE 1966 I predominante o, interêsse do Munl~l-

COl\lPARE(~~M MAIS OS SE!\:~110-J C:znip;rlde. a virrbteia dos arl$. 188 c p~o _!10 que tu.nge_ a?d':l~o d~--~las 
llES SEN~DORJ.:S: I'"' 189 d DeCreto-Le; 11 ., 311 . de 31 pub11cas sob a. sua JUns Içao. w.. • o 

· 0 · d t d d Egré,.io Supremo Tl'ibunal Fedetal, 
Vivaldo Lima d~ d.f'":embro fie l;f2. o E-~ a o l'l atra:és de intlmeros julgados, rrem 
Afthur Virgílio~ oR.o Grande do S 1 • proclamado êsse tnterêssc, embora ~:e--
Lobão da SilvPn·a Art. ,1 Q E' suspem!-t, per i.nconsti~ conhecendo aue a maioria a.centnada. 
Sebastião Archer tucíÓn!l!idode no<; térmos da decisão dos municipiÔS brasileiros ainda l1áo 
Jo~qulm Pa.rent.e definitiva no' StmrPmO .Trihunai Fe~ se acna em condições de assllmlr res-
Dix-Hnit Ro;;.ado riPrai. de :'fi r{~ innhrl df' l!Hi-1 nrofe- ponsubilidade por serviço público ·~e 
Ruy Ca.mriro. rida no Recurso Extroordh1iirio nú ... tn.l parte. Dat, também, o fat.o 'le t)so 
Barros Cn.rvalho · , · 1 · · Arnon de !Vil'lO mero Hl.&.fl6. a \'l"cncm r o~ ~rtt-::o,;, se preocuparem as Comunas em ~n-
Dylton Costa 18-q e IP::i do DeC''P1 a-L<>í n9 i{fl. de ~l. frentar 0 problema,_assumindo. tã.r.ita4 

de dc?f'mhrc.. (!;. 10'!2. d0 E';hldO do RJO/ ment.e os Estados uma comoerencia. 
Aloysio de C!lrvnlho Grnncte rio Rnl. _ que seria da €Xclusivicta.de daquelas, 
EdttRrdó Cnt:tliio <}"() ~ R 1 tr / Pedro LtHlflvh'o . Art. .. E':;~a ('~~ Uf'~10 . e!l ~o. E'In face ::tos próprios têrmos da Cun}H-

1 vnwr na rbt~,. de . .c:~Ia pubhc:teao, .Te-. tuiyão. . · 
Adolpho Ptnnco I VO"!adn.s a<; d·c:.oo:nrop<; em c.m1trár10. I Toctav1·a, e' ·1negável que. numa cvb-Melfo Bra.f{:J 
Gay da r"'onsf'cn 06). n SR. pP.,..STn~NTB (Gilberto .'f! a-/' de cmno São J::a.ulo, com população que 

. 
1
rinho) .:_ It<>m 3. S\.l:prra a casa dos 5.000.000 de hn-

0 SR,, PRESIDE~'.fE: . : _ , . t1 1 bito.ntcs, no-;suidora da maior frota de 
(Guido liionrt•n) - A lista de Pr<>-~ 1' ~~-""t;'U·<-:ao.[ \17~ t~?10 11 ntr~ .,C!"!c i \·etcu!Os !l-wtm·izados do pais, onde se 

s~;"nca ucus:-t. 0 ~c·npnr('cime.nto de 3r::: , ,. 1'~0~ ~'~" 0 "2
1 .,:~ c'·~:"'"~"'~l\' . 1 conecntr=:~ <1 indüst-rin e.utumo\JiUsÜc3. 

~ ' · '· ' · v I f!J' :• \ !l.n· •. ").,~ ue .,..,., r a r ·t · 1 • 
Srs. sen~dores. ca~(l -df' -nrioe1r) f1t'"' ins:.l!tui .o:~ onde .o t.r:1ns1 o, por _J.ssa.me::;mo,··· e 

Po.ssa-stl à r,ícfirm NacinntT.l r1•,' T·'ô.n~tfo te1'~ ~ ucs t~l?llS int~s e d~iceu:;, a ~.t­
:'r) Pcrccerrs· _ êh. 1'nM~~.~>fil) 0,../ culacr:o ~~ wnculos e P~cte..~tres ns~,l-

0;-tDEI\1 r~ H lã. ' r r- a n .r~ ?l 0 r te$. finrr 1, 11 ;c'!PÕ~<: ". me p.ecullares ~ se~~re noW'"S asp~e: 
I O!>ra<: Pft,hZ:rus f"1'o ·1 .:n;; rp lOfi!:l'l t r~;;,- 1ntcJrnrnen.e nner~os de outJO;,­

ft:r1orih•el. cnm · l'S C11" .. , 1iJ 11s (T""'l. m~mif'mlol'l meno.:. populo~as e-. de~'!~­
ofrrere . . ~(1!1 1111 1 n '"'1-r'T _ r-Jr 1 vohnrto~>. tJ'Q7~noo em ~eu bOJO se·1e 
cmu;.~sllo c!c PP7 r,('n.-.·· P r;fPriotP~ 1 r-uo· me de c~mplexo.s e arduo~ pn::te­
(nv ?'~f! tf{' }Of:J'l) t 01·n··út)P1 cnm, mas. Qi.l~ t'Xlo;em pronta e madwyel 
a.~ emrnda~ qu." rd:rec:o. soh p1í~ t solu_c<i.o:. Imp&e~s~, de!':isart~. a parti_ct­
~1'"J'(l~' P ~- CPE:- dq Comí~-l PO.ÇD(\ Ctu·eta. senao exclus1va, da A,d­
ti"" ,.,., J:"""•''P'"''·": 1o 111'0ntJP.:C"~O-! ministraç:\o local no sent.id'l df' sf>n 
;-_;:!!)i~<' J.37G de 19G5'. farorá-·'mrlhor f'quacicnmnento. N:1.o t a.Cl~ 

D~scu~.s.ã:'. em turno tini('o, !ir­
Projeto á~ keRofuçfttJ n(l :.n. de 
1960, que su~peTZde a exrcuçdo do 
arf-iqo ~-!:\', da Lt"i Cono:;titucimw.l 
nv i3. d~ 2:{ (f~ •1".(1.,.;.,0 de 1\JCS. cta 1 
Esta4o r;1· Jl.:t-rrr•. ('to:~ 11'>-:>>c-to· 
nprc'<entarlo ,:(!c r •. 1~·,<:.,:._~ · Ct 
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mi<>slvel que ao Esta-do seja deferida I máxima da pc:litica e do Sistema Nt;~ S 
a inteira rrsponsabílidade pelo tránsi~ Nacional ae Tràn$it.o ( .•• ' ". A . 1 t 18 P 
t · · bl' d M · · · cresceu -e-se aG ar . · ~ ará-
-o. 11a~. VJ~s pu wa~ 0 . u~wrpw Da leitura deste trecho s~ supõ~. grafo SI!: 
Pa_.uls.~. como se nao est-lVe~se em 1 data venia, que o::; engenheiros lle ~~. . . . 

Já em carta. circular de 8-3~1939 às 
associações filiadas em todo o MuntitJ 
a. "Alliance Intemacion•J.le d.e Tou~ 
rismc·• manifestava o seu grandJ!' 
aprêço pelas atividades do 'I'ourin:J 
Club do Brasil, c recomendava a ado­
ção dos aperfeiçoamentos p~Ju mesm'(J 
introduzidos na preparação dos Car"­
nets de Pas::;agens em Douane, 1~os 
seguintes têrmos: 

~Vl.:I.E!n~m assnnto que, com efelto, lhe : engenheáos de t-ráJt:-rro ( ·er _1, a _ Aos _org·.m~:.;a~ores. e pa.rtrclp~n~s 
c pertmente. Se_ as estrada$, r~as_ e 1do art. 45,) e todo"' 0 v_ . ~-illea _ :nfl:o _sera atnb~nda ·resp?~sabllrdade 
])raçts mnmc1pais são bens propnos! ló"'iCo do flu:r r al ~loce ... ;~0 tec 1 Ctlmmal por acrdent.es venttcados du~ 
oo. ~Iunicipio. com~o negar-lhe tõda e :~a~·g~s tenham ~~'e ~er .~0~~:0~~0: :rante ensaio3 .e. c:nnpet.içõ~s desportJ­
qualqner compe~ncia para traçar , a órgão não vinc.tllado 8 M" ~nL .. · 1 Yas. a.utomobllist.tcas rea.lu~adas ~'lb 
nonl').as. cornpkrnentares ou supletivas 1 d v·a - · , ao t mt~ eno 'estnta observância da let e regula­
da fel fed"'.rai di"-ciplinadol'as de <·ea \

1
a 

1
1 ~ao,do ~ue patece con.ral~mr a I mentos etn vigor." "Nous signalons, à cet é~o.rd, que 

le Touring: Club do Bntsil, dont naus 
aprécions hautcn1ent l'activité, a 1ms 
l'heureuse initiative d'apposel' sm l~ 
2me page de cheque carnet de pn.ssa­
ges delibré par ses soíns a un c?.chet 
au composteur libellé com.me suiL~ 

uso·J · ~ '"' ~ egls açao o alVOP tDecreto num~ro 1 . _ 
· · 113.939, que data de 1919J, refnrmttia-' Justljtcaçao 

A clr~uloção d~ veícu!os e' pedestres ;da em 19~3: . . f As competições desponiva;.: automo-
!Da CDplí.al Paullst.a, como jn. se _oh- 1 ? . ~Orolano. segHmte e o de qne as 

1

. bilist.ica.s representam, por excelfméia, 
~('-1'\"'0U. reveste-se de caracterjstlcas 1 ahVlCtades-meio do rcferldo Con-,elho o campo experimema.·l de provas clu­
e !!:li~ão q~w· lhe são inteiramente 1 de Trânsito, por sua própria r~a tnreza rabilidade, resistência. c capacidade 
prnprms, d1versas de qualquer out.ra 1 e dentro dos po~1;nlados de uma . ad- dos veículos além de exigir do seu pl­
Cldat:ie urn.silelra, afora. é CE>.rto, a 1 ministração funcional, deveria:n esta.r lôto o máximo de destreza, ern que o 
Cidad~::: d{l Rio, de Janelro, e, talvez, ! circunscritas a. ut.n Conselh:> mub fator velOcidade é caructl"rísl-ica cOllS­

Le n9 du motcur se trouve 
Le n'l du chassis se trouve 

ft ..-11' R~ife: aquela.. por apresentar gerai, qual 1eja o de Tl'ansportes. não tante. II naus parait que cette innot•ntion 
idet,ticos ou semelhantes problezr:n~, apenas .. >atisfazendo ao que d.i.spõe a Em tais circunstãncias. a segurança est exccllent et au'elle gag·nerait u 
" t.·:'lta, por estar comeqando a sent1- Economm dos Tran.'>portes. mas sobre- prev,entivtl. é tomada con:.iOante as leis être généralisée tant pour les camet:> 
1os, devido ao seu notável desenvolvi- t,udo cto~ o~~jetivos atuais c pennanen- do País, Códigos e Rcgulumentos do que pour les triptyques." 
mcnto e progresso. res do Pf\drr Nacional. automobilismo. Ainda ua Assemblêia-Geral anuJ.l 

Parece just.o, conseqüentemente, Finalmente, e t~ndo em vista a ex- Se observ~da.s as condições exigidas rea.Uzada em 1963. na cidade de Oslo, 
cons.tlr;ul mesmo imperativo l~gal. re- pansão do mercado interno brasileiro, por êstes instrumentos, não é ~leito o Touring Club do Brasil foi lo!::all~ 
conhecer aos municiplos maL; desf'n- sugere-se seja O presente projeto en-~inculcar <_?u ~tri~uir. ~esl?Onsabil~dade zado em térmos altamente ctcsvanEl­
volwaos a competêncta em mat&ria viado ao 1<1VOP __ \1:inisté.rio da Via- por ocorrencms mev1tave1s e propl'Ia3 cedores e com precedência às dem:Ü<i 
de t'"à!lSitO, emb9ra nâ? ex~!usiva, ção e Obras PüblicR.s, n. fim de .que 1do ri:5~0 a qu~ ~stão sujeit~s os prati- Assnc1acões, no brilhante relatório g\1-
f;~<:a ao se11 prcdommante mteresse em es.ta Secretaria de Estado doreça .a ·~cantes e aptec1ac'!.orcs des,a modo.ll- ral do~ ·nm,tre presidente do Tour!n? 
QUefl.ão qt:e tanto lhe diz rcspetto. contribuição que julgar conveniente dade de prova.. . Club sufç.o, ~cnh~r M. F. Retnse~~!~ 
Ntl.o serã licito, com C'felto. C'.ortar-lhes p:'.lra melhm·ar a proposiçtw. uma ve?. Ao legiSlndot:. po1~ant.~: ~abe res-~do ~ual uan.,crevemos o seguinte tt.,. 
tôü.a a possibilidad-e- de a~smnir a CJUf' 0 MVOP é 0 órgão cspe.::ta.Uzado guardar ~s 1eg1t11ll~s mte.esse:; trata- cho. . . 
reswonsabi!ldade pelos sr.rviços rl.e para assuntos dessa natureza. ! dos na Pl esente lel. "En f•üt. le c~roctl•re un peu t·a~ue 
transito. Torna-se indispensáveL por 1 Sala das Scss<Y2s, 28.4.86. -- Adal-: sala dr~.s sessões, em 23 de abril de I du questionnaire a eu pour rómltQ.~ 
outro lado, a preparação dr) terr~no 1 tJerto Scna. ·19-66. -Aarão Sfc!nbruch. heUl'eux que de nombremt clubs ont 
para. que. num futuro não muito di.s- ;s~;~ 3 ' fourni leurs r<J:pporta des renselgne .. 
tante slnt~m-s:e êle.s pualaUn3mente, I N'

1 
7 Dients for! v~riéS, et non moins pré-

em c~ndh;ões de se 'encnrre~arem da 1 fSubemeuda ao parág-rafo 4? da 1 Elnenda ao ~ 2<~ do a.rl 20. cieux; qu'o.nsi ·t·echange d'ldées et 
dhcioHna,ão do trânsito em suas vlac; 1'Emenda nq 4- C. T. C. O. P.). I . l'emula~JOn entre dn·"rse3 nssoclatiu"tl:l 
Pttblic3.S. em a.tpnçüo ao prõprio im-; acrescente-se: 1 <:UU]pre, na form·a da Ie1, à Conte- dans t~utes so;·tes de doma1~es a et~ 
petat1vo constitucional. - un.o d.e· / deiaçao BrasileU'a de AutomobJltsrr..o I favorise. r.,es H'lponses les p.us at-
liíd}M. l ft Um representa.nte do Tounng, e ao Tnurmg Club do Bra~ll expe~l- tendeus mér1tent notl'e attention. li 

N.Q 2 : c!uh do Brasil. I rem ~s ctocumen_kls r:ecessunos~ à cn·- est indémable. por e:xemp1e. qu•en ·~i-
J t F a - culaçao int-emaclonr.J, atnbuiçoes e a sant b~tir par um hríllant arcl"l.iteet~ 

~uüst.itua-se o art. 4.9 :Pelo sr.gnin-1 us ~ !C çao j responl'iabilidnde do proce!;:;tmento das tel que Niernever un véritable centx~ 
te e ait.ere-se, como conseqiléncin.. a\ Fuí certamente esquedment·:l do no- . franqula.s aduanei:1ls relativa~ à cir- dU tmcismc fl. • B!'B..sHia et en présen ... 
rfld.a<;ão da ementa e dos demais ar-~bre Relator da C. T. C. O. P. n:\~ !cu1afio int.ernaclonal de ••eiculo:; auto- tant um proiet de •·o'alcrie tmnarr..é-
tie>;os: 111clu,ir o Touring Club do Brasil na 1

1

motorcs bem como a assinatum de ricaine" potti Ie nonventl port de Rio 
" 

0 
.,. ~· composição da CO!\'IUTRAN, já que o tênnos pel'tmt.e ~5 repartições compe~ de Janeiro tm "\'Ue du IV"' Centenatre 

Ar~. 4.· O Con~~~~o ~~t..!onallincluiu nos demais Ccnselhos. culn.ção l.ntc.rnacro:l~l de veiculo3 o.uto- de cette vme. le Touring Club dll .d!'é-
de T1_a~s\to Rodovm. o co.n sede sala das ScBsões, em 20~4~66. - , dafl ~xlg-êncms le?.al.s; sil participe de far:on exemplaire á la 
no D1strlto ..,.ederal, SlJbordlno.do tino de Mattos 1 . 'Í" cui'·mel!e ·e sOn llOl'S et de tcr1t c Ih N · 1 1 de Tr··ns 1 · 

1 
Justil•catlva \ ~ ~ · o '. · · ao cnse o acw la • .. '"" . - • Nç -! . ' · • Ie continent sucHtm(:ricnín11

• 

-portes e vtncu\ado ao_ ':Imts1.~tl0 .

1

_ .. l Há mais de 30 ano~. o T<lUring CluU Não se justifiM.. pois, que o nô'm 
~a ,Vtaçáo ~ ~b!.'as Pubhcns. c o Onde se lê, no.srt. 14: · Ido Br~sil ve_!ll .emitindo documentos d!p1oma de tr5n~ito retlre, injusta .. 
ot~~w espec1'2.llzado dC' coordena- . . . , para c1rculaçao mtema:-;tonal de auto- mente daaucro entidade tal funçfv>, 
~8o dr> noli~ica de tráf-Pgo rodo- VII,I.- :;.ennrtn· estat;1 C?1~amen~os, móveis 1Permi:;sào Tnt.ernacionr>.l pa.ra despresll'>!'i;ndo-rt e humilhando-a r".., 
vh.!l'io, lJOS têrrnos do art. 1.9 _des- 1 espec1ars de\ld_amente justlfH.ndos. ! Conduzh', e Certificado tntern •. wional rante su~s numel'Osn.s con~éncres dQ 
t<l Iei. P sE' compõe dos se6mntcs l Leia-se: de Automóveis) bem como os de ftan- et>ttangeiro, e pl'ivandn o Pais dos \)c-
membros:'' I VI" . ·t· T quia adunneira f;emporária Warnct de neffcios decorrentes do citado· {'om·(\ .. 

Jttstljicaçr!!o 
I li .. -. Permt 1r, quand? just1_1~~- Passagen& em D()uanel. nJo. 
dos, C3W.CIOna~nentos especmfs. pr!n·~~- Para tal. filio-u-se à .. , Alliance Inter- A ação construtorn. do Tourin~ Clul.) 

Tudo faz cre-:- que há uma ~onu·a­
dt!:áo rqüe poderá gcrnr conflitos de 
jn:í-!sdlçãol qtm..ndo se conrnar~ n fi::.\\­
IlQ.ade de Conselho Nncionn! t1e 
'1'ransnort.es rLcl u.9 4.563. de 11 de 
deo"':embt'O de 1964 - Dfârt() Otir:tal dE' 1 
~'1!.12.64 - p~. 11.681), ~om os oo­
JE':t.ivos da proposição em exame. 

palmente. a -.::e:culos usados POl' athort- nationale de Tourisme'', com sede em do Bl~".SH, nrincips.1mente no 11etor 1t) 
dades }dentificad.:t~ como . mc1?hro::. oe:u~bra, trnUdade vonstitufda de Tou-

1 

Turismo é de reconhecido v~lor e o~ .. 
dos. ~?~eres Ex·:~utlvo, Legl'5hülYO' I! T11l{1S, Aulomôvois-CltdJe,~ e Associa- ncmerên'cia _ nõo serl\ ser\·ir à Na­
J~ldJ~l::r~o àa Ur.mo, elos F.stadcs e dos r:6es cD'n.r:tneres. de tcdD3 os cont.inen- 1 ção cnfmquecê-la ou dcse:.;timulâ-tn. 
l\.umcipms. tes. s:::nnando c.êrca de 15 milhões Je Sab d!ls sessões, em 28-4-tl"\3. ~" 

·Com €feita. reza o art. 1.9 da Lei 
nr 4.5õ3-ü1: -

"Art. 1.Q E' criado. no Mintstê­
rio da Viação (' ObrM Pública-s. o 
Cnn~~>lho Nacional dto Trar~snor­
tes. com finalidade cl,~ partklna.r 
na fornwlacão e assegur(!r a com·­
dena.erw da politica nacional de 
t."l'A.nt;!JnrtPS • 

Portanto. tal Conselho de Trans­
litWtf's fl~essora o Ministro da Viação 
l'.l:ibre a:::St111-tos refet'entes n todos Sf>to­
l·r.s de transoorteo::, nflo apPnns onde 
:-;;t.ão incluldos o tráfe{!O fonernt~áo1 
mr o tr~nr;itn rlf' pessoas. m!!i> .c:obre­
tn~o onina <;Õbre as QUE:"Stóf's ane cn­
~toJ~·pm indices de e!icênd!'l f' cb. e-co­
T"IntniC'ldadt> lver nrt. 2.0 , it€'m 8, da 
l'"'"t'ir13 l{'i 4.563). 

De outro lado. o art. 4-.Q da pré­
!lente proposição· reza: 

"Art. 4.0 O ConsP.lho NnclonRl 
de Trânsit.o. com sede no Distri­
to Ff'deral. !l.Hbordinado direta­
mentf' ao Mintstério tb .Tmf1cn. e 
Neg-ócios Interiai'es. é o 6rglio 

Ju.stificaçiio 

O.s parlamentares necessitam ser 
mais bem compreend!dtts pelas auto­
ridades de trânsito, sempre que sur· 
jam problemas de estaciOnamento do:; 
seus veículos. em lugares a. que ~ão 
chamados pnra o desempenho de 
obrigações. 

SoJa d,a.~ Sel':sões, em 23-4-66. 
Lfno de Mattos. 

Ar.r.escente~se ao art. 14: 

IX - Mantl"!r, nos rstacionamentos 
privativo;; para veículos de entidc.des 
públicas. civis (~ milhares, l·J~a.l'es re­
sen-ad~ para veículos de parlamenta­
res. 

Justificação 
Os parlamentares de\·em receber o 

mesmo traf.n.mento dispenredo t\s au­
toridades dos outros dois Pf\iêres. 
Em tôdas as t>;randes cidades eâ<;tem 
~stacionamentos privativos para os 
membre do Judiciário e do Executtvo. 
r.-rincipalment.e po3.ra os Militares das 
Pôrras Armadns. nunca, porém, para 
os Parlamentares. · 

Rala d~~ Sessões, em ~!S-4--66. -
Litto de Matos. 

associados. Filiuto Mi1l1er. 
No seio da rtofcrirla. entidade. de N.Q a 

cndc provl!m os "CarrH!"l,'{n emilldQs Emenda n.o 5 4.1) do artigo 20.11. 
pclog Clubes filiados. através d~ um l':ua. compl'ovn.ção. no exterior. d!"! 
contrato coletü:o, dt>sírutn o Tourln~r r se ac11ar o m!)torista devHlumen1..e 
Club do Bro..:;i"! o ml"-i110r conceit.o C ha.bilita.do, C satJ.sfazer R viatura, Ot:J 
r~:t! prestígio. requisitos neceo;~irit's para., o trf"l.nf;i~o 

fnterneclonal. f1ram tambem nuton-
Por longos anos, f!. agremiação bra.- zndo~ a Confederacão Brasileira do. 

sileira tem sido a única da América Automobilismo ~ o Touring Club do 
Latina a fig-unt.r no Conselho Au'mi- Brasil a emmrem com base na. Ca.r-­
ni.c:tH:üi\'0 dR A. r. T., parn ali co·- teira Nacional de Hahilltacão e na. 
duztda sem qtÚl1Quer dl'nuuche de sUl 1icencn do veiculo, Permissão Inter· 
parte em tal sentido. Essa ~itunção. nacional. para conduzlr .e Certificu!.l() 
:.Itamentc hot":rosa par-:t o Brasil, rte- Interna.c10na1 ~e Automovel, de acor .. 
corre. alPm da'> ml11tinlns c l'elevan- d() c2m o tnodel? ap1·oví\do pel.n. Con· 
tes atividade.!: do Touring ctub, co~ vem~ao _Intemacwnal reconhec1da pe­
nhecidas do:; dirígentes do. A. I. T., lo Braszl. 
t.'a t\tanei:ra efkiente e segnra como a 
a~r~mi<"'lráo ut.Hh':P. o convênio inter­
clube~ da citada A. I. T. pal'a a fran­
auiR aduaneira temporitria. 

Nc decnrllO de tant.o~ anos (nêle 
cnmnrE:'E:"ndidas M nrofundas perturba­
cães' decorrentes da Grande Gtterrn.). 
nen"Yturna reclamação foi jamai::; for­
mulada ao Tourin~ Club do ·Brasil 
oor entldü.de estram-.:eint ou por órgão 
núb!!co n•'l.cionnl. r~\Rth'<l a "Carnets" 
rle -"!la resoor.sabilicln.CI"' sem oue tt­
vf>o::-;;e nronbt C~"~nteo.;t!\"l\" ou pleno e 
satlsfatórlo esclarecim~nLo. 

Júst-lflcattva 

Há maia de 30 anos, o Tnurl.n!l 
Club do Brasil vem emitindo 10· 
cumentos para circulacão internal'1()-o 
nal de automóveis (Permissão Inter .. 
nacional para CondUZir. e Certificado 
Internacional de Automóveis) betn 
como os de franquja aduanelra tem­
porária (Carnet de. Passages en 
Douanel. 

Para tal. filiou-se â "Alliance rn .... 
ternationale de Tourisme", com sede 
em Genebra. entidade ronstituída de: 
Tourings, A1tfomóvei~-Clui>e~ e As~o­
ciações cort}êneres, de todos os Çot, ... 
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tblentes, somando cêrca 
Qe: associa .. dos. 

de 15 milhões vir à Nação 
mulá-la. 

enfraquecê-la ou desJ-,t:- ~quais não pode o ass~lariado lutar -ciclos "providos de um motor auxi .. 
1 sózinllo. Har térmico de uma cllmdrada m~-

.No seio da referida entidade, ae 
onde provém os "C.arnets" emitidos 
pelos Clubes filiados, através de um 
éontrató coletivo, desfruta o Tourlng 
(JlUb do BrasiL o óu:.t.hor conceito t: 
JC~l prestigio. PQr longos at,os, a 
t=.'~.temiação brasileira tem sido a única 
dá: J América latina a figurar no con:­
oelP.o Adroimstrativo da A. I. T., para 
cli conduzida sem qualquer demarche 
de: sua parte em tal sentido. Essa 
Gitúaçáo, altamente \1onrosa para o 
:erasil, decorre, além das múltinlas e 
relevantes atividades do Touring Club 
conhecidas dos dirigentes da A. I. T. , 
da· maneira. eficiente e segura como 
a a;gremhção utiliza o convênio 'lnter­
cluPcs da citada A.I.T., .para a 
trapquia aduaneira temporána, -

No decurso de tantos anos (nêle 
compreendidas as profundas pertur­
bem~ es decorrente.s da gr~nc;Ie G~eri'á I' 
ne huma. reclamação fo1 JamaiS for­
mu ada ao Touring Club do B1·asil, 
por i entidades estrangeiras ou por ór­
gã.d público nacional. relaUva a "Car­
net$" de sua. resp\Jü3abUidade s~m 
qu6 tivesse pronta contestação oí p!e­
~o ·e satisfatório esclarecimento. 

Jà €m carta circular de 8-3-1939 às 
t-S.iClciaçóes filiadas em tódo o Mundo 
e ~'Alliance Internationale de To~­
risrp.e" manifestava o seu grar~ae 
f1pl)êç.o pelas atividades do Tounng 
Clul> do Brasil, e recomendava l ado­
çãol dos aperfeiçoar.nentos _pelo me~mo 
"mtit>duzidos na preDaraçao dos car­
llN$ de Passages en vouane, nos ::.e­
tn..IHltes térmos: 

.. r' Situando. -se em.bora na ordem eco- xima de 50 cm3 t3,05 polegadss sala oas sessões, em 2B-4-6G. ~ 1 
F

ilinto MUller. ! nômica, e um tator de paz saCia, cúbi\'aSJ, desde que conservem todas 
ínstrumcnto que o Estado :\fodernc:r as caract~risticas normais dos bi e 
não pode dispensar. Sendo assim, e tri-ciclos quanto à sua estruturá" 
justo que os demais órgãos do Es- (como tefere o Anexo l "Disposição 

· EmendO:. ao § 5ç do artigo 2U. tado sejam convocados a colaborar adicional relativa à definição dos au-
<?s do~ument·os só ter3o va.lidatl~, com os órgãos da PreV1déncia socn11, tomQveis e "ciclos" da Com•enção so­

apos tecebete~ a chancela. dtn, a~~on- princ.~pa!mente coma, no caso dos bre a círculaçáo· rodoviária e trans­
dade. de trânsito, ou da .. <?on.edei.\çao condutores profiS.Sicnais de veiculas. a portes automóveis estabelecida na 
Brasi!elra de Automobillsmo e pele 

1 

fiscalização dos tecollllm.ento~ devidos Conferência. nas Nações Unidas, rea-
prazo de um ano. . a previdência poderá ser feita ·!em lizada em ag·õsto e setembro de 19491, 

· o~-usitj1cativa acrés~imo d~ ónus p~r.a os serviços estão e:x-cluidos, para os eleitos legais, 
de nscalizaçao e poltctamento, pre- da categoria d:e veículos automotores, 

Tal alternativa é de tocto. it_nperlo~a vistos na letra "E" do Artigo 111 do Jlào de\'endo, pois, serem considera­
pois a. ~~:mfeder~ção Brasileira , tle Pr-ojeio. dos como compreendidos enr;re os sr­
Automoblllsmo, nao obst~nte o d.l1- com efeito, no mesmo ato em '<!UC rnilmes'' a êsses veículos a que taz~n 
gente esfôrço d.e teus d1rett_:~res, i.l!Jf os s.gentes dos Departamentos Esta- alusão os artigos 43 e 119 do Código 
ser uma entidade a.intia mmto noYa, duais do Trânsito tiveram de pedir a Nacional de Trânsito. 
náo dispõe (}") representações em to- exibicão dos documentos referidos no E3ta Resohlção n.Q 1911-51 do Con-
dos os Estados da Federação. artigÔ 9 inciso XVll, poderão exigu selho 1\amonal de TrânSito, vefu am-

Sala das sessões, em 28-4-6ri. também' a prova cte quitaçáo _:1ara parar uma nova atividade intlustr~al 
Filinto Müller. com a Previdência Social, sob as mes- que então surgia. no pais e que dll~ 

mas penatiaaaes previstas no aludido rante estes anos, obteve crescente pro~ 
artigo 9 e seu inci50 XVII. Serâ Lima gte.o:so, pois !"acmtou enormemente o 

Acrescente-se ao Artigo 42, o st:-' colaboração de grande relevância para tran~porte barato do ope~'!JTW f' 1m 
guinte; I o.,. orgâos da PrevHiencm Soe 111, re- geral do homem pobre e de pou(:a 

· cte I dundando em provel.to direto do con- instruç''to, sobretudo nas CJctaçJe.:> _Cl'J 
parágrafo único. Os veículos dutor profiss1onn.\ do ve1culo e sua. lntetior d{) Brasil, ()nde e notOrio u 

transporte de carga ou coletiVO e.e fan11ha e, mdiretamente, em proveito problema da falta de conctuçào. 
passageiros, quando solicitados, ~ao da Nação. . Em 5 de novernbl'o de 1959. o .Y.i.i ... 
obrigados, sem prejuizo de seus Itt- sala das Sessões, 28~4-66. - Lmr.J nistério da Justiça e Negocws rn--
nerár)os, a. eonduzir mala Postal do de Mattos. ) teriares, através do recurso MJ ... 
Correio Nacional, cujo pe.so máximo N.l1 13 36.067-59 <Doc. 2 - anexoJ. Jixou-t:.e 
de 20 (\'inteJ quiLos, não sê co.mputafio "d d f · d t 
nos limites de capacidade de car2;a Substitua-se o texto do artigo BoI âe 1 b~c(~le1fa:1'::t~tJ:.f::d:S~ con u or,rs 
fixada no regulamento." pelo seguinte: · '·De acôrdo com a constante ~"1: .. 

JustiJicaçâo Artigo 8Ó. À os menores de dezoito t:~os.çao de Motivos n.9 1.701-59, coh .. 
anos de idade e ma~m·es de quinze .siderados os expediente de íls. 49-~0. 

Os setores maritimo, f1uvia1, ferrú- poderá ser concedída autorização pa- dou provimento em pal'te ao recurso 
viário e aereo já estao todos incor- ra dirigir. a título precario, bicicletas interposto para excluir da Resoluçha 
porados na prestação dê~se importante motorizadas. motonetas e similares, nY 341-59 do Conselho Nacional ~e 

'·Naus slgnalons. à cet éga1:d, fator de yro~resso da Nação. que é t>auípadas com motor até 50 cilindra- Trânsito os ciclomotores até 50 cll13 
I ~ue lhe Touring Club do Bm~Il. ' a comumcaçao. dâs, obedecidas as sr~uintc:s exigén- de cilindrada e veículos max1ma. .de 
; dont naus aprécions ha.utcmer~t 0 transporte rodoviário, versátil, 1 cias: . 45 km. por hora, desde que seus con· 
l"activité, .. a. pris l'heureuse im· d' - · t t ro e<::so dut:.Qres sejam maiores de 16 tde-

·tiative d'apposer sur Ia 2me page m.an1lco e em cons an e P gr "' · e a> autodzação de p~i ou respon- zesseis~ anos e portadores se menm'es 
de cheque carnet de passages de· q_u~ .aicanç~ tôdas as regoes do Ter- sável~ de dezoito (18) anos, de autoriza.çào 
1"Jibré par ses soms a un cac~et rlto_yio Naci1ona~. re~r~senta uma su- bJ atestado de saúde; expressa do pai ou responsável legal 
\au composteur libe11é cornme. sutt: luç.ao de a. to mtelesse para todo 0 c) permissão de circulação cont::e- para. a direção de tais veículos." 

Le n.9 ctu moteur se trouvc Pais. - . 1965. di"da àqueles que demonstrem conhe- Valendo-se da decisão do :VIJnistél,'ío 
Le n.9 ctu chessis se trouve Sala das Se?soes, 28 dé ~~111 de cer as regras de trânsito e conlÚ'~l- da JuMiça e Negócios InteriOres, o 
n naus parait que cette inno- - senador Victormo Frwe. mento da. sinalização nas vias pú- Conselho Nacional de Trânsito~ em 

lration est excellent et aulellc N.0 11 blicas. 
1 

16 de dezembro de 1959, pela :ma Re-
(t:agnerait à être généralisée rant Justificativa solução n.'? 344-59 regulamentou a. 
1~ 1 Ao ariigo 49 acrescentar o seguinte t · · d · t f · .pour IeS carnets que pour es parágrafo: , A emenda 6 precedente. porque ner~ ma ena a segum e arma: 
, triptyques. •• no E·rasil, nem em outra parte do ''0 Conselho ~acionai de Trânsüo 

A}nda na Assemb.léia Geral anual As operações de' compra te vend~ mundo, se fabricaPem. motor~s com usando d::. faculdade que lhe conrere 
t i'· d e 1003 ~1a cidade d" Oslo de automóveis, vetculos au omotore~ meuos de 4g8cc (centímetros cú!Jí- o artigo "'; do Decreto-lei n.'! 3.551 
oe1~\~rh~g ~1ub do Brasil foi 'iocali-' de carga e ~oletivos de passageiros, cos) ou seja 5o c·c. de cilindrada,...-de- de 25 t · 2: ·mbro de 1941 <Cod*0 
2 adP em têrmos altamente desvanece- processar-s.e-ao na for~ a 9.ue 0 ,cun- vendo-se a tedaçâo atual do Artigo Nacioma ~::: Tránsito), e de' acõrao 
dor~ e com précectência às . ct_emais / selho NaciOnal de TransitO es~at>e-/f!O, a~ fato de ter o legislador trocado_ com o despacho exarado pelo ExceJen· 
A.<;s~ciações. no brilhante relatono ~e- lecer. J tlft ão os r ·meros que figuram na atual Le1 tlsslmo Sr. 1-.iinistto da Justica e 
ral do ilustre Presidente do Tuormg u.~ caç de ·.crânsito, especificando veiculas Negóc,os Interiores, a fls .. 51 do -pro-
ClutJ Suíço. senhor M. F. Remseier. Em todos os -recantos do Território prov1d1Js. de motor com cilindrada cesso n.? 36.067-59 do Serviço de co-
da qual transcrevemUs o sef:?Umte tre~ Nacional, se observa progressivo a11- máxlma de 50 centimetros Cúbicos e municr;çôe.s (e 116-59) ctêste Consell:,1o 
11hot mento de furto de automóveis <:;em cul:J, velocidade nâo ultrapasse a 45 Nacional de Trânsito) resolve dar co-

que as autoridades consigam por ~o- lmf!s nor hora. nhecimento às autoridades Públicas 
uEn ran, Ie cam~tt~re un peu bro a tal delito, em vista da faclli- . Aléín disso, a emenda se torna ne- em geral. que estão excJuidos da Ri'~ 

· rague du quesuonnane a eu pour dade de sua comercíalízaçáo. cessáría à preservação dêste impor- solução ·n.'? 341-59, dêste CO.I'J.SellJo 
:ésultat h~ur~ux que de uombreux tante setor da indústria nacional. Nacional de Trânsito, publicada no 

, :lubs ont fourni leurs rapports Necessârio se torna criar normas cabe ressaltar ainda. que leis, re- Diário Oficial Seção IV, de 11 e JG 
' ~es renseignements fort variés, et para as operações ele compra e venda gulamentos, portarias e resoluções E-m de 1:.~~io de 1959, os cicJOI~)oJt ·.;·e"' a• 1] 

:-'lon moin; précieux; qu'ansi principalmente as de vendedores vigor bem como a ex.emplo do que 50 cms3 (cinqüenta centímetrO-s 
· 'echange tl'idées ea l'ernU''3.ttou avulsos que. representam a maiotül ocorre em tõda a Europa, onde este cúbícosJ de cilindrada e vcJoc1aaet.ec 
entre- d~verses associations dans dos que atuam nesse campo de ativi- tipo de veiculo é classificado de ma- máxima de 45 qujlômetros por •m:a, 

, ~outes sortes de domaines a eté dades. neira especial, apoiam a aprovação desde que seus condutores sejall:l 
'favorísé. Les reponses les plus O C(mselho Nacion~l de Trãnslto da emenda ora submetida à delibe- maiores de dezesseis UüJ anos e poi.·~ 
I \nattendeus méritent notre atten- disoõe de conheclmentos e recursos racão do senado. - tadores se menores de dzeoito <HD 
I tion, Dy est indéniable, par ex em- suficHmtAs Para baixar determinações Em 1951, ano que marca 0 inicio anos, de al!torização expressa do ptl.l 
'pie, qu'en faisant bât.ir par un no sentido de regulameritar a maté~ da indústria de ciclomotores (bici- ou respon:s.avel legal para direção de 
'1 brillant , architecte tel que Nie~ ria. cletas motorizadas) em nosso pais, 0 tai.<> veículos. 
'rneyer un véritablc centre du Sala das Sessões, 28~4-66. - Aarão Conselho Nacional de Trânsito houve A indústria européia do rlncJo ... 
1 tourisme à Brasília, et en Pré- Steinbruch. por bem autoriw.r a ctrculação no motor evoluiu de maneira extraord)~ 
· r.entant un projet de "Galer1e N.9 12. Bro,sil, setn _ carteira de habilitação, ná_ria, s~ndo que a causa primordial 
'panamérícaine" pour le nouveau l/Artigo 59. Nenhum veiculo pod~rn de bicicletas motori~adas, através da desse t.ao grande desen~·olvunento 
1port de Rio de Janeiro en vue . 1 1 N . Resoluça-0 n.o 1, 9_-,1 (Doc. 1 _ anexo prende-se justamente às facilidade• 
d l o c t · d tte v·11e c1rcu ar pe as vias terrestres amo- - .,. u v en enan·e e ce I ' . t·rt de 20-9-1951 que as e.•clu,·u ~a cate- que s.empre foram concedid"'"' ]Jel"'"" 
I T · C! b d B é ·1 arti naiS sem o respectivo cer 1 cacto rte .... u. 1 d d ~ -
~ · oudnngf u u '1 ~~ Pà 1- registro e sem estar d·evidam!;!:nte u- goria de veiculos automotor, nestes au .. /?n a es de trânsito, visto que em 

C1pe e açon exemp a1re a cenciado''. têrmo.s: • toUNs os países da Europa, êstes vet-
' V"ie culturelle de son pays, et de culos gozam de isenção da carteira 
, tout Ie continent suda.mérica1n." Emenda A.ditiva: Parágrafo único. "0 Conselho N'acional de 'l'rânsito, rle !_J.abtli!ação, n({o pagam impostos, e 

Aão se justifica, pois, que 0 nôvo Tra:tando-,:;e de con~uY>res _da ca~e- usando da. faculdade que lhe confere estao suJeitos apenas a pequenas ta~ 
15.iploma de trânsito retire, injusta- gona profJsston<l;l, e:ugir-se-a tan:.be~n o art. 137 do Decreto-lei n.Q 3.651 de xas _df!. licenciamento, além de sua 
Jne:(lte. daquele entidade tal função a_ prova de quüaçao das contribUI- 25 de setembro de 1941 (Código Na~ condtçao ser permihda a menores· a 
11esprestigiando-s. e humilhando-a pe- çoes. para com a Previdência Socml, cional de Trânsito) e terido em vista partir de 14 anos. 

1 reiatrvamente ao último mês vencldo a portaria n.? 42 de 13 de dezembro Na Espanha, dep01s da última guer-
rante Sl!as numerosas congêne~s 00 I Ju..stl/Watwa · de 1949 da Secreiana de Segurança ra, houvt=: Ul'"!J.a acentuada tendéncia 
estlfl!lgeirO, e privando 0 Pais dos ~e- A Previdência. Social é, hoje ~m Pública do ~tado de São Paulo; na d1fusao tios clclomotores, tanjo 
hef,cws decorrentes do citado comê~ dia, uma das maíores preocupações do Resolve. atendendo à solicitação da pe~a economia de consumo como pe o 
bio. Estado Moderno. V1sando a proteger Diretor:ia do Serviço de Trânsito desta bmxo custo do VEículo. conforme or .. 
( ~ açâo construtora do Touring I o trabalhador, os belleficws da Pre- Capital, Que encarece a necessidade dens AB.O.E. n.Q 318, constata~se que 
Club do Brasil, pnncl})almente no \ V1dC_ncia So<;-ia.l destmam-se a subs- de uma dec!sâo defmiüva:, em. faee llaquele paJS', os ctclomotore_s prot'ldO.! 
~tór- do Tur~amo, é de reconheCidO t!tuu o salario, nos casos de inva- 1.ctas controvérsias suscitada,_ sobre o I~! moto~ de ciltndrada maxima àe 
,'Yalor e benemerência -não sert ser- lulcz, morte e outros event.os <:ontta os 1 assunto, declarar que os bl e trl- tucc., nao necesSitam de carteira de 

' 
\'::,.\: ,-.~-.. 
.,.-~.~·I /" /<. /" > 
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7wbElitaçâo, bcu;tando, ~:penas U!flU l N9 15 § 59 do art. 10. Suprimir. Choca-~ Umão vai fiscalizar funcionãrios e.Jta-
.,enníssão de c.irculaçao, concedtda • se com as ldéias anteriormerue ex- duais'} . 
r prev•·o J Doe n" "• Art. l\l Manter o ongin3l da Cu- postas. I Art. 131. ~uprimir por absurdo. 
~~n;JJ:O~~ame · • •·· mar.a. Art. 11. Acrescentar item: Como vai o Conselho Nacional ({e 
• . Na, Tchecoslovaquia, encontra~os Art. 39 ~uprim.Ir - A mesma idêla · Item VIII - Conhecer dos recursv::, Trânsito imiscuir-se em assun:os c:te 
sew..clhante situaçao no que se relere é melhor apresentada no art. 62 do mterpostos sôbre decisões dos Çop_se- engenharia especializada. Não é ~itcl. 
à legislação sóbre ciclomotores, con- Projeto da Câmatá lhos Municipais. Função. 
forme podemos cvnst.atar pela carta Art. 49 Suprimir - Cdou uma dls- Art. 55. f:íupnmtr o final " ... m1 Art. 132. Reexaminar. o parág:aro 
da ustredni AutomotoklUIJ CSR, da· tinção desnecessana, c::mtraprod:Ic~n- pelas Circunscrições de Trânsito". 2'=' predsa acautelar o condutor 1 ns 
tada. de 27 de março de 1961 (Doc. te, entre Via Expressa e Via de Trân- Art .. 61. Suprimir os parãgra.fos f;i<.> casos de ameaça de povo. No prim~:::ro 
n.'=' 8 - anexo), que nos diz não ser sito Répido. e 7'=' - Vamos acabar com a Vl'lha momento, tudo po<l.e acontecer, me$-
obrivatôrio o uso da carte~ra de ha- O texto da Càmara fol el•l-bor~;~o.a idéia de que as côres identificam KS mo que o condutor não tenha t.:ltlpa. 
bili~ação para os que deseJarem con- de acôrdo com -us maiores engen'i'J.eH'IJS viaturas militare~. Ninguém vai çon- Art. 135. Suprimir, - Contraria 
d ,,, .. ,·r bicicletas motoristas até 50cc. rodoviários do paf:s. f d. "Volk a p.n" ermelho tôd o ·enta • tal tn Art. 5° Acrescentar na letra ''f" e un tr um -s,.,- ~:~" v a n çao governamen e 

dJ Pela legislação francêsa, as l)i- com um carro de borrtbeh·os ... Sua matéria P.e tarifas. 
cidetas acionadas por me1o de pedais municipais. Os municipios também distinção se fará pelo uso de ~er.;las Art. 141. Suprimir. A redação da 
e providas de um motor auxiliar de possuem órgãos rodoYiários. tr t · t' · · se c· · Ih Art. 5'=' Acrescentar também 0 Cnn- e ou as carac ens 100s propnas. ~ amara e me or. 
11m á. cilindrada máxima de 50 cc., selho de Trânstt.o do Distrito l"elleral. a cõr branca fôr privativa OOs carros Art. 142_ Suprimir. Por que é.~~e 
·não- obrigam a seus condutores de de socorros médiCos, a verde para o dispositivo ? Não há razão para t!l'ln~ 
posSuirem. a liçenc;a para dirigí~las Não é posslvel que um orgão de cú.pu- Exército a vermelha para os bombef- ~er um órgão com composiçao ob..'JO<­
~Doc. n.9 9 ~ anexo). e estão exclui- la, como o Conselho Nacional de ros. a azul para a marinha e a creme leta. 
drl.~ da categoria de veiculas auto- Trânsito, flque incwnbido de !'esolver para a Aeronáutica. a p·.·êta pa~·ft os Manter 0 art. 119 do p. da Câma.­
motor. problemas locais, do Distrito l:o""'ed 2rnl. carros oficiais, o que vai sobrar pa.l"\1. ra ~ O seguro deve ser obrigatório. 

sala das sessões, em 28-4-66. - Passaria a ser 0 órgão local c 0 ór- os outros veículos? Dispositivo inút!.l ·Pode ser uma boa fonte de receita. 
Jefferson de Aguiar. gão nacional ao mesmo tempo. Ab- e rançoso. para o IAPETC. 

surd{J · Art. 62. Manter a redação do ?m- Sala das Sessões, 28 de abril de ll.lôti. 
N'=' 14 Art. 69 Foi des!lgurado o Conselho jeto da Câmara, art. 2.1. Foi Jorne- - Guido Mondin. -

A:r't. 105. . .............. , . . . • • . . . • . Nacional de Trân..siro na sua campo- c·do el ""'tamo. a ti ao Relator da Cá 
. . . . sição. O Presidente do Conselho deve 1 P 0 

.l. r · - N9 16 
li J um. 1ep1esent.ame da Confedera- possuir as mais a.Itas credenc ·.lis téc- mara. 

-,:;;o Nacwnal dos Trabalhadores em mca.s e intelectuais. Por isso 0 Pro- Art. 63. Suprimir do parágrafo úni- • Subemenda à Emenda Substitutt~·a. 
rra;Osportes Terrestres (Categoria dos jeto da Câmara exige para ê:33e car- co o ftnal '' ... exceção feita, etc.) O;; No ~ 2° do art. 6: 
trabalhadores em Transportes R.oao tratores e similares, quando trafeba· Substitua-se a expressão "no Dt~-

•wrtos) Para Juntas de J Jlgament.o d: infra- devem ser vistoriados porque in:erff'- s~~~o··.e era por "na se e o t..m-
., .· ' - -~qo nível universitário e especiaJização. I·em pelas rodovi·as ou pelas Cldilde::; t .1 F d 1., d d ) 

......... · · · · · · · ·.· · · .... · .. · · · · .. · • · • • ções exige o Substitutivo do Senado rem no tra· nsito e oferecem pe.rir!o. 1 t·J· 
A,.t 108 que o Presidente seja advogado. E f . 1 d. - . • us l warwa "· · ............... ., ......•••• d t! ób 1 . Art. 71. § 49 E' pre er.tve are açao, . . ~ ,. I\ . ., 

eve ser, por mo vos v os, (•spec:a- da Câmar-a art. 68 , ~ 3?. 
1 

A_ _expressao . n~ sede do Conse .l!) 
J) um represcntunte dos motoristas lista em trânsito. Não pode ser qual- Art. 75 _ , 2, El•rnmar represenra- faCilita. a rermssao a O_!Jtros ::trtJSIJS 

ttrot"issionais indicado pelas Fêde1·a- qtie · 1 ·ncl s· e colhi.d po I ' d d · d } tm, .1. u 1Ve _ s . o _r; t'f- cão do Conselho Nacwnal de 'f'f,n-
1 
q~e. cu1 am a enuncwçao os PH'1tl· 

10cs de Trabalhadores em Transportes té11~s ~olittcos~. Nao ha :1~cess.da~ s .. to nos exames de rua. Eis ai a t.n- 1:>1os dos COMUT:S.AN, CETRAN e 
.Ronoviários. 11e :epr semaç~o do 1Vti~1fst.euo de Re propriedade de não existir um Cr·n- CONTRAN. 

Jusfijicatíra. laçoes Exterlmes. Supnm~l. _) _ •selho de Trânsito locai. no Dtst~·Ho A substituição do texto "no Dtsjrilo 
• No caso da represen5açaofi da ':ep.~ I FederaL Obriga-se 0 Conselho N:::- Federal" não altera o espírito do 

A representação dos trabalhadores ~ado Federal d~ t?ee;uran.,.a. Pl;lb.h .. a 
1

cionai a participar de atividades ~o- enunciado original. 
rodOviários no Conselho de Trânsito ext.ge-se e~pectall~a_çao em ~n:ns;tu .. leais, em re'nizo de suas mais :ut.as Sala das Sessões, 28 de abril de 1%6. 
1oi hcluído, deixando o órgão de ter Para pres1tent.e, nao. Supr1m1r a re- 1. 1.d d ~ J - Wilson Goncalves 
~onStituição paritária, eis que a Fe· pFreds?~t1ação da Prefeitura do Disr.rito 

1~~L a7~t·suprimir 0 ~ 2Q. :ttste cr: 11 1 · N9 17 l.l."ração Nacional dos Condutores Au- e cta .· . . um conflito de jurisdição. Ima;?;ine­
t.onbmos de Veiculas Rodoviál'ios re· O D1~tnto Federal equ!prmt;~e _ n se 0 CONTRAN a imiscuir-se em t1ro~ 
pre$enta atividade econômica, cünCor- u~na: umdade feder::da. Como d"1 -me va esportivas que não são de ~na 1 me se vê no 29 Grupo <l.a Confedera- dn·e1to de decidir sobre problemas Ollf5 atsb . . • 

. N . l d Tr t E t d ? P o I t . · . · n UJcao. , çao acwna e anspor es TelTF:S· s a. os . ar que .. . s o e l enun1.s- Art · ... 9 ~ 3o Substituir "Autodrl:.tc!e 

Subemr.nda à. :Emenda SubslituUv.\ 
ao Projeto de Lei da Câmara 

n'=' 238-65 
~o art. :tO: 

tre:=~ - Emprêsas de transportes rodo- cénc1a do velho Cod1go, promul~?dO M . · ·p' 1·., · . C d t A t· . R. d J . . A P. ' .,, . d umci a por vmnos - on u .ores u onomos oe n~ _JO e aneno. te.eb.U'l o "Aut 'dade de Trânsito•• EvHar-
·Acrescente-se a seguinte alínea: 

Veículos Rodoviários, do quadro de D1stnto ~ederal_ deve ?:estrlng"lr--,e se-â u:
1
conflito C.e jurisdição. 

atiYidades e profissões previsto no ar- aos seus problem.ts e rec011 er ao Con- Art 81 s ·imir Mantenha l I"e­
tigó 577 da Consolidação das Leis do ~elho Nacional quand~ fõr o ,c&S\!. dação. da· c~f:t1a:·a. ·mais consentânea 
!'rabalho. . .. bsurdo que:er re~oher . prob.emas com objetivo de educ~>·· ':> jovem mo-

A entidade sindical de grau ::;upe- dos Estados, mterfel'lr na vtda d:rs ou· to.· toa ' 

1) um representante da Confede,.;;-' 
ção Nacional de Transportes Tei.'j'tn­
tres (categoria das Emprêsas dP 
TI:ansportes Rodoviários\. 

Justificativa 
t . d •ct t t• j · llS . !ior, representante legítima d0.'3 rodo- ro~ m_, evi amen. e. A e~: < oP~m~Jc;, Art. 94. Suprimir Manter a reó!.~ 

v.iários, é a Confederação Nacional de,e:mos p~ndera1 que os :;ran.ct .:., cell- çilo da Câmaro. A figura da "adver- E' indispensável a presença nos 
a.os Trabalhadores em TranspOrtes tr~s ~o pa1s, onde se com;ent1.am ,dois l:ência'' ácve ser mantida. A fLUlÓO CETRAN e COMUTRAN dos .i€pre­
Tel~restres, reconhecida pelo Decreto mllhoes de veiculas, deven?-m t.amn~m d lei n- , fiscal E' principalm~nte sentantes dos transportadores de .:~.r .. 
no 32.340, de 27 de fevereiro de i.953 ser representados ... Imagme··se u..dos a . ao e · -' • ga, face a.os problemas de ca.rga e 
1D., O. da União de 6 d.e. mnço de os Estados repre<'enta.dos no conselho ectuc~hva. A rcdaçao da Camara é descarga, em todos os mftnicfpios,· atl-

. . 1 " . perfeita. ·ct d lf-153). Nacwna . . . Os grandes técmcos en- Art 110 ofl.de se lé: ":)r;, _ Ida- VI a e que influi e é influída nos h:-
Não se trata, aliás de fato nóvo. contram-se nos grandes centros. onde " · · 10 %" terêsses rle circulação de veícnlos e 

pois a representação dOs rodovi:irios os problemas de trânsito são :nu!to se de 5 a de pedestres. 
tstâ prevista no atual Código, como mais agudos que no D. Fede::-al. Capitulo XII - Suprimir. A re:.::a· Sala das Sessões, 28 de abril dE: 1966. 
te vê no Decreto-lei n9 7.604. de 31 de Mantenha-se o texto integral dn çâo de. Câmara é melhor. Não há ftl- ~ Wilson Gonçalves 
mala de 1954; que deu nova redacão Câmara. %ão para substJtmr Ta11 por Juret:an N9 18 
ao art. 135, do Códígo Nacional de Por que voltar a insistir-se na in- A expressão Tribunal é usada. nu~ I 
Tn1nsi::o: clusão do Automóvel Clube elo Brasil contendas mumcipais "Tribunais de Snbf'mo;-nda à Emenda Substitutiro. 

no Conselho? Por que? Na orgar.i- Impostos e Taxils" por ex. Por q11e No art. 12: 
"Art. 135. Compõem o Conselho ?.ação .desportiva nacional. cs. clubes não darmos aos órgãos de julgamento A e , . te 

Nocionnl de Trânsito: · · · · · · !rJcais organizam-se em federaçõ~s e de mfratores o nome de Tl'lb·mnl? cresc n~e-~e. O sep:mn : 
· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · as federações estaduais em confedc,·n.- Manter e reda.cão da Câmara Paragrafo umco. Das .Resolucõe~ 

b) um representante do Tou- cães nacwnflis. Ora, existmdo n. Con- Capitulo XIII - Fundo Naci mal dos COMUTRAN <cabera recmso 
ring Clube do Brasil, um do Au- federação Brasileira de Aut:lmObllis- de Trânsit-o. E' totalmC'nte incomtl- dentro do piazo c!·~ tnnta. (30) d;a~ 

'tomóve! Clube do Brasil e um da mo como admitr-se a coexistêncm de jtucional. O Conselho Nacional (.e/ao CETRA!i. que lhe pode1a rll'lr <ftll· 
Federação Nacional dos conJ11t.o- um clube ao seu lado? O gê:1ero r: a Trânsito é órgf.o no.mativo. Não to susp~'nstvo. 

·res de Veículos Rodoviários. ·• espécie em J.2é de igualdade? Não JJOdl" possuir fundos e passar a ope- Justijicatit'a 

A Federação mencionada faz p«.rte 
!!a. sobredita Confederação Naci'Jnnl 
dos Traball.AJ.dores em Tra.nspartrs 
Terrestres, atualmente. Dai a modi­
ficação ora proposta. 

Outrossim, segundo o art. 534, pa­
rágrafo 2Q, da consolidação das Leis 
do 'l'rabalho, à Federação cabe re­
presentar os trabalhadores _lOS Esta­
dos, justificando-se, desta form'l, n. 
emenda ora apresentada . 

Finalmente, os conduto!·es autôno­
mos, além de pertencerem a uma ari­
vidade econômica. que não tem com­
petência legal para representar os t-ra­
balhadores, constituem uma minoria 
em: relação ao número de rodovíá.ríos 
em serviço atua!rnente. 

Supnmxr os parágrafos 1(1 e 2° Não rá-los diretamente. 
é possível que uma entidadE ofere~.;e _ ·- . . 

1 
O COMUT~AN é vincmaao 'l!rtil 

três nomes parfi serem e~colhid<Js. o Nao .pode a Umao pa.r!IcJpar ae CETRAN. Assnn sendo, os recu::;ns 
representaA.te deve ser indica.do pelns mult3f> I,t;nP?,s~;ns pelas autondades es- entrados naqu~Jp prjmeiro ómão de­
entidades paar ter autenticidade. tad':als 30 1" · • . • vem se;. apremados pelo CETRAN, 

§ 2'=' Por que 08 membros dJ canse- Nao pode uma .let O\dinána :--riar por mo .. 1vos óbvios. 
lho devem residir no Distrito Feii,ral impostos sObre ·~lrculaçào de nque- A I t át· - • . · zas s s em ICa é a me!lma da aue 
por que essa restriçao ? Acaso agm se · . . ficou aprovada para os recursos €tt· 
enco~tl'am .os maiores técnicos em . A Reforma ~rlbt~tana ved~- taxa- trados no CETRAN. que são a.pl'~ jft~ 
trânsito? So aq&i? ~1vamente ê.sse Imposto à Umao. :ttle dos pelo CONTRAN 

Art. QQ Suprimir. Não ha deci.:;0es e .{los Estados e ~·lunicipios. Sala das sessões 2.8 de s.hl'i1 rlP HlciR 
irrecorríveis, a não ser aquela'3 que a O orcamento federal deverá .!~t~r _ Wilson GonçalVes 
Constituição e as Leis assim o rJ.eter- o CONTRAN dos recursos necessát ms 
minam. à sua precípua f.mção. N.9 19 

Art. 10. Suprimir - E' preferfvel Art. 123. Inconstitucional - ~.:J'~o . . 
a redação da Câmara. Volta-se a in- pode a lei federal disciplinar e ua.r 1 .s1!bmenda à Etnend~~ su.b:::t.It~It.iv~ ao 
sistir na fórmula de President.e es~o- -ordens aos Estados. I Pw]eto de Lei da Camata n .. 23v~G5 

Sala das Sessões, 28 de ahril 

Ihido Jivremente, sem exígencia d<t Art. 124. RedigidO com fmpropne-~ No artigo 15: 
~rau univêrsitário. dad~ .. Entra ~ov.amente o. de.do c<-:r- Inclua-se nas alíneas do artig·o 13, 

de 1966. Art. 10. ~ 4'=' Acrescenf.s.r que esta- traltzaàor e immigo dos pnnciPIOs !t:.- referidas pelo varáerafo único. a ali-
Irão suiPitos Sl.ns. conselhn~ F.;tAdilai~. derativos. Como um funcionário CJ.<tt ne "a". . - Jefferson de Aguiar. · 



"r 
__, i956 Sexta-f E·i r a 29 ___,---=-_,., __ .;:,_D:,;,I,A~-;;R;;IO:;,,::D;,;O:;,;. C;:,;O;:~:;'"';;~;;R.;;E;:;S;:;S;:;O:,_,;;N;;;A;,:C;:I::;:O:.;N;A:;:.L:,.._,,;(.:;S:;;e!!;ç:;,ã a:;,_.;l,:,l )~~--~-~--"'· .,.._~_ ~-====~A~b:;,r;;_i l.,.;d;,;e~1,;:9:;6~6~, 

Jv.stijicauva 1Do::1"··•:·tamcnto e dt:.s c;:rcuns:::rições de 1 tomobili::;nw o exerdcio do poder dts .. )ria que exige, nos térmos regiment.;;i,JS, 
~ ~ aUnea "'a" da arti:;o 13 prf'vf' n: ,t:~n~Jto-. ~'>:_ ,d_ n.r~ s_c_m prejuízo do esta-; ~ol'ti\'0, no co~c.e~neme ao antomobi-! \'Ot~ç!:w secreta. 
cx~stêl)Cia de um órc-·ão de etls:Euh-.~·ia ;O ... ·~~crdo r..J:": ~umenws, d_esde ~~r-e a i llsmo, no terntono .n:lcional. ! l'"em 6' 
3(ç' tr~tie:,o. que e ~ cCl:Jb uln.ter' ele: ~nlr.~ade ~~~~1rr;a d? auto_aw?rll~~o \ O próprio substitutho rPcmlhece ê~sf' I .. !. • 

!!!L (!quer Repaxtição da Tninsi~o. n~s; snp. ,l u e~IoL?c~a p .. a sl!..a n::-le,4r!ç~,o e. pod~r. !10 § 2,Y do art. ~1. , Discu.ssã.o, em turno único, du 
lttfkctcs (; Nações desenvolvidas. ~~~b sua fiSt:l'l.tnt~::l.O. N~o deve flr~r! Sala. r!as Srssõe::., 28 de ~b:d dt:) l:JJ61 Projeto de Lei d-a Càmara ntt:mero 

JF indispemó.v21 que 0 novo Cé:.ii· ·~lda y1_1 compet~{·n,cH::t .~ ~ut:a .. ~nb-~- G•ll:e7"fo 1li[arh1l10 I 6fl, d-e 1956 (n? 3.4'34-B de 1966. 12a 
g[

1 
1 Nac:i:onsl de Tràm;.to de~perte nos dude 1donea, t~OL e tj_.~f,. e.,pe,.,lf1cn. N 0 <'~S Vnsa de ong~m~), de iniciativa .rto 

,
1
1 • , • ; t- tid<"~~ d ry I da Confcder~ç:lo Bro.:ni€"1ra no Auto-· · ..... Senhor Pl'esidente da RepúlJiit:a, 

m ,m.ctp.os u, ;n;n a ""-e a :n.:..e· ~ mobiUsmo e do Toul'inci Chtb:~ do Bra--1 Ao an. 125 do Substitutivo C!UC" autorizu o Poder Executi!;o. n. 
lll".an:1 _d~ tra-:e':o .~:ll~ e~t~e 0~_ ou-· si1. o exe-rciei"o .i€ssas at:'il.mlcôef., fi-, Suprim:<..-se. abrir ao M·inislério da Jus fica. e 
t1~s. ;:n1~tl:os m .. ...lmr p.ofJS~l~u:u:l ~ d..1 \ x.ac!.o r.a legist.:1çãt. t>ffi vigor. ! l'.·egdcios- Interiores o crédito e~t~-
e~~c:J~--ld~d~ nos seus quadto~ ~le .... er-

1 
8~13. das Se-sEões, 2R de abril de 19G6 1 J·z~.>-lificaqã1 dal de t:rs 335.000.000 (tre<.enlr .. .; 

v.1me.:::. ·- Ruy Car--eiro I c trinta e cinco milhões de C.l1!:.~:.<-
~· dcsejâvcl que R$ circunscrições dei 1

', - 1 Fei-ta oralmente. _, 
tdt)Stto deixem de ser órgãos mera-: N.9 22 ! Sal:::. ds.s SPs.">Ões. 28 de ahril de lG6G: ros). wesUnaào a obres de comp;e~ 

, b . t' , A!OY[;io de Carvalho Filhc i' menta~·ão e repams gerais em edi-
lJ?.E!ntc urocra Jcos. i . t . A Etnend!'1. Suh::.titutlva ao ProJeto, !icios em Que se encontram ins~c-

t 
~sà prefeitdist~mssl .1]1UJI.u

1
::·ipalsrl d~\'e.?' i ele Le-i. rh~ Câmn.r;1. n.\'1 2SS-ES. NR 27 lados órgâo..'l daquele ~utnist8rio, 

P-:1 su:J. po çao, a t::m e- orga.o · 'Na Art';..w 6... tcudo Parecer favmf'>vel, sotJ ~~:~-
e Pspecialistas em urbanismo. pess:1a~l A1 J.J.~ Jo. ·~t 1. Acr;~-scent-e ~e oni'!e convie-r o seg•lil!-J me1o ?SB de 1966, d.a comissâo d~ 

J<... - • li d h _. er-e::;coen"'e-M il segu1 .. ·C a 1.nea: \te- ArtJgr.- . - • 
if r1 g:!? espeCla Zft os em engen ada I C) os Estad05 Territórin~ e o Dís-. " .,... - ... T: Fmanças. 
d('L tl:a!ego. I t .

1 
'"'"d .. 1 · .· . .,.- · 1 Art. ... - A document~'l.ÇJ.O llllClu.!, . _ 

Jt;Slt:! rla.c; Sessões. ~8 de abril de ~9G6.; ? 0 r}~ _e 1 n' C(.mslg_n~~a.o ""em_ r;c;:--'; ,0r: I dC' propriedade, bas~ para o C-ertifio-~ Em discussao. 
tt'•1son Gonçalves l'çnnen~oo anuam a.s ver!J .. s mai~P~n do de Rcai<;;t•·o de-verá se" txansnrtta. S l . -1. "" ~ · · . sá vels ao cumtirimr;m+o dês te n"ti""o ··o • ~ . - e TIC!l !Um Sr. Senador pedll' a {la-

~ ~ N 
0 20 

t ' • • • ~ • o· ·j no Registro de Titules e- Documentos, [avra, darei como ence-rrada fi. dJ~· 
, _ • •· ! Ju.slijwatit'a . · lf:U têrmos pre::crit0s pelo Códi~o Ci~ 1 cussão. tPausa.) , 

.1\.o Subsutuh\'O apresentado :;y P.! As placos de licenemmento d-.~ veí-' v1_1 e de_ ~côt·do com o re~ulrunento 1 Está. ncerrada. 
L t: n~ 238-65 qll:e instltut o Codu;o:culos mrto~otorcs zão e~~ct1mendRd.::ts 1 deste Ccdl<.tO '' \ Em votaç~o o projeto. 
N*wna. de TrânsitO. i e pcvrar-; pelas RepartlÇÜes de 'l'rún~i-j Justljicação I O~'i Sts, ...,enadores que o apro-."am 

.SPbstlttm-se o art. 26~ por: 1• <C>" .. t . rl queu·am ~rmanecer ser.tada5. (Pà.:-
À!·t 26. Compete aos Dep<trt~mtn· , ~o que preciSam<:: :: a<;segm a 0 0 P~ "l O roubo de ~utomó'<'f'-1 no Brasil che~ sa. ) 

toJ, de Tr-ânsito. às CJrcnmcnçiies Re.- ig~m~mto d&s; de .... pE:~~s. Caso. contrano! ga -a upre:;.€ntar mrltcc calamitosos., Está aprovado. · 
gi·•nms ele "-';'rãnsit-O 1e. ::=o Tounr.'1; f of..-:n,.,er~ 0 qu~ e ro.ma. h~ te: e~l ü~-~ submdo n 4ezena de m~llmres o nú~ Vai a. ~nçM. 
Cl~b do Brasil. a expediCRo da P:>r 1d

0
1
" " ..... s 1 .staçio~ ~a Fed~raç~o 1°" óVel. mero ele ve1cnlos ~mbtrmdos aos .~eUS• E o seoumte o projeto ap1orar.o: 

- t . . ·a1· • C d . 1 cm o~ o iCtnis nBo serao emp aca a.!' ,. ~· t' . 1 ... A . _ ~ , 
m -~~~? In ~lnUclun . pata 011 _'lZH i POl falb de w•rba para aquisieão das i n:O~úC arms ar:ua .rry.~r~~e .• rmp.m.s:-t. PROJETO IYE LEI DA C}l::\-'IARa 
C<\l_lif>t~~do 1nternacumal de Cncn- \pbeo;"lS. ·- \ n~ç:!o~nt3l anuncm dmn .. me.t!e o m~·· No 60• DE 1006 
btao e Caderneta de Passagem nas, SBla d'l.s S<>ssõé "B de abr'l de 1956 vtmr~LO ct·esc,ente de t.r<l dehto. ; 
AI.Un~dcgas. ! i: ;::.

01
, ~ : • . s,..: 1 i Cabe ao Est.ado ~alo;:.lr;uarda.r os: (N? ~.4o.4.-B-66, n3. Co.sn de orig_etili 

1 
Justijiccu;ão 1 \V lson ~ .r;anes. bens dos cont!'!buir;t{'S . .A crinção do· Auto-n.ta o Poder ExeC"dtivo a, abrir; ao 

! N.9 23 RENAVAM t-em êstc objetivo e as Ministério da Jusli~a -e N'!góCi'1s 
f're.tende a emendn. incluir o Ton·! r!.lter;:tcõfs nrrom . trropostao; visam o. !n!c1iores, o crédito especial de t"r$ 

r-i~g- C!ub do Br3sil entre as entidn- i No â 3.9 do Artigo 79. _ clar maior \-'i~(1-r à elü:dir~el !nicia~lva 33a.OOQ.OOO lt.re<:entos e ttint.a e r.m-
ád:: _Q\,!e ~mitem ~ documentos ne-[ Sl.tbstitun.~se a cxpre~,s!i.-o: , de conh-ól~> nacional de t-odos 05 Vf>Í- co milhões ·de cruzeiros), destin~-:to 
ceF.~nrws a cuculaçEO, no estran~~uo I •·a autondadc mumctpal . · por 'ai . los a\ 1 m·ltore" 1 a obras de comulcmentacão e r'*'-a· 
c~~. •,!Jcu1o._"'i de naci.~n?-is. E: nem po- t au1ondadc !oca1 d.2 tTi'ms;to. cuO r.e1:tfti~~do d~ Registro deve ser\ ros yerttis em ~i lidos en~ tJ•ze ~R1; 1~-
<le-,._·m ~er ao contr::_rm po:s ~lgm_:s ~ .lustijicaiivrt im-.,1!r'f-l·:.i.ve-I .. ?. fraude qLtn!qner tipo contram ür.~ta1ados órgãos· d<UJ".t~le 
rl1:;ws do~tu;tent{l.:, s~.o _rle _ msp1racn.o\

1 
_ , _ . . . ··i Ot' tmm~. ! !Jinistêrio. 

d~ Assnctaç?o Intemacwnal de Tn- . A cxpn~sao :m.l~ortd·.:tcle mum~lpal s~lr. dr-1<= Sc.<=sflC'S, 23 de abnl de 1966, 
r(·mo, qur no Brl'lsil. reconhece ao •hra da compeLenc1a r!a Repnrt1çao de. __ A~ttô••io Cmlo ; O Congrezso Nacional decreta: 
T~tnrim! Cl\lb d•) Br::v;il l!'g'itimidade! Trilnsito, local, o pode:- de autorlz:u l · ' ;$ Art, 1º f! o POder Executivo :.l-utmi~ 
-p&r:".. emiti·Jos. ~rh assim. lr:rUsyen ,ou não r. ronduç-ii.? d~ Lmtores. p-rúqui- O SR. PP.ES.Ul.EN'l'E: zs.tio a aOrir. ao Ministêr1d da. ,JW.tça.· 
S<-11-11~1 a prer.ençn. ~esta e:;hd;_:de q11e. ll:.l.S agricola.s e VE'lCUi9S de tr:1ça-o ani- (Gilberto Marin}w) _ Em disc'l.o;::::io. e. !\cp-ocios Int-:--riores. o créditO e.ip')-
tólf' ""t1. nrerro~ahv~. ::\SSf''~U.r·Jdn_~;s; lm::tl, pas zonais. r_uEms;, .. . • 0 projeto com ns emenda.<::. . e1::J, de CrS 335.~00_.0ÓO (h'ezenta,s e 

· d~ 19<!.1. :::~m _que dr::-de ::~nt1eln e::--· ... C<~, Ass.m .. a ~x~~l('.::S~H! au~~t1oad~ lf?- 0 SR. r\!,OY:'·IO llE c.u-:.Y :\~.fiO~ I t.rm~a e cr.nco mllhocs de cru:o>eiro.<;). 
t~·{: .o- prcsc-11~~ tenhn dRdo _qunlqlt_f;'r tcal d~ trans~t~ corrige ,a dt~~cr~panc~a iQuestáo de ordem _ sern revü.:!O d~tmado ar:; obras de comp!emeD:t2-
~;,1tJvr. de C11NXa. pelo, oontrrtr!o, :.\:o! do texto~ ongmnl, dcvO:\'end~ meqm-j' do nradon _ Sr. pre~üdcnte. oe·.:s ai c:ao e de rep!'l.ros gerais dos edlfWli"S­
l!:f f':§~_ nonpn~;s .. el~!'!tOS p~1,? ~~·1t.e: 

1
. voc~men.e o ,..e;,:~1ri~ do 1c~:stndor. \r. E~'J. ng:uBrd~r t:m minuto p~-r~ que I s~.des e.,. ~spectiyas instalações do~>; ór­

np. cm~Rdo. P.dC'!'DC!n. e ,-r;,obi<ipd. $f'!~. das ~E\:.oO.s ... d de o.bttl de 196Gieu redija nma emem.h sup1·essivl, ql.Õ.:! t>:•:O~. ~e.~umtes. ,mtegr:mtes drtqliele,:'>J:~ 
cqm ·Ct1e sC' tem hav1do. A1em. <lPs.t<'~- Hllson Gonr,alres. envlal'ei 3- l.\ie~. rnster10: Arqmvo Naciona.l (Sed? e 
flt'ZH'nent~ clc Ol'dcm leP"nl qur e t:elr- N.Q 24 00 

~· ~ _, • ·~~nexo), Dt>partnmento_ de Admlnistr;OI.-
'\'0.!1t~. no1<:; nod,_.rtfl ocorHn· qüe n:1! Os.~. •. 'PilE.3nn<:NrE. ('ao, S~::rut~dn SubprocmadoTia~f1F·ral 
e"tcht::::?.o ilr1 'Tonrinl2' Clnb r entid~d(' 1 Supri:-t:n..,~e a alinea b do a1•t. 120. (GüOertu . i\larinho) A ·.vre~a da Repúbli('R c Escola Feminina. õc-
11tt~:P"'don"t mte d<l vnlidade ao do-I Justiricar;ão a;.:;n:1ttl?.râ 8 emenda :::upl"t!S~i'ie que P~rtc~ e Ofício.<=. do Se-rvit;o de A;;~is~ 
c~·'I'>'> .. J,tn C~m~t d~ P:lSS:Y•~m ":!1{.5 ~ será envw.da pe!o Ho1Jre: Senad1Jr AJHY- tC'nc!:t a 0 \úenor_e~_. . 
PH?~dr ... ;·?~ 00" exemplo. nao rec0· i Crhmdo o Fnndo N<H:ional de Trân- Sio de carvalho. _Art. 2- O ~reatt-o esp~1al em,qW:':;-
rl--"'''"l 1-ev.itimíibde das dcrr.::ds Auto-· silo (art. 119). o Prole to inclui cümo 1 tao .sc:rá t:f'g'IStrado e dJstribuülo, au~ 
r*'""i.<'<:! P!1Ul_ner:-d-.,s. ficnndo 2S"im receita dêlc, nR alínea b do art. 120. O SR. ALOYSIO Dil: CAin~AUH): tmn1.ttcamenie, pelo Tribm1Al de U'on-
(lt-:; .... 1·ov'.do cl.e e.f<cácia. ncorn'ndo ~n-- <l'ois pm· cento <2',l.l do v"'.o" da ven. ,, 1 'h t~l{ ao Tes_ou:ro N:lcional e terá •;i:t.ht-r v - ,_. Sr. Presü!entc!, nllas, i:.ÇO meL or: d d 
t~o rnH" o br~o:_ileiro :n2n f·pr~ êste<=. do- da, _nos fontes de produção, d.os pneu;;; comunico qut: a emenda é l"ela.1iva ao t:"Ul e 9

01s ~erc,kics Unn.uc~i;o::, 
C1Hr'~>ntos nc-eJto::: no exteriOr. lnnl- e c.-\murns c.r. ar. art. 12;; do Substit.uth-o. que '1P-cirü'tt Art. 3- E.'i~a le,- cl'!tra em V1gor nn 
t~.ndo. ~1;sim as rac~lidn.dr:>s turisUcn~~ Müs , de v.~õrdo com o art. 19, IV, que os órgãüs integrantes. do Sis~J'!Tl1f.l. dat~ de,~un .... ~ub1t?~çao. . · . 
(l]v• todos desejam mcre-:nent.:n. . {da Con~fltui.::.ao Oe 1946, cornpete nos Nacional de Tráasito,. :m suns 1·eJ<l- c_ Art. ':i:· Fl-;1t;'l. 1C102'

11das as. duq~o.H-
] F~ie-.·~ dh·:er ainda que a~ !l~uiori-,Estcrdoó de~reta~ irnpôsto sôbre Vf'n-- ções reciprocas, gozuri\o de tmn~\.t:a .oes em cor. .. rtmo. 

erriPt; rte trAnsito .no B!'!\,t;it estt\0 ain- dP.a ~ coma)i:'D!lÇOes etetu~àas ~or c,m- postaJ~tc1egràfica. I o SR. PRESIDENTE (Gilberto l•-!a-
dr"'- dcsnro--.-;<12.:': d?. re-curros. e l':tneriên- mercmntes e prf)dutorcs, mcluSlVC m- Te!flos rec\Lo;~do sempre ttanquin rt?Hio-). 
('~"'- rort'l Je~,;ar nva-nte ~s.ta i.ni.r:.httvn; d'asb·tais. · posta!-teleg-r:lfiL<.'\ n várloz órgãos. Nâ.o Item 7: 
e! :'(1.mort~1· cs enear!!:os de mais €!s:te A sn~t·ventêncio. do. Emenda Cons- há ra~ão parn e.sy,a conces;,áa. A JU&· 
srrvlf"O. Porrme t)net:1-hs e sobre<:~H·- t!tuc!on~l n.'J :lS não ~ltm·ou, no p~~· tiflcação está feita .. oralmen<e. ~~n-::a­
Tf"~ b<:: enmo ntais PSte.. ta1·o-ô'a o;e ('la t.Jc.uJar. o pod_.er de A tnl.mt~r. Subsh- minhnrci, hnediatnmt:·nte, o te-xto es~ 
:Pode St't' tl'esenvolvid~ s;.r15ratõria:- lumdo o imposto sob.re vendas e eon .. crito! V. Ex!) pode obrir a discussãO. 
mente.' c0mo vem r-;endo há hnt.a tt:·m-,.s!~ue.t.ões Pelo impôsto s-ôl)re O!)et·a~ões (il!mto lx"m.) 
;:to. nf'TP Tourin<:!' C}nb do Bra.<:il. nue re1:ttivns à ci:rcuhH;;fio Oe mereadn>:las, a-- t't.·Nw'tn tem ~ filipciio int,..nwdonat. ·,·e_crl!2:ad3s por comerctante.s, í!ldus- O SR.· PRESlDENTV.:~ 
J s~h. dt\S Sr!><>i'i~s. 2S de abril (!e 196!l 1 tna1s e produtores, reservou mual- (GilbCYto .Marinho) - O Sr. :;~na-+ Gilberto MarinTio. l1nente a compctt-nci::l dêste aos Esta dor Alo:".;sio de carvalho, como o Pie-
I do.o:; frnt. 12). núrio teve opo!"tunidade d.e ouvir, cn~ 

I 
N.9 21 _ j Assim. ~lC'.smo o. regim_e tlibntt~l'iÇJ caminhará à Mesa emenda supressiva, 

· Svnrtmn.m-sc no ílrthro 26 do Snb~·~antertor nmda estefa. pnrcw.1mente P.m cuja JustHicn('ão nea-bn. de fazer. 
~it.utfvo rta Comissão de Fimmcas rlo v1gor. como o -permite a Emendn Cons- Está 2berta n discus~-áo ,;,o projeto 
Sf'ltado Fede:·al as expressões "sertdn tHucional (art. '261 '·de qnnl~ruer mo- cem a.s emendas. (Pausa.) 
q~J.I~ nos 1nca_ i . .;: o11 de não e.tisti-rem. os Ido pm·~ci> insuo;tf'-ntave1 a almea b do Não- havendo quern queira faze!' u_so 
-t!'fm·idm 1rnãos" e ''ou n aut.ra en- 1\rt. 120 do nroj'eto. \da- palavra., declaro encenada n dlS-
Íidadc idônea.. . ' Sala d!1f' S<><;<;{le~ 28 de abril de 1968 cussâo. O '1ro-jeto sairá da Ot'dem do 
1 .-. 

1
• · - Jo,çaphat MadnTw Dia para audiência. dns Comissões sô-

1 Jusltftca 111a bre as emendas apresentadas em p~e-
; Por fôrçã do·s convênios internaclc- N . ., 

25 
nárío. 

f1!'is de automobilismo assinados pelo Acrf'!3cente-sc ao nrL 131 in fine •te, o SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
1Jrasi1, foi reconhecida a prerrog~ti· no qnt' couber. da ConfedcTação de rinn.o.) 

D~scns~áo, em tuTno único, do 
Pr()Jeto de D-?creto Leu-islatü;o nú­
rn~o 10:1. de 1964., origind.rió a.a. 
Camar-a dos Deputados fnf! 4~~A, 
de 19?3. ne ca..~a de origem), çttrc 
m.antem o l!'to do Tribunal dt. r;(m_ .. 

tas da Uniiio denegatório de' r~~ 
rn'stm a contro.6:i de co-mpra e 'Ven­
df! celebrado entre Superintendên­
cta das Emprésa.-; lncorporada:t au 
Pq.lrim6nío Nacio-nal, como autor­
pante vendeàora. e João Antdnio 
Ferreira Souto, como o1llor(1ado 
cr;rm!'at!nr. tlmd() Pareceres ftlro­
ra.vets. sob ns. 242 e 243. de l9tl~. 
das Co-missões: - de Constitu~ãt• 
e Ju.sfil;a. e - de Financas. 

Em discussão o projeto. (Paut<rl.) 
Não havendo quem peçn a pala .1 :t. 

~ncer;o a discus~ão. · 
Em vot.oção. 

;:n de exnP-dicão do Certificado Inter- Automobilismo." 
haciona-1 de Circu\a~ão e Perm.i..<;.s.ão 
;rntPJnacional para conduzir nelas en· 

Justijicaç_ão 
.A· Me::;a deixará a discussão e a vo- Os. Senhores Sénadores que o VJrt 

taçâo das matêrias. constantes dos vam queirani permanecer senta"d·l3. 
iterts ns. 4 e 5 para o fim da OTdem I (Pausa.) tMndes máximas do nutomobili8mo nos NoS têrn1os U.a le~dslflr:ão vigente. 

países signatários. A competência do cabe à Confecteraçáo Brasileira de Au- Co Dia, de vez que se trata de maté- Está aprovado. 
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O .projeto irá à Comissão de Reda- mara dos Dcp;.Ltados (n9 159-A, de\ 1·equerimento. vou dar a discussão 'Substitutivo tornando a prop~"l:jiçl10 
19ô4, na Ca:ra de origem), que cem o encerrad,n. (Pausa.) p:rfcit:l!.:n~nt-e const!~t:.cic-nal e i:ntj .. 
aprova o contrato celebrado entre Está encerrada. !dica. Daí solicitar que a Ccniss§o (:e 

ç~o. 
:ai: ·o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO 
~"E.GISLATIVO N9 106, DE 19õ4 

(~Q 48-A, de 1!:63, na origem) 

a Superintend.ência do Plano de\ Em votação. : Ccnstituiç-fi.o e Justiça. faca qua1_qucr 
Valorizacão Económicá de~ .bna- Os Scnlwres Senadores que o apro- 1 prcnunciam€nto para e~ei~.o C::! e'·~;lã: 4 
zõnia <SPVE.íd e a I'iln.:tJçiio varo qumrsm perm;mecer sen:a.-t-:s. ireeimento ão Plenário. ,_-;7H<'O Õ:0/1!~). 
Serviço Especial d.e saúde Públ-te!l, <Pausa.) I ' 
para aplicação da t'er1Ja d{: Cr$ . • AprovLdo o Requeriment-o. 1 O P·R. PRESIDENTE: 

Prrr~tem 0 ato do Tribunal de Contas 10.000.000 (dez milhões de cru:.ei- A Mesa da1á conhecimen._o tl.n l"•m- <G:.ti.trJ .1Iondin) - Ate!~denc1o a.o 
.dq Uniã'J dene?Jatórto de reyistm ros) - ·dolaçcia de 19GO -- dest!- vocação ao Mil"li .. tro das Min::.s e :rlobre S-enado Vivaldo Litr.a. r::l s:.ta 
aá contrato de compra e t'enàa ce- nf'da (lfJ 1iTOF.H.'gvtmeuto cta~ ser- Eneq;ia. quc:::1êo de arder~. informamc.;; cue o 
Lef;rado entre a t:Juperintena·.H~.:la. tú•os de aÕ'1~tecimento cre áwua o Sit. P:!ESHlF.~'i'E: ipan::c-<:.t lCn. Co:r.~:::süo de l.eg,is:a"'":'.o S~-'::ts Er~r.prüas Z.tcorporadcs ao Pa- 1 1 • d 1 
trim.ônio Nacicnal como autor.J!!"·L~e 7'Q~ s~::J"~ de munidp!Os do Estculo 1 (Gilberto Marinho) - Há requeri- ,rial ~ fR_.,.,.rú;·e ap:-c.sc:han o e •. 1e:1.: a 

do A·•na:om~s. tendo Pareceres j(·~ mento de dispenz:t âe inter-siicin. Cli]a t3Ub~'tttutt'>~. 
<:dndedora, e João Antônio Ferreira\ vorár.-eis, <?b ns. 233 e 234. de leitura vai ser feita pelo Sr. 10 Se- I O par.:.:er da Cc.mié'-.50 de C'om,:a-
SQuto, como O'!ltorgado comprador., 1956, Cas Comi.~sões: - de Cov.;;- Cl'etário.. !t"U~rfr:) e J·J~c:ça e favcrf.vel "-~ prQ-
0 Congresso Nacional decreta: '· • • ·r· , err.'"''':.t tit:tiÇ'da e Ju~fica e de F;nançcu:. :É lido e aprovado o seguinte: Je,o e CC'1cnl· lO a , •'-;~~· · <: -p • 
. -\tt. 19 E' .ma.nttdo o aW do Tribu- . _ --- i O SR. VIVALOO -L_~_A- _r. ~.e-

ual de contas dene;;atôrlo de re.:;t..;tro i E_t,~ dLScussao. ~Pau>a.) " . Requerim.;nto n<? 162, de 1965 ;.sidcn:e, peço a paluy--rJ. pel:t crdt!11 .. 
Uo contr.ato de eompra. e venda do; ~<.>'~' have~~o ~-y~.m peça a p ... lavw. 1 ~ ; o :'R. 2I!:':SI!JE::'\'TS·. 
illliJj{el sltuado na propnedade der;.o- \ €D( e~~ o a ~~ ... ~US .. lO. : ~os tl·rmos do art. ~11, l:~tr:a ·'n" I 
núnaüa "Dascalvados" Estado de ~:la- Em vaia ,.::.n. I do Regimenw Interno !f"f-Jikeiro ·C:.is- Tem a pa'avra o nat.•·z S:r::.at~:;r · 
w (;r.csso: firmado erÓ 15 de dez.?til- Os Sen~~r'"'e~ Se~~dores,.._.,qn-~~0 ~apro- jpensa de interstício e' prévia cf.,tri-· O S!l._ \'P]I\LilO l~L·.:::.:_:~· .. ·.:; 
1n·o de 1940, entre a Supzrint::nci;;on- ~nm qU~lr ..... l P-lmane~~r "cn.ad.o~., buição de avul.•os para o Proje':J de (QttcsfafJ ãe ordem -: -~~.,1. TC.-- 1·'"'0 

f'ta das Empr.3o;as Incorporadas ao\ tPcn:w. Resolttt:io n? 23, de 1C ""l, r1ue P.lte1a 1 d~; o.~~dorl 
1 

- •. ~r. ~~e-:.~r:":·~:tedotr·1~1 ~-P<h)'imônio Nacional, cc-mo OUlOr,;;;an- Esti ~::.,:o\·::ld'}. i os valor:-~ dos ~imholo:; do• caJ'rrns e. jcu.dta~o.' ;;a C01 "'~'- .;-," de"c'-ons!J·t·,'1.,.,.., 0 ., d d , J - A tõ . F , ·.,. . t . . . - d R d 'd f ~.., , . . d , 1 d .con rano ua omt......... .._ .,., , yen e ma, e oo.o n mo ene1~a o proJe o n·a à C0rnu;;,no e e a-\ as unr:v ... s espec';JalE o pe.::snn .\. 1 J t' . de lt. 0 n-J'"to na<; <:r <f'> 
~c.uto, ccmo ontorr;ado comprador. · çt'o. ' Secretaria do E'enado Federal e d:í !e, 11~ :~a, ··T ~e· UI~ D~~··o-undo ~ ;;,_ 

Al:t. :..Y. Revo:;am-se as dispo"içôç;:; 1 É o seg·p:nte o projeto aprovado: I outra<; prov!r!ênclas, a fim de o•te f!~ lpe_ç:a':il e v,e.t d1qa 
0
1

01ni--> ... ~ '60 co!tl 
· • • ' . r> til"! C e1nen o ·"'.,._,., "', -

Pm contr~no. ' PROJETO DE DZCRETO gu:·e :'::t Ordem do D!a em ~~;sJo se- ;1u!Ç5o c Justira, recono;!duanC:o .::c'.l 
o SR. PRESiDENTE (Gt11Jer:o 1 LEGE~'LATIVO 1':' 0 4. DE 1956 I gu.nt.... ~voto anterior e op.l~a:1-.~o r~· a np:o~ 

i.lúrin.Tw): (No 199-A-N. na Cbmam do.<; 192s~'a_d"~u~}~sc~i~~ci't~3 de abril de !~~bfl~o/ge;u~;n~:::~u,(:l~~;~o ~2~ P~6: 
Ilem 8: D['p..:ta.doc:;) ;jeto qu<:', 11:1. verG::--:<e, 01 i;mtio ela, C:l-

Discussão, em t::mo unwo. à0 1 Aprcva 0 co11tralo celebrado i>n/n'! a 1 O SI!. Pnr.SIDE~~E: ;JY<r:.ra dos Deputá.dos, c:·:1 incon .. '-1:i~ll-
Projeto de Decreto Ley1.sla',t·o S11pennte1ldf11c;a do Pla·Jo de Vtt- 1 (Gilberto Marinho) _ ADrova•lo 0 ·cio•-z,l. ,... , ,_ 
no 13, de 1965, origináno da Câ- lon·~açãn Econ{micc. da Ama~-ónfa, requerb1ento. o-Proieto a àue "'" rr>-.

1
1 Drt p2 q!.lc p~ ... t1r.~ rr V .y.xa. man

1
• 

d D t à , 1 " s · "' 1 - u ,1~<:-e !'~oce(]"- ... Q.lt'T>'·L c..:o "'f>"Un o mara os epu a os (1t 70-l\. l~e ( SPVP:A) e a runda('t)O ert:1ro E·~· ~ fere e-ntrni ·na. Ordem do Dia d~ -· ~· · ..... ~· 
0

.., ê', '. <:-l ri~ C ,~1 -, -~. :,.. .. 
1954 na Ca:<.a de origem), que pe"'!_'l rle sc...:íà.? p·íblira. pora an!•- se<;são ;-·8;tuinte. · 7a J~~~ ir:r: .. d;0·~~v;.; 0 .10 - Sf"?l;d~.ru1B~~ 
manU;n o ato do Tnbunal de ('fl'"'("J ci'o rcrkt de r.rp HI.OOn.OüJ! Pa"'"•"-~e n'ls itens no;. 4 e 5, rpe, ~e,.,.11 Net'o a pronósilo do Subs-•;t~-
Ccntas da União deneg'!.tório at· <C:P'õ mi'1·0rs à• cn:~,~ircs) -- ·~'"~te- i denend~m 0e vnt;w·J,... ~2"re 1 a. 1 1 'i;~ que. 0;erecr-u 'a Cof'l~'-:"fio esn?"~-
rrgi"iro a ccntrato de rompra c çu~ tJe l'J::'l - dct.m.r,r7o ac ur.'N:-~-: O SR. PRESIDENTI: (GUiào .'!éq- ·fica de L!:'risl;:!"ão Sr.cial. u:rutt:J 
'Venda firmado entre a. Bre;~il gw;rerfo d...,,, . . Frnrns de aba-~~~~·~~ din) 'bem 

1
• " ' 

l~a:td Catile & Packiug Co. c Art- mc11Jo tle á.tT·ra na-~ sf'dP~ d~ Illt11'i- • 
tônio Sallib, tendo Parecere.'; to- c1pios d~ F:sfatlo dn An!C':.nna~. ! 
·~oráveis OIS. 283 e 284, de l9C5) O Conr;1'(''>"'0 N"1donai dernta.: 
das Comiss6es: - de Constil~Lic;ân 1 , 1 

'e Juctfça e de Pii'anças. 1 Art. 19 Fit'l amovuão o ron:r~t-o. 
j celebrado. e>n 3l de rJe·~emtlro de ~!:WO 1 

ãn discus~áo. (Pausa.l I entl'e a Pl''lC'"intf'nr'f>nrin rlo '?lon') d~' 
N:'lo h..'lvendo qilem peça a pala;m va,0l'i7aeão Fc01~ômir·a da Am::Jz:...n19. 

fnebrro a discussão. íSPVr.:"/) P. r Ftmrlw-5, SP!'VkO F"-
U'tl votação o projeto. 11eclal ne Er.úr.<e PJ",blir:l. no v~lor li~> 
Os Senhores Senadores que o npro- c~·~ 10.rrfl.01'n <rl~z J'1i1l;ÕP<; dP, r::-u­

v::m quei!·am permanecer sen~nd<::s. ::eiros), rcfe!·:mte ao .<\tw;:o 4. Fubane-
tPCCusa.) ..,.o M, Verba 3.0.{10 - Df'•;en.\"(}1\i-

Fstá aprovado. 1-mento FC'"111Õmicn f' So.r•·'l: Cnn-=;"',1fl.-
0 projeto irá à Comis:5..o de Re.- ~no 3.2.(1-Cl - Di~posiflvos Gonstitu-

â:J'IÔO. I CÍOl13is: 3.5 on -- ~aúdc· 3.5.2.0 -
fl o seguinte o projeto aprovad:>: Bervif"ns Bf.::;ícoo; à~ Sam·arn~nt.o: 

PROJETO DE DECRETO 
l~EGISLATIVO NQ 13, DE 19~6 

lN? 167-A-59. na Câmara) 

De~ermina o registro, pelo Tribunal 
de Contas, do térmo de 31 de dr!~ 
z.:embro de 1950. firmado cnfrf .rt 
União e o Instituto de Assunto.<; Jn­
teramericanos. 

C) Congresso Nf\ciona1 decreta: 

3:5.2. 1 - Alu<;;tfcimenf.fl de A""ua • n~ 
- Amazona:::; 2 - Pro~~!'.f~nimt>'lh 
do<; seT'"'dros de aha:::tcrimP-nto de :!"'l'fl 
nns serle'l dcs "~·lnnicfnios rln Amnm­
nas. a ('f!õ'go do Servico F.snecial Õ-" 
t::aúde '?ública, ch Lei Orra "'1en~<iri., 
rÚ~ 19~0. euio l'f'd~t.ro f'r:i ~~~·1~C":'Ii, 
ne!o Tribunal de ContR<; da TTri:;n em 
"f'.•nln de 15 Õ"' setAtnhro n,. 19R.t 
Prore~<zo n? 5. 30')-61. do T!·ihuna1 de 
Conta 'i. 

·Art. 2? ~;;te Der.rern Le~)s1a.tivn en­
t.ra. em Vigor na data de sua publl-
c&r·ão. 

Item 4." ! O SR. PH:ESIDE:Z...'"'!"r:; 

D;o;,cv.s~ãn. rm t1rna único. (1,~ I! !Gt·ido rondfn) - A r~anifestnroiio 
Prcjeto de T~ci drt. Cti;rara tt0 3:7'l. rb. C:mü:si:>J de Constil~!ição e Jus~iç-a. 
de lB:'.'i tn 9 2.51!J~C de 19~'1. ?'n 'é a se;;:uinte: • 
Ca.~a c1e nriaem). ave c.<:ten1f' (I:J'! 
tralJolh•l~f'H's f'rv.iws o dncilr: ,, 1 

fe.·rios. ~r>n.do ParerPre.~ <ns. ?"q·l 
2111 e 2:0, ~e F'f'i), 1a1 ("o"'l'"'­
siie"': - rle Ler;i-~7n.-.lí0 S<1"in1. pr!a 
(I"'J""Orar•ã'J nns tP1·mn8 (la emt'"Hrfn 
011e aurC'·f>ntn. snb n? 1 - CT s 
(Su11~fih•"'ir'7l · ~ (lt; C'on~!itukãn 
c .Ju~fi::f!. fa•·orir;:Pl O'l <rJroj,,·.' .... p 

contrárfn ó nnendrt ~o J ·- ('J.s.; 
- rlr:. Fh!Q..,rnq. (a·~nr~'h•"l ;-. r~'iP.'t­
da n\' 1 - CT ') ()UbSi.if.'JfirC\. 

Q SR. PU.E"IllE;.i!TF: 

(Guhio J.fondin' - li'm rH:::rus<;:3"1 
o Pro'Pto. com o sub"fitutivo. (Pau~a.) 

N-enhum 3r. Rennrlor A»o;,<>wY'.''o 
us:oor da pabvra. p.n~er,·o fi rli.::~n~o::iil) 

Pa<;sa-rc r. Vf)b,...iio fl,.. RlJh-tihif.it•o 
QlJ<õ- tem nrf'fp.rPnri., n'~"·imental. 

O nwreC"'"~" rl'l C'lmi<:!':li0 fle Cmr;H­
tuiçã.-, e J•1"Hr:1 P ('Ontr{irio f> <> tl~ 1 
Comissi'io de Fin:<.n"8!; é favorâv~T. l 

E' de tnic;:ith·n, do opercto 
Dcoutado Advlio Viann~ Co;te pr)-
jel â de lei. que teve emen{i.a:; lPJ, 
Câmara. ma<l que rrspei'a!'am ~1\.l_ 
ent·1cia e a forma d~ prop~skfco. 
F.' de justica estl}nder-se o c'l­
reito de ft.'rias ~cs trabalba~ore~ 
::wulsO-", entendiclos c0mo tais os 
e.o;tivadore~. eoufPrt:-11tf';;. f'Onsõ>rt:\­
dorrs de carg-a e dPo:~arga. vhirs 
pnrtuário'l. 8'1'rUn,adorf1;·-es e en~t,­
cndores de sal, de café e de c~-
cau. • 

2. A· Comissão de Legislacão 
Social do Senado ehbnrou eme-n­
da s11bstitlutm. mas eln. n.5:o al­
terando. no mérito. o pt·o.ieto. tem 
o poder de. aprovnda no ?lenâ-
1'io. retardar a finalindio ila mc­
Vria. fr.zenrlo~a voHar à Cfnt)nrtt. 

Somos pela am·ovae!'H"~. do nró 4 

'jeto. e, assim. rejel:::àD da emenrln. 
E' o parecer da Comissão <fe 

Constituição e Justiça. 

O SI\. VIVALDO LIM,\: 

tlrtigo único. 1t determinado. nos 
H·rmos do art. '17, ~ 1°, da Con::;titUl­
•:[iQ Pederal. o registro, pelo Tribunal 
rle Contas. do têrrno de '31 de dé!?.t>m­
lmj de 19=i0 que prorrogou os t-êl'lnos 
do contrato ceJeiJnJdo em 17 de julhn 
rlf> 1942. ampliado pelo conh'ato rr­
lat!vo ao saneamento do VRle do Rin 
D:1cr. em lO de fevereiro de HJ43, r~>~ 
norad" em 25 de novembro de l~H~ 
r·onformc nprovacão contiila "tiO !JP-­
( retn-lei n9 6.?.CO, de 11 de fc-v~~·ri,·n 
CIP- HJ44, moclificad, nelo Der ... ":t.0- 1 1' 1 

nv 7 .064, d~ 32 de nr)vewlbl'O 1l~- 1'1~"-

Art. :?Q RP-vo~am-se as 
em contrário. 

O Sr... VIVAl.DO J,fl\!A! ~ 
Sr. Pl'esid~nte. peyo n. pahvra peta J 

di::post~Õ0::, ordem. . , Peln ordem, Sr. Presidente. 

e f;ll'tWI'fY\fl. fj,.., l""l~ ~!""'Ilin'ec; ftr_h<;: V- .

1 l; • janeiro <1c 1-q.•q. 1Q rl(' f-'r''"'"11Í1"n cl" 
i"-~~ e 31 ri<> .ianeiro ci"' ,..,~!J . . :-.vk•• 
J":-> . .1f"S o Goyf.~·n'1 <lnc; V::;t<>-'~o~ fTnl'lr,- i 
~""' P.•·:2si1 e o I::1~tituto de A .. stmlc·": 
Tn~.f· .·americ1n0"'. 

(\ ~n. 

nJ'('/'il!hO'!: 
PR::SIDE'!.,i'r.E 

. Item 9: 

o SR. 
Mariill10): 

JJ.'o<russcío. ('"1/J. turn:J "1.'1~"- rl.1:, r."'1 .-l'"""'J"'c.," "c:•J'"'.,,..,.,,.,o. 
Prnj'!fo à'! D··rre_rn r;;-o,o;,la:. 1 Jn~ ::'e "!v>n'1•1!1l rl"~ ~-":O: :::-"'1~ '')""" 
/·'-' -!. à!:! 1':'':":, o-· 1 r;'?·~··:·,_, rhr Cti ·, ~~:- \' :'.!' ('"~. ,r"':--·"'P ":''"' (]. ("1 
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n9 210 do Relator, Senador Bezerra I Vai-se procede r i contagem. 
:Neto: (le) (Pausa). 
' "............................... Votaran1 sim 29 Srs. Senadores; 

8. Diante do exposto, e tendo votaram não, 11 Srs. senadores; hou­
em vista, ainda, as exatas e judi- ve uma abstenção, 
ciosas pou_derações ria Comissão do O substitutivo foi aprovado. 
mérito, não refuta:las pela Co- O projeto foi r ~judicado. 
missão de Constituição e Justiça, A matéria vai à Comissão de Re-
que opinou cont.ràriamente à dação, afim de redigir o vencido para 
emenda pelo simples fato de que, o turno suplementar. 
se aprovada, faria a matéria vol- E' o seguinte- o substitutivo apro-
tar à Câmara, a Comissão de Fi- vado: 

EMENDA Nq 1 - CLS 
(SUBSTITUTlVA> 

nanças. opina pela aprovação do 
projeto, na forma da Emenda nú­
mero 1-CLs- (Substitutiva). 

i Acontece que o Relator da Comissão Dê-se ao projeto a seguinte redação: 
Ide Constituição e Jusüça é o mesmo, "Reconhece aos traba~hadores avulsos 
da de Finanças. o direito a férias" 

Neste caso, Sr. Presidente, levanto 
luma ·-ques'.ão de ordem: o relator da o. con~re3~o Naciona~ decre~ta.: 
!Comissão de constituição e Justiça é AI t · 1· E recf?:lheCJ_do ao;, traba-
10 mesmo, 0 nobre- Senador Bezerr:;t 1 !hadores avulsos, mclus1ve aos es~iva­
:Neto. Se na Comissão de Finanças êle dores, COltferentes· ~ ~o:1sertador~. de 
!reconsidera 0 vot.o e prolata favorà- carga e ~escarga, V.Jl<o~s portuarws,_ 

• .velmente, como pode então, manter arn;madm e.s e ensac?-d~/ es d~ :ml, de 
~eu voto contrário, na comissão de cafe e de caca~ _, dn·eLo a ferias re­
Constituição e Justiça? muneradas, a.phcan:Jo-s~ _:'105 mesmos 

Sendo o mesmo o Relate-r, desejaria. 1 no que cou~er, as c· .;~osLçoes consta.nw 
!então, que s. Exa. dissesse de seu tes d~ Seçoes I a. V, do Capitulo IV, 
tvoto, na Comissão de Constituiça.o e I do TI~U10,JI. artigos. 13Q a ~47, da 
~ustiça urna vez que o teconsiderou, Consol~da"ao das, Let<; ~o o Tra~alho. 
IPosteríormente, como relator na Co- aprovada. pelo De~reto-let TI· 5Ao2, .de 
Ji:nissão de Finanças. · 1º de maiO de. 1~·~3. · 
; . Art. 21' As ,ferJas serão pagas pelos 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na 
da"ta de sua publicação. 

Art. 5º Revogam-se as disposições 
em contrârio. 

O SR. PRESIDE~-!'1'~: 

(Guido Mondin). 

Item 5: 
Discussão, em fnrno umco, dv 

Projeto de Lei da Câmara nCJ 23, 
de 1966 (n9 2.404~B de 1960, na 
Ca3a de origem) que isenta do 
pagamento das taxas de "Melho­
ramentos dos Portos'' e de "Reno­
vação d~ Marinlza Uercante", a 
importação de uma Bomba de Co­
balto feita p$ · Santa. Casa de 
Misericórdia de Santos. no Esta­
do de São Paulo, tendo Parecer 
jal'orável. sob n? 278, de 19B6 da 
Comi.<?são de Finanr:as. 

F.:m di~ruc;.<;ão o Projeto. 
Se nenlm'Yl dm; Srs. RAnadodes de­

sejar discuti-lo, irei declarar encena­
Cin a discn<;s§.o. fPausal. 

f);t'-t epcerrada. 
A V""l'fl~fit"l CIPve sC'r feit~ em escru­

tínio secreto, pelo processo eletrônico. 
Em votacfto. <Pnw~al, 

fProrede-s~ à votação}. 

Vai ser feita a apuracão. (Pausa., p SR. PRESIDENTE: empregadores, que adiciona1ao, ao sa~· 

(Guido Mondim) _ l:~t;i claro que lári.o _ norm~l ~o tra~Blhndor~ avu.!so, \'o:a:•an1 '·!:-"Jm'' ~ Se.;:. Senadores; 
;não 'há portanto dois pareceres da uma Importancia_de~tm~aa a esse fim. votaram "Nâo" 7 Srs. Sl:'nadores. 
Comissão de Con; ... ituição e Justl"a I Art. 3º Os Smdicatcs ... ..:presenta- O pn.'~to foi aprovado e irá à snnp 
, Então, para res~lver a. questã6. de t~vos a~s re~r:ectivas ~aL•'Joria'> .. P~·op r:}lo. 
prdem levantada pelo nobre Senador fissi?-nais a~Irao como 'I'ltermedianos, 
'Vivaldo Lima, darei a palavra ao 110_ rececen~o ~s. imp~rtâ<~elas ('r.rre-~pon- ·E' o '1!!'tuinte o projeto aprovado. 
lbre Senador Bezerra Neto a fim de' de~tes as fena::;, fJs7a!!<><ar.do 0 preen- PROTF.i'o DE L'P1 n,\ CA:O.-IARA 
~Úe esclareça o Plenário 'a resp~Üo i chtmento das (·ond:~? 35 • legai~ ~ re- ~o 23, · DE 1966 . 
~a questão levantada. gulamentares. a '"'UJ<;:J IVrts do ~u:ettó, e 
. efetuando o pagamento das ferms aos 1N° 2.4Cl-1··B-SO, na Ca::.a de orhernl 

O· SR. BEZERRA NETO: trabalhadores, sindicali..,.Rdos ou nao, l.~e.t1ta do pagamento drrs taxas de 
que fizerem jus a elas. "f'lei1~oramentos d·~ Portos" e de 

Abril da 1965 

PROJETO ~E LEI DA CAMARA 
N9 57, DE 1966 

Discussão, em turno ún1co, do Pro­
jeto de Lei da Câmara nUmero 
57, de 1966 (nl? 3.455-B-66, na Casa 
de origem), de tníciativa do Senhor 
Presidente ãa República, que auto­
riza o Poder Executivo a instituir e 
Fundação Ensino Especializado de 
Saúde Pública, tendo Pareceres Java .. 
áveis (ns. 302 e 303, de 1966)· das: 
Comissões: - de Projetos do Extcuti­
vo; e - de Finanças. 

PROJETO DE LEI. DA C AMARA 
Nº 58, DE 1966 

Discussão, em turno único, do Pto­
jeto de ,Lei da Câmara número 
58, de 1966 (nº 3..,457PB~66, na Casa 
de origem-, de iniciattva do Senhor 
Presidente da República, que autow 
riza a doação de Imóveis· . à Legião 
Brasileira de Assistência P. dá outras 
providências, tendo Parceer jat:orfrt,el, 
sob nll 307, de 1966, da. Comissão de 
Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
Nº tiS, DE 1966 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara número 
65, de 1966 (nl? 3.509-B-66, na Casa 
de origem-, de imcialiva do Senhor 
Presidente da República, que à.uto­
J·iza o Poder Executivo a abrir,1 p::to 

1 Ministério da Fazenda. o crédlto es­
•pecial de crs 1.412.335.000 {hum bi­
lhão, quatrocentos e doze milhões, 
trezentos e trinta e cinco m . cL''J:tei· 
ros), para atender às despens crm a 
conclusão das obras bá:>icas do ~u,;eu 
de Arte Moderna, no Estado da Gua~ 
ng,bara, tendo Parecer javoráve~. sob 
n9 304, de 1966, da Comissão de Fi-
nanças. · 

(Sem revisão do orador) - Sr. Pre­
~idente, ao esclarecer o assunto, devo 
kieclarar que fiz três estudos nesse 
!Processo e que prevalece o último', rea­
~izado em 29 de março, que é o da 
Comissão de Finanças, quando, · ao 

Parágrafo~ único. Nos locais onde •· RerfJ'"O"iíf'J da Marinha nerrante" PROJETO DE LEI DA CAMtRA 
não existirem s;_ndicat·'>S representá- a i1np'1rfacão de uma br1mba de co- N'' 66, de 1966 

)
. ~~aminar o mérito do projeto, verift-­

._,~.mos que o substitutivo é igual ao 
tprojeto originário, - não hã quase aJ .. 
Iteração - que a aprovação do subs­
•titutivo fará o projeto voltar à Cà­
~ara dos_ Deputados. A Comissão de 
1Finanças opinou, afinal, pelo substi-
1tUtivo. isto em data de 29 de março, 
1quando os outros pareceres são de 
Ida ta anterior, 
1 Df modo que o meu último ponto 
;de visto é o do parecer· da Comissão 
1de Finanças, no qual se declara que 
1a Comissão de Constituição e Justiça 
lnão apreciou o mé;tito do projeto. 

0 SR. PRESIDENTE: 

t:ívos da classe, essa função inte~mew baltn foHn nPla sanfa raw1 dP Mi- . _ . 
diária caberá às ifls:Hm~Õf'~ previden- sericórrlia de Santos, no Estado de. •. !Jtscussao, ~m turno. uni co, do, Pro-
ciãrias da categoria l'espectiva. SãO Pau'o . I Je~o de Lei da Camara numero 

Art. 4q o .Poder Executh·o, dentro · · · 66, de 1966 (n9 3.510-B-66, na .Casà 
de sessenta (60) dias, ,eg-ulamentarã O Conrrresso Nacional decreta: de origem), de tniciativa do Sa.nhor 

t L · r· "' . 0 · • t Presidente da República, que auto-a presen e e1, txan~,o o Quantum Ait. 1 Fica 1senta do pagamen o r·za 0 Poder Executivo a abrir ·pelos 
percentual a ser acrescido ao salário das' taxas de ''1-Ielh~ramentos . dos ~inistérios da Guerr e da M~dnha 
para o pagamento das férias, que de- Portos·• e de ,''Renova_:-a'l rla Marmh~ ·as cr'ditos e peciais ~e CrS 3,. 77v.o2~ verá ter em vista a rclaeão existente \1ercanfp" a Imoortacao 1€' uma bom- . e . s . J. I ' 
entre o número de dias e horas trH.- ha de r'obaHo feita. pelq Santa ca, l <tnnta e .cmco .. milhõ~s, ~etecen os ~ 
balhados e os referentP:S às férias, e de Mit:rq·lr-rírrHa de SanLos, no Estado setenta mrl e. \mte ~It~zeiro.s.> e C r<; 
estabelecendo a importância a ser re- de São Paulo. 15 801.0~6 (qumze milho~s/ mtocentos 
cebida pelo."' Sindicatos rara atender Art. 2u Fsta Lei en~ra ém vig:or nu e 'tlm ~ul e noventa ~seis cruzeiros>. 
às necessãria.s despests de admintsp data dr. "'tta publi _a(';áo. respect1vament~. destinados a!l pa~a­
tração. Art. 3o Revogan-se as disposições men~o. ~e yenctmentos e grat~f~cnçoes 

Art. 59 Esta Lei ~n~ra em vtgor em contrário. a oflc1ms mt;e~rantes da comltnta da 
na data de sua publicação, revogadas Escola Scpenor de Guerra, que em 
as disposições em c01,1-r?.rio". O SR. I'RESIDEXTE: 1962, visitou os Estados UnidoS d.l. 

·· . . .,., . Amél'ica, tendo Parecer favorável, sob 
E' o seguinte o Projeto prefudicado: d IGDT~!dO 1\-londm) Es'='ohda a Ol~ern nQ 301, de 1966, da Comissrío de Fi· 

· o 1a. 

(Guido Mondim) - Pergunto ao N9 320, DE 1965 (Pausa.) ESCOLHA DE CHEFE DE MISSAO 
:nobre Senador Vivaldo Lima se se d · h d t t 

PROJETO DE LEI ..J.\ C AMARA Não há mais orado!·es inscritos ·1 nanças · 

"d 1 'd rNo 2.519PC-65, na Casa de orirrem) Na a ma1s aven o a 1·a a, vou en- DIPLC'MATICA ,cons1 er.a esc areci o a re-~peito. E t d ~ cerrar a sessão. convocando os Se· . _ . -
O SR. VIVALDO LIMA: s en e aos trabalhodore.ç at:ulsos nhores Senadores para uma sessão D1scussao, e~ turno untco ... dd Pa .. 

o direito a férias extraordinária, às 16 horas e 50 mi- r~cer _da~ Comissão de Relaço;s Exte-
, (Sem revisão do orador) - Sr. Pre- o Congresso Nacional decreta: nutos com a seguinte: rwres sobre a Mensag~~ ~· 5'i, de 
lsfdente, o pronunciamento do Relator Art. 19 o direito a férias, de que ' ' 19'"" ln9 130, na Pres1denc1a), pela 
!da Comissão de Finanças atende à .trata. 0 capitulo IV, Seç1.o I da Con- ÚRDEl\-I DO DIA qual o Sr., Presidente da RepÚblica 
.solicitação dêste membro integrante solidação das Leis do TrabaÍho. apró- PROJETO DE -RESOLUÇAO submete à aprovação do Senado a es-
ldo Plenãrio e autor do Substitutivo vada pelo Decreto-lei nQ 5.452, de Nº 23 , DE 1966 cõlha da Sra-. Dor~ Alen~àr de Vas-
,na Comissão de Legislação Social. 19 de maio de 1943, com as alterações concellos. para exercer a função de 
, O Senado pôde ouvir, de viva voz, introduzidas por leis postrriores, ~pJi- Discussão. em turno único, do Pro- Embaixador Extraordinário e Pleni-
'(lue, na verdade, não haven!]o a co- ca-se aos trabalhadores avulsos, en- jeto de Resolução n9 23, de 1966, de Potenciârio do Brasil junto ao Govêr-

-J. -tmfssão de Constituição e Just_iça aprep tendidos como tais os ezti"ladores, con- aut-aria da Comissão Diretora, que al- no do Canadá . 
. ciado a proposição no mérito, S. Exa .. ferentes e consertad~rt>s de carga e tera os valores dos símbolos dos car- Está encerrada a sessão.' 
~o Senador Bezerra Neto, sendo, coin- descarga, vigias portuários, arrumado- gos e das fun~ões especiais do pessoal (Levanta-se a sessão às 16 ho-M 
icidentemente, Relator na Comissão de res e ensacadores de sal, de café e da Secretaria do Senado Federal e dá ras e 40 minutos). 
Finanças, posteriormente reconsiderou de cacau. outras providências, tendo Parecer -----

•seu voto e assin1, tàcit.a.mente, está Art. 29 Para atender à despesa da javorãvel da Comissão de Finanças. 1 aprovando como também, Relator da aplicação desta Lei, a Comissão de PROJETO DE LEI DA C AMARA 
' Comissão de Constituição e Justiça, Marm· ha M• t · · b ,...rcan e txara uma so re- Nº 55, DE 1966 
~a matéria ora em debate, através dO taxa, a set·~cobrada nas operações por· 
·substitutivo. <Muito be-m). tuárias e entregue aoo sindicatos das 

o SR. PRESIDENTE: respectivas categorias profissionais 
para efetuarem o pagamento das ft'!-

(Guião Mondim) - De qualquer rias. 
'forma, é preciso em se tratando da Parágrafo \lnico. No total da sop 
· comtssão de Finanças, nl\o poderia breta.xa será incllJSO 1% (um por cen .. 
alterar o da Comissão de Constitui- to) para atender· às despesas de Ad-

, çio e Justiça. ministração. 
Em l'ot~ão o substitutivo • Art. 39 o Poder Executivo, dentro 
Os Srs. 5enadores J6. podem vota.r. do prazo· de 60 (sessenta.l dias, regu~ 

, <Pausa). lamentará o disposto flsst-a Let. 

Discussão, em turno únlco, do Prop 
jet(l de Lei da Câmara número 
55, de 1966 (n° 3. 503-B-66, na Casa 
de origem-. de iniciativa do Senho1· 
Presidente da República, que concede 
pensão especial às filhas solteiras do 
ex~escrivão de coletoria José Antônio 
Pereira · Magalh5.e3. tendo Pareceres 
favoráveis Ú1s. 305 e 306, de 1966), 
das Comf.Ssões: ~ de Projetos do Exe­
cul--il·o: - de· Finanças. 

ATA DA 41<' SESSÃO, 
EM 28 DE ABRIL DE 1966 

(Extraordinária) 
PRESJDJ-::NCIA DO SR. 1\-IOUit.\ 

ANDRADE 

As 16 horas e 
acham-se. presentes 
Senadores: 

Aãalberto Sena 
Oscar Passos 
Vivaldo Lima 

50 minutos. 
os senhores 
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Edmundo Levi 
Arthur Virgílio 
zacha.rias de Assumpção 
Lobão da Silveira 
Eugenio Barros 
Sebastião Archer 
Joaquim ParEm te 
Menezes Pimentel 
Wilson Gonç•Jlves 
Dix-Huit Rosado 
Dinarte M~riz 
Manoel Vilaca. 
Ruy Carneiro 
Domicio Gondim 
Barros Carvalho 
Pessoa de QueL·vz 
Silvestre Péricles 
Arnon de Melo 
D~lton Costa. 
José Leite 
Aloysio de Carvalho 
Eduardo catalão 
Jooaphat Marinho 
R::lul Giuberti 
Aarão Steinbruch 
Gouveia Vieim 
Gilberto Marinho 
Milton Camp.os 
Bttnedito Vallaclares 
Moura Andrade 
P~dro Ludovico 
Bezerra Neto 
.hdolpho Franco 
J\I'ello Bmga 
Antônio 0arlos 
G';li&o Mondin 
Dnniel Krieger 
Coy da Fonseca 

0 ~R. PRESlDE~TE: 

tMoum Andrade) - A lista de pre­
f;ença acusa o comparecimento de 41 
Srs, Senadores. Havendo número le­
gal:. declaro aberta a sessão. 

v~~ü ser lida a a ta. 

O Sr. 2g Secretário procede (L 

leitura da ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem. debates. 

0 SR. PRESIDENTE: 

~Moura Andrade) - Não há expe­
diente para leitura. 

&JbrE' a mesa requerimento de dis­
pens:.~ ,;-, publicação, para imediata 
discu~ :·JC) f> votação, que vai ser lido 
PPlO S 1" Secretário. 

É lido ·e aprovado ·o seguinte 

Requerimenfo n9 163, de 1966 

1\!"os têrmos dos arts. 211, letra p 
E :ns. do Regimento Interno, requeiro 
d1spensa de publicação para imediata 
discussão e votação da redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n° 47, 
d€ 1966 m'! 3.446-B-66, na Casa de 
ongemJ. 

E a seguint(~ a redaçáo final' 
aprovada: ! 

f: a st;guinte a redação lfina 
aprovada: 

O SR, PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Não há ora"'l 
Parecer nC? ~:16, de 1966 Parecer nC? 317, de 1966 dores inscritos para. esta oportuni• 

. i dade. 
Redação final do Projet-o de Lei da Redação final do Projeto de Lei da 

Câmara n9 47, de 196'6 .(n9 3.446-B I Camara n~' 50, de 1966 (n~' 3.450-H 
1 

Passa-se à 
de 1966 na Casa. de origem 1 • de 1966, na· Casa de origem). de int- i ORDEl\l no DIA 

' . . ciatwa do Sr. Presidente da Repu-
Relator: Sr. Antomo Carlos. blica. . 

A Comissão apresenl a a redação 
final do Projeto de Lei d._1 Câmara 

Relator: Sr. Bezerra Neto. 

n'? 47, de 1966 (ng 3.446-B-66, na Casa A Comissão apresenta a redação 
de origem), que autoriza o Poder final do Pl'Ojelo de Lei da Câmara 
Execut.ivo a abrir ao Ministério da n'? 50, ci'e 1966 U1" 3.450-B-66, na Casa 
Ju.stiça e Negócios Interiores o cré· de origem), de iniciativa do- Senhor 
Q.ito. especial de Cr$ 1.500.000 (um Presidente da República, que autoriza 
milhão e quinhentos mil cruzeiros), o Poder Executivo a emitir Letras do 
destinado ao pagamento à Santa Cas.a. Tesouro destinadas a servir de garan­
de Misericórdia do Rio de Janeiro das tia subsidiâria nas operações .de cré­
despesas efetuadas com os funerais do dito realizadas entre a Fábrica Na­
compositor Ary B.wroso. cional de Motores S. A. e o Banco 

Sala das Sessões, 28 de abril de do. Brasil S. A.., e dá outras provt-
1966. - Bezerra Neto, Pre"~ide::1te. - dências. 
AntOnio Car7os

1 
Relator. - SW:estre Sala das Sessões. 28 àe abril de 

Péricles. 1966. - Be~erra Neto, Presidente. -
Antomo Carlos, Relator. 

0 SENHOR 
Andrade): 

Item 1: 

PRESIDENTE (Moura 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n9 23, ae 
1966, de autoria da Comissão Di• 
retora, que altera os valôres dos 
símbolos dos cargos e das junções 
especiais do pessoal da .Secretaria. 
do Senado Federal e dâ outras 
providências, tendo parecer favo• 
rável da Comissão de Finanças-4 

Em discussão o projeto. (Pausa) 
Não havendo quem peç,a. a palavra .• 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
O SR, EDMUNDO LEYY: ANEXO AO PARECER N9 ~16-66 I 

ANEXO AO PARECER N° 317-66 
Redação final do Projeto de Lei da 1 <Para encaminhar a votaçáo) _ 

Camara n° 47, ae 1966 tn'-' :) 446-H Redação /mal do Projeto de Let da (Sem ret'isão do orador) - senhor 
de 1966, na Ca:;a de origem/, que camara n9 50, de 1966 W~' 3.450-B Presidente, Srs. Senadores, 0 presente 
autortza o Poder E.-cecutivo a abrir de 1966, nct Casa de origem), que projeto de resolução, de autoria aa 
ao Ministério da. Justiça e Negócios autoriw o Poder Executivo a ernt- nobre Comissão Diretora, visa a cor~ 
Interiores o Crédito especial de tir Letras do Tesouro destina-das a rigir llll13. situação que se vinha a<>'ra .. 
crs 1.500.000 tmn milhão e qut-: servir de garantza t>ubs1diãria 1tas vando dia a dia. Objetiva estabel~ce1," 
nhentos mil cru:.eiros 1. destinado ao 

1

1 operações de tréàito realizadas en- ~ovos níveis de salário para 0 labo~ 
pagamento a SHnla Casa de .:Uise- tre a Fãbrica Nacional de- Motor~ noso corpo de funcionários desta 
ricórdia do Rio de Janeiro das des- S. A. e o Banco do Brasil S. A., CaE-3.. 
pesas efetuadas com os funerais do e dã outras prot-idencws. Mas. Sr. Presidente. louvando a 
compositor Ary Barroso. 1 iniciativa da Comissão Diretora. n ·~ O Congl'esso Nacional decret"a: !''"' 

y • • • 1 rece~me oportuno fazer um apelo, no 
O Congresso Nacwnal decreta. 1 Art. 19 f: o Poder Executivo auto- sentido de que se det-ermine, o quanto 
Art. 1° É o Poder Executivo auto- :rize.do a emitü· Letras do Tesouro, antes. o estudo dêsse.s valôres, relati• 

rizado a a·brir ao l\tlinistério ô:a Jus-!sem j~r~s e sem_ clausula de co:-reção va_mente a c~da função e e. cada car• 
tiça e Negócios Interiores ·o crédito monetana, destmadas a servrr de I retra. Exphco melhor: obsenramos 
especial de Cr$ 1.500.000 <um milhão garantia. subsidiária, junto ao ~Banco q~Ie fur:ci~mãrios que prestam concurro 
e quinhentos mil cruzeiros), desti- do Brasll S. A., nas operac;oes de ngorostss1mo, dos quais se exige alt-O 
nado ao pagamento à Santa :::asa de crédito que este estabeleciment.o rea- nível de conhecimentos, percebem a. 
Misericórdia do Rio de Janeiro das lizar com a Fábrica Nacional de Mo- \mesma c. oisa que aquêles que ingres~ 
despesas efetuadas com os runerais tores S. A. sam sem outra exigência senão cte 
do compositor Ary Barroso. § 19 O valor das operações não po- simples comprovação de conhecimen-

Art. 22 Para. abertura do crédito derá ser supP,rior a 50°/r, (Cinqüenta tos primários. 
especial de que trata a presente lei, po.r cento) do _capital social da Fá- As~im, S!·. _Pre~ldente, parece·me 
ficam dispensadas as consultas a, que bnca. Nacional n-e Motores S. l'l.. que. este criteno n~o só constitui de-
se refere o art. 93 do Regulamento ~ 2~' As Letras do Tesouro de que sest1m~lo ao funcionalismo, ao seu 
Geral de Contabilidade Pública. trata êste artigo serão emitida-s com ap~rf~Içoamento, como até ilhpliea erll 

Art. 3° O crédito especial em ques- prazo de resgate de 1 <um) ano, po- inJUStiça em face das exigências que 
tão serã registrado pelo Tril::unal de dendo, entretanto, em seu vencimen- se fazem quanto à maneira de in­
Contas e distribuído ao Tesouro Na- to, ser substituídas por outras de gress~r -de certas funções do Senado. 
cional. igual valor e prazo máximo de 6 (Seis) Dat po~ue, louvando a iniciativa 

o SR. PRESIDENTE: meses, a critério do Ministro da Fa- dêste ~rOJeto, paço um apêlo à Mesa, 
zenda. à. _com1ssao D1retora para que det-er­

(Moura Andrade) - O Sr.· lQ Se­
cretário procederá à leitura de . outro 
requerimento. 

1: lido e aproz.-:ado o seguinte 

Requerimento n9 164, de 1966 

mme o q~ar:to antes a constituição de 
~ma com1ssao, no sentido de estudar 
es~e~ yalôr~s que integram o corpo 
annm:ustratJvo do Senado. (Multi' 
bem) 

O SR, _PRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Continua em 
discussão o projeto. (Pausa) 

SaL3. das Sessões, 28. de abril 
j936. - Guido Mondin. 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p 
e 315, do Regimento Interno; requeiro 
dispensa de publicação para imediata 
discussão e votação da redação final 

õe i' ciu Projeto de Lf~i da Câmara n9 50, 
<;le 19G6 (ng 3.450-B·6G, na Casa de 
origem}. 

Art. 2° o crédito que o Banco do 
Brasil S. A. conceder à Fábrica Na­
cional de 1·1otores S. A., com base na 
ga,_rantia de que trata o. artigo ante­
rior, será utilizado exclusivamente em 
desconto e caução de legítimos efeitos 
comerciais, inclusive contratos, repre­
sentativos de vendas realizadas aos 
seus revendedores e usuários, bem 
como aos órgãos da administração 
federal, estadU'al e municipal, suas 
autarquias e sociedades de economia 
mista. 

Se mais nenhum Senador quiser 
fazer uso. da palavra encerrarei a 
discussão. <Pausa) ' 

Estâ encerrada. 

O. SR. PRESIDE:STE: 

~:.1011ra Andrade) De acõrdo 
üolil o voto do Plenário, passa-se à 
lmediata discussão e votação da re­
dação final do Projeto de Lei da Câ· 
mara n9 47, de 1966, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir a.o Ministério 
da Justiça e Ne~ócios Interiores o 
crédito especial de Cr$ 1.500 . .00 (um 
milhão e quinhentos mil cruzeiros), 
destinado ao pagamento à Santa Casa 
de Misericórdia do Rio de Janeiro das 
deSpesas efetuadas com os funerais do 
cotnpôsitor Ary Barroso. 

Em discussão. <Pausa} 

Não havendo quem .queira usar da 
palavra, declaro-a encerrada. 

Em votação. 
Os Senhores 

vam, queiram 
{Pausa) 

Senadores que a apto­
permanecer sentados. 

Está aprm•ada. Va..i A BRnção. 

Sala das Sessões, 23 de abril de 
1966. - Guido lr'fonctin. 

O SR, PR.ESIHENTE: 

<Moura Andrade) Passa-se à 
imediata discussào e vota~âc da re­
dação final do Projeto de Lei da 
Câmara n9 50, de .1966, que autoriza 
o Poder Executivo a emitir Letras tto 
Tesouro destinadas a servir de garan­
tia subsidiária nas operações de cré­
dito realizadas entre a Fábrica· Na~ 
cional de Motores S. A. e o Banco 
do Brasil S. A., e dá outr&.-s provi­
dências. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos srs. Senaê.ores de­

sejar usar da palavra, encerra-rei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. . 
Os Senhores Senad-ores que a apro~ 

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa) 

Está aarm•ada. Vai A sanç·ão. 

Art. 3° No caso de inadimplemento 
da Fábrica Nacional de Motores S. A. 
ou de qualquer outro motivo que ve­
nha determinar o vencimento de suas 
obrigações ju11to ao Banco do Bra.s11 
S. A., ê$te apurará o saldo das ope­
rações a que se refere o art. 29 desta 
lei e cobrara do Tesouro Nacional e.s 
parcelas de Letras do Tesouro em 
montante suficiente à sua cobertura. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipó­
tese prevista neste artigo, o Tesouro 
Nacional ficá sUb·rogado nos direitos 
creditórios relativos aos títulos e 
contratos venéidos e náo liquidados, 
os quais permanecerão em cobrança, 
no Banco do Br~t.sil S. A., .até final 
liquidação. 

Art. 4g O Poder Executivo promo­
verá a reforma dos Estatutos e Regu­
lamentos do Banco do Brasil S. A. 
que se fizer necessária à execução 
d'este. lei. 

Art. 59 Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as 
disposiçõe-s em contrário, 

A votação deverá ser feita em es­
crutínio secreto. 

Em votação. o projeto. 
Os Srs. Senadores já podem votar, 

<Pausa) 

Vai-se prÓc~der à apÚ.ração. 
<Pausa) 

Votaram sim 36 Srs, Senadores; 
votaram não 2 Srs. Senadores. Hou­
ve 2 abstenções. 

O projeto foi aprovado. Vai à. co­
missão Diretora.. 

O SENHOR PRE:SIDENTE (Moura 
Andrade): 

Item 2: 

Discussão, em turno tlnico, do 
Projeto de Lei' tl'a · Camara n9 55, 
4e 1966, (n9 3.503-B-66, na Casa 
t!e orige~}, de iniciativa do· s~­
nhor Presidente da República, que 
concede pensão eSpectal às ftlhas 
sOlteiras do ex-escrivão de Cole­
toria José Antônio Pereira Ma­
galhães, tendo pareceres tavord­
Vel8 tn? 305 e 306. a. 1966) aqs 
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Comissões: ~ Projetos do E:re- l O projeto irá às Ccmu. :ões de Pro- 'e qu:lJ'2Ilta e mto min:Jtos'r NE; peles i 15.801.096 (quinze milhões, oito-
cutfvo; de F'manças, ! jetos do Execut1vo. de n:1anças e de fundos, conflDntando com o imóvel centos e um mil e noventa. e SC!S 

0 ~.tt. PRESIDENTE· ConbtltUlção e Justiça. j'n'J 56, d:l Rua São S:.'1lvad01, mede\ cruz.eiros!, respectivamente, dcs-i • • ) .1,._ 12 70m_ (doze metrso e setent:J. centi- tina.dos ao pagamento d venci-
+ Em discussão o Pl'ojetn. (PausaJ. O SR. PRESIDE~ 'TE t 'Wouta .. " i m~tros) aos 619 20' tse~.senta. e um 1fleul0s e gratificações a oficiais 
1 Nenhum dos srs. Senadores ctese~ 

1
·dmdcJ: J grnus e vint~ mümwsJ SE; peJo :acto Integrantes d:t comitivfk ela. E-s-

diwd.o usar da p3la.vra, declanu~i en- _ Item 4: , r:sguerdo, confl'ontando com a. Esta~ cola Superior de Guerra., que .em. 
çerrada a di.scU83âo. ~Pausa.) çâo de Eon:.::>fül·o-s, situflda na Praça 1962, i~isitau os Estados Unidos d:l 

1· Está encerrada. Discu:::sao, em turno un 1co tto São SaLvador, mede 10,02· ro (dez me- América, temlo Parecer favorável, 
!A votação se fará por escrutinio se- Projeto de Lei da Cti.mara , ... 58, trm; e dDis centünetros) nos 21!9 3:r sob nv 301, de 1Y6ô, do. Ccmist>âo 

q-e_to. . de 1966 (n.IJ 3.457,-B-&6, na Casa Crini.e c oito g:rr.us e l..rinta e dois r de Fm3.nças. 
, S s d j · d t de ortgem), de ;z~n ·ciat"iva do Se- · to , NE · • Em ct•scussa- · t ·1' JOS r~. ena. Ol'CS a po em voar. mmu s . · . . o o pro;e o. l-<nt.Sa.J 

{Pausa.) I nlwr Presidente a Repliblíca, q~te Art. 3° Os imóveis doados dt'sti- i Se nenhum dos Srii. ceuadores tle-
. 1 Vai-se procedeJ.' à apm·ação. ceu:u-, autor~a Q dcaçào (h im..óveis i! nam-se õ. instalação de um Centro 1 seJar discuti-lo, irei declarar cnCt-r-
õÚ.) . I Legião Brasileira de A.ssist.JnciL ~s Social, onde se!'áO desenvolvídfts ati-' rada a discussão. (Pausa.J 

1 V t · 33 s 1 dâ outras JlT021idências, tendo pa- v idades mMicas, a.s-sitencia.s e edu- 1
1 Está encerrada; 

~ 
o a.ram sim srs, enac Ol'';\s; vo-

1 1 ,, , 
t ram 1'1'\0, 'i Sr::>. senadores. Houve I recer tavoráve, sov n° 3.07, ú.e 1966, cacions.ts. . \ Em vota.ça.o. 

1 te - àa comisstio de Finu·nças. Art. 45' · E.•n ca.o>o de dissuluçf.o d:;i Os Se!lhores Senadores ou-e apto· 
11 aJJs ~çao. . . . · I entidade beneficiaria, o bem doado re-; vam, queiram conservar-se ".s;;:ntado"-
·~proJeto !01 aprovado. e l!I.L l\ san- Em discussão o projeto .. (Prms~!) lvert-t~l'9.· ~~.:s pa.trimõnio da União. 1 (Pausa.; 
Ç, • , .. . Se nenhum dos Sts . .Sen3.dores de~ 1 Art. 5'! Re-m:;;am-se as disposições' 

1 E o ~egumte o·pro]eto-aprowdoi.:>ejar fazer u.Sb da. pale. .. ;a eucetT<.n~: rem contrário • i Foi a.provndo. 
:PROJETO DE LEI DA CA..."\1-ARA 'a discusâo. iPausa.) _ I O SR. PRES1DE~""TE (Jlioura A.n-: O Projew vai à sanção. 

w 55 DE 19136 EncetTada... drude): 
1 

1 A votacão de:ve ser feita em es~;ruti- Item f.i: t o seg1linte o projeto a pro· 
C.t-l"<' 3.503-B-G~, na C~sa de .Origem) uio secreto, pelo processo e1e::rou1co. 1 Dtscussão, em turno único, doi tlado: 
Cp-ncede pensao especza.l às /llhtzs sol- Errr v~tacào. (Pausa.) l Projeto de Lei da Câmara nú-

~teiras da ex-escnt"ãa ae co~e~orta Vni ser i:'eita a avura.ção. (?~.:.usa..l ! mero 65, de 1966 tn.<' 3.509-B-Gfi,l Pi~OJE'TO DE L."E'I DA CA..71.-!A~ 
iJose Antón'io perejra MagalltaÍ}J,~ votaram sin1 33 Srs. Senn.dG'>.:D;! na- Casa de on.geutJ, de iniciaü-

1 

N° 6ü, DE 1966 

1_0 Congresso Nacional. decl·eta: não. 7 Srs. Sena-dores; houve u:na ! va o o Sr. Presidente da Repubh- (No 3. 510-B-66 na casa de- o~·tg~h'.) 
abstençã.o. j c9, que au.t.onza o Poder. Execub~ .,. • , . , -: 

:Art. 111 E' coucedi.da. a. pet~:.i.o es- Apt·cvado 0 prcj<."to. Vai à sanção. 1 vo a almr, pe_lo lifmtst'ÇT1-0 da Fu.- Aulop~a. ~ f!o_der E::r.ecutwo a aoru·, 
~.lcllll de Cr$ 42.000 _(quarenta. e ddi$ E' 0 secminte 0 p:-ojeto u1n·o-! zenda. o· crcàtfiJ especz..at _ de CrS a?s Mmzsten?s. da c;uerr_a. c da Ma-
iiál cmzell·ü,s) mensais, corrcspou;.:.cn-· ~.'ado. ~ · ! 1.412.3J5.000 (hum btlhao. qua- nnha, os credttos especw~s de ...••• 
,ela 50-r., (cinqüe1lta por cem.o) do ! t 1·oántos e do:=e milhões, trczen- Cr$ ;i5.7'70.020 ttrinta e cinco mi• 
:daior 

51
w::u·io-mil!uno vi

1
ente na Pms, P.ROJETO DE LEI DA CA!--!ARA ! tos e t-rinta e cinco mil cruzE'iros>. lluJes setecentos e setenta mU~ 6 

l ;ser dividida em pal'tes iguais •.ntre N<:> 58. DE 1966 I '}K!rc atender us d.es,pesas com. a vinte cru~eiros) e Cr$ 15.S01.036 
:P.rauc1sca. Magal.naes, Est-eíãnia Ma~ 1No 3.457_B.66. ·na Casa de origem) conclu,âo dn,q. ob;as biu;icas dali (q!lmze rntlhões ?!tocento~ e hum. 
o<'flhães e r .. uprecma ::l·I.ag:alhães, filhas Altlori~·.-l a doacü.o de imó1-.,;s à Le-: Mnseu. de Arte ~hoCem::t. no Es- 1ml ~ nover.ta e sus cruzetrosJ, res ... 
!dlteire.s do- ex-escrivão de coletoria -~iáa~·Br~sileii~ de !tsSis!~"r;~ia e dd. i tado da ::T<lOttcbara, fendo Pal~e- pect:vamen!e, ~-estinados ao pa_r;a-
ldsé- P...ntõnio Pereira Magalh[j.es. Õ'!Ltras -providencias. I cer favo:·õ-:_?l. :.:ob ~v .104. de 19o6.J ~e~to de_ y;~n~m:mtos. e f!ratt.ttcc._· 

jp.a.rã.geafo único. P..everterã em be- da ComlsS"a(l de Fmança.s. • çoe, a ojzcuJ.t.<: mtegrantes â.a ccmt-
_j - O Con~n·e.sso N'~cional decreta: ., ~ I tiva da Escola supe·rior de Gue1':ra. 

~:;·fício da.i outras benei'ichi.rlas a pa::- Exp C.iscu.~s::<o. r Pcusa. J. I que em )962. visitou os Estados m~t-
:el que couDzr aquela que vler a ia.le- _ Art. 19 Flca o Podêr Executivo au-· Nao hu.vendo quem peça a palavra' dos da Am6rica . 
:tir. i torizado a do~ r à Lc~Hio Brasileira deduro f'ncerra.d:l a discussão. 1 · 

JArt. 2Y A despe:::a. decorrS':nte &:\ I ele Assist~ncla, soc!ednde ciYil de pro- Em vot-ação. . / O Congresso Nacional dec1:eta: 
t:-lect:çã.o desta Lei correrá u. ccrüa dt~. ! ~eç~W .à mate~·D:i~ctad~~ e à inf§_ncia., os 0_.•/Srs. Sen~dores que ? A..provam; Al·t. 19 F.: 0 Poder EXecutivo auto-
;1$pecüva ct~tayã.o_ orçamentária dcsa- !II'-:_I~n·els. ~a ~n~o (!s;,.u:..:.;~o-~. ne.s ~UJ.~ ,que:ram pe:·manece~· sentanos. (Pau- rizado a abrir, aos Ministérios da 
!J,.cta. aos pcnsiOnlStas do -;re3cm·o. ! Sao Sattacl~~ h· 5:J e .t;'·•tev-es Ju~lo. 'sa. . .l • ~ • _ I Guerra e à a Marinha, os créditos es-

ârt. 39 EE;ta Lei entra em vig;J.: na ~~9 13, n:1 C:dzde, do RJn de Janeiro,! Est<~> ~provada .. V2.1 à san9ao. :peciais de crs 35.170. 020 ürlncn: e 
i~ta de sua•publicação .. _ ·~.L!.stadv da Guanao:ua. . 1 , E . 0 ,v?:gw.nf.c 0 PTOJe!o apro-~ cinc? milhões. ~etctentos e setenta m __ H 

jRevoçaru-se as cLsposiçoes c-.:n con- Art. 2Q Os bens referidos têm ns I t·ado. e ''Ulte cruze1ros) e Cr$ 15.80l.C96 
Ir{\rio. r.;eguíntes cara.ctedstkf:s: di:-neJ.lSôes e 1 PROJETO DE LEI DA CA.'\iARA 1 (quinze milhões oitocentos e hUm liül 
b <::lft paf-ro&'n'E U!.'loura An.- confrontações - Run São S!l.lvador: N<"~ G5, DE 19G6 ~e llO\'enta e seis cruzeiros), •·espeoti-

..J :;
1

• • .;:r nl1 õ6: mede o terreno pt>la- frente, 1 ~"'~ , .· vamente, deshnados ao pagmnent.o de 
g,~d~: • vo1!;ado para. fi. ~un S5.o S:o\lv~dor, l (~o 3 50~-B--66, na C~sa de ougem) v~n:~e~~o_s .e g1at1flcações d~\'tdos "" 

1 
Itf:m 3: 15.40m (qu;n~ me[.,ros e qu::1.rcn:a Auton.a 0 Pod"'?r Executivo a abnr var1os O.t.lCHliS que. E::m 1962, mteg•J. .. 

; Disc'i/.s&ão,. em turn.a únlco, do centimet!'OS-· no rumo veiriadrtro u~, pelo ilfn;istc:w d!!: Fa;..enda, 0 cré- ram a conntlva da E..::~ola Superlo: 
I Projeto ele.~ Lei da. Cãa.ma.ra. n'~ 57, . 81? 13' (o:te:?ta. e um ~rau~ ~ d~zoito I di_to especial de Cr$ 1. 412 335.000 ~e Guerr9-, e~t visita .. c;fJCJal ao~ Es· 
1 de lM-6 (nt1 3.455-·B-Gti, na ca.)a pumutos! S\•!; pelo ls.a.o. dii'etto, con- <um bilhão quat,·ocentos e do;;e mi- t,!dos Umdos da. Amcrml. . 
1 de ongem .. ), de iniciativa do se- fr~ntanr;o CDm a Eüs..;ao _de Bom- lhóes tre::.en!os e trinta e ci1ICO mil, ~rt. 21? Esta I e~ en!ra em \'l~or na 
· ~1hor Pres.idtm.ts d~ Repú.blica~ _liue ~~~l.~·os Bltuad ... a. ..,na P~~cz. Sao ~~al·ra- • cruzçiros1, par~ ai~ndcr às de.s?~sas~ da.a de sua publlcaçao. 
I au.toriz«- o Pc~er Ex~\!l~two «- tilS- a.m, med~ 3J,CuU: <tth1ta e t.n, lne-j COln n concTusao da.<; obms ba.SlC!lS: A.rt. 3° Revo~~am-si! ns dk;J)OSlçika 
I tii-uir c. ~·undação Ensino Espdw tr~:; e tr~s cen!.uneb.·o~) nc.s 2?Q 3?' do Mmcu. de Arte 'Moderna, no Es- 1 em contrário. "' 
1 cialt.zaào de Saildé Pública, t~uto (n.nte e mt~ gra~s e tl'mta c d01s nu-; tado da Gucma!1ara. ; 
!pareceres javorciveis (.ns. 3.02 e 303, uuros) S.W; _I-:C_ ... os f~:-n'!_os. confron-. o congresso Naciom~l decreta: ! o SR. PUF.SU>:ENTE': 
I de 1966) das Comi.ssóes; de Pro- I ~~ndo c?n:- 0 lll!.Olfel ll' h da _R.n!l Es- 1 Antes de anu-nciar a última matN~lo-., 
1 jelos ao Executivo· e d.e Finan~ !•.cvcs Jwuor, mcde .. l2.70m (da;<,E" nie- Art. l\'1 E .. o Pode1· ExecuUvo auto-~ que deverâ ser discutida e votada em 
I. "'·"" ' · 1tros t: setenta centfmetros) nos 61'' 20' d , · 1 M' · t' t ·• .. ....., riza o a. a..,nr, _ p_e o .• llllS er o ":!.a s:.."SSâO .secreta, vai ser lido rCQ.UCfl• 
0- .... • l'" sec. t"··i · ·ã · . ceder à (sessen•.a- e um graus e vint ~mi.nuto\H Fazenda, com v1gcncm por 2 tdOLS' menta sõbre u Mesa. 
s • ..,.or. ,.._ · Hl n .. 0 n PlO !NE: pelo lado esqn2rdo, confrontando exer·dcioS, o cródlt-o especial ele CTS · . . . 

le-~tma ... ? ... ~emenda. . . com o imóvel d:t Rua .?ião So.lvador, 1.413.335.000 <um bilhão qttatrocen-' t l:do e apro1;ado o sernnnrs 
~ ' l.da a ~egun.ts de Adolfo Lopes. tuede em 3 (trésl e doze milhões e trezentos e trinta e R , · 0 
, EMENDA ·N~ 1 1al1nhamentos - 11.38m <onz~ metros cinoc .mil cruzeiros), para atendei· equerunento n · 165, de 19~6 
ba atuais enge.o.heiros do Míniatério 4'3' (vinte e oito- g-nnto; e qun.-renta e o ..... ras básicas do Museu de Art.e Mo- Nos ermos dos arts. 2.11, letra ~ a 
I. • ~e trinta e oito cent.ímef;ros) nos 28<1 às d~spesas com a conclusão dus t~ 

,1.J <..:.' ·d '-" d ,., ' 1 tos E ~o" d tr " 31.5, do Reo-imento Interno, requcl_ra '""a ... áu e, que t"Ç.Ul•all). cU1·sc a- ...,..:;- nL.o m nu ) s . .::;-, 1m t ois me os derna., no Estado dR. Guanabara, ln- b 

ÇQ'la.. Ne..cional de Saúde PUblica, que je sete centímetros) aos tW? 2-1' (scs- dispensáveis à instalação e funciona- dispensa de pnblicatão P~tra imedir\ta 
o il'eque1ram, terã,g o l'Cspect.ii'o titulo senta. ~ quatrfl graus ~-vinte e sete mento da Rew1ião Anual do Fundo discussão e ''ofnçâo da redação final 
dt nomeação apostilhad<A como En~e- minutos) NE e 26,79m <vinte e sei~ Monetário Internacional, do Banco do Projeta de Resolução n9 2:1, de 
tt:;lheiro Sanitarista. ' · metros e ~tenta e nove centímetros) !\fundia! e entidades [iliadas. a. se l966. · 

' aos "Zl.Q 49" (vinte e sete graus qua~ ren.liz"3r em S{>tembr-o de 1967, na Ci- ~-ala. d.as Scssõrs, eut 2S .de ab-::lJ 
i Justi/i<:~do renta e nove minutos) SE e tem a da.de- do Rio de Janeiro, naquele Es- de 1965. - Guião lllondin. 
b,; engenheiros sanitari~tas doo Mi- ãrea de 500'6605ln2 (quínhentOê me· tado. 

niptêrios ~e todos os paises sãO 8ssim tros qliadrados e seis mil seisci'nt.os Art. 2~ Esta Lei entre. em vigor O SR. PRI~SlDE~TE: 
desigllO.do.s. Apenas no Brasil aillda e cinco centímetros quadrados). O na data de sua publicação. 0\IO"..tra Andrade) _ E:m conseq-w:·h-
n~o s-e deu aos engenheiros SRnitari.s- imóvel n9 13. da Rua ~stêves Júnior Art. 3" Remgam~se ns disposições cia passa-se à discussão e votação -dil 
taJJ do Ministério da 8aüde a. denomi· tem a área de 154.913m2 (cento e em contril.rio. Redaç~o Final do Projeto de ResolU-
náçáo a que razem jus. cinqüenta. e quatro metros quadrados O SR. PRESIDENTE (Moura An- ção n 9 ~S. de 1966. 

!Ã. presente emenda, a1t'm de não e noYe mil cento e trinta e nove- cenu- drade) : Eln discussão. 
ndarretar aumento de despesa., pare- metros quadrados) e as seguintes di- Item 6: Se nenhum dos scnhot·es sennd,a· 

"- d . j t' mensões e confrontações: mede o Discussão, em turno único, do res desejar discuti~lo, irei declarar en· 
Dw e intell'a us lça. terren' pela frentr-, vo.lt•, do nora a Pro,·eto de Lei da Câmara nú-" 1 da co ..... ~e en "B • S6 "' " ~-'"-" cerrada a discussão. CPau.sa.l 1a a. s ~so s, 1 • --..- • Rua. Estêves Jú.nior, .13,39m l.treze mero 66, de 1966 · (n9 3.510-B-66. 
• - 0 Steinb u To Está encermda. ~ara r c,._ metros e trinta e nove centimetros) na Casa de origem), de iniciativa lo SR. PRESIDEN-'I'K: no rumo verdadeirO de 419 59' {qua- do Sr. Presldente da RepU"b&a. 

renta. e um graus e cinquenta e nove que autoriza o Poder Executivo a 
! (A-loura Andrade) - Em discussão 

o 1projeto com a emenda. (Po.usa.) 
!Nenhum dos Srs. Senadores dl'se­

Jaltdo fa.zer uso da palavra. ua.ra 
d$cussão dou-a como encerrada.. 

minuto!::) NE: pe1o lado direit.o, con- abrir, pelos Min~stérios da. Guerra 
froütando com o imóvel n9 9, da Rua e da llfarinha, os créditos espe-
Esteves Júnior. mede 14..45m fquator- ciais de CrS 35.110 020 (trinta e 
12.70m (d07e metros e s~teilta centi~ cinco milhões. setecentos e seten-
metroo) nos 23'? 48' (vinte e- oito ~TD.\.~ • _ta 1ml c viMe cru.:ciro.<n e Cr$ 

Etll votl:!çâo. 

Os Senhores 
vam. queiram 
(Pausa.) 

senadores que a upro· 
conservar-se sentad(Ja 

Foi aprOvada a. Redação Final 
o projeto vai à )JromulgEt.eAG. 
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t: a seguinte a R.edaçfío 
aprotaàa: 

Final 1 nhores FUncionários da Me:ia que 
mem as providí~ncias de direito. 

Pare-cer nç 31 B· de 1966 

to~, Luiz Dias' da Silva, Ascensorista.! dos os eleitos legais, exceto lic~.·;;-~ 
FT-7, em l'elação a sua filha rJU0111,, espemal. . 

- ·a partir de março de 1966 - 1DP-3S6, \ O Dnetor--aeral, nos têrmos Uo- ar .. 
(A sessdo transforma-se em se- 'de 1966); . · 1 tigo 310 e n ouso das etribuiçôes Clll~ 

Jlie~açdo final do Projeto de Re8vl:t- ereta às 17 horas e 40 m;nalo~; e· Joo;é Gervãsio Tõrres P<1rente, AU- lhe são conferidas pelo a!·t. 160 li~·-11 
çao n" 23, de 1966, que altern os volta a ser públil:a às :.7 horas e '- xiliar de Secretária Substituto, FT~5, !35, da Resolução nQ 6, ds 1960' i--n~ 
ralôres dos simbolos dos carqos e 50 minutos I, 'em relaçào a sus. filha Fernanda, a~ cedeu saláiro-tamília aos ;;e,.,.'tr:n,, s 
das junções especwts ao pessoal da 1 . partir de ma:-ço de 1966 - IDP-::!2'1,: funcionú.rics: "' 
Secretaria. do Senado Fede1aL e da\ O SR. PRESIDE}.Ttfl';: ·de 1966J; 1 ].ianat:lito Novais dç Oliveira, t,;t .. 
outras proVidências. . (Moura Andrade) Esgota::la a peraldo Gama de Azevedo, Ajudun- tori;;t{l, PL-10, em re~nção a seus (i• 

, A ComlSsúo D1retora apresenta a , matéria da odem do Dla. te de Conserva_dor de Documentes, lhos Josehto, .Marliec e Ketiu, :.t ,,_ ... 
~Cd.o.çãa final do 'Projeto de Jlesolu-~ _ c c • • : PL-7, em relaçao a sua espo~ L.llOJ: tir de março de 1.9GB - fDP-237-[-.,_n. 
çllo nQ :!3, de 1966, nos seguintes têr- CLe~~10 aos .:-:rs;. Se~::t.dot~f's ~~edo,1 Fugagnoli de Azevedo e a seus 1llhos•1 José E. enectito B~·cn1:io, 4nxHin.t. c·e 
tQ.cs: ,?I_lg~ ... sso Na~-~~n .. l e .. ta :-om u,ca. ~ Gerson, Celso e Gic:.'lda, a partir de Limptza, C'm re:ecão. a st,a e::;I'JCS::t t\· ,'-

- . p._.ta duas se.!.soes conjun .. us, l.OJe, I ma,..,..o d.<> 19G5 ~ tDP~203-66) · 'r;a c_~..,.,.alda Bl'"tlc''o .-. ,... ··t-· · d · ·1 
R trcOLUÇAO "" ' 966 ' " 21 h ' - d I ~., ~ · 1 ' 

1 ~ •· !--< • "" 1-'Q. • ..lr e :lvl' ~> - ...... , DE. 1 1.::.ma, ';s ,• oras, P~·~ aprecl<.té'-:-o _.a Motart Boaventura_ Júnior, Mof.o~·it>· ,de l_~G6- <DP-525-66); 
O. Senedo Fedem! resol\'C: , .c,.edaç~o Fillal do PlOJ.e~o /ie Lel nu- tn, PL-10, e::-:1 .:relac!.to n sua ·spt:'-sa: Helws de Passos, Auxilíc.:r de Se.:·,-._ 

. -o _ . . mero 3 <c:. N.), de illlCJ~.Jya .Jo Se-\ _Dalci Salerno. Boaventura, a._ partir de· taria Substituto, FT-5, em relact"'J p~ 
~:t. .t· os_,.,atu::us ;a1ores _das Slnl- 1n1wr Prestdente da P.epu~IH!a; f.' ou- Janeiro de 19GJ - (DP-205-66!; \sua filha Jnllyanne, a uarti~· de · 1~',c-

b_o.~s dos cru..,os._e d"'s fun~oes espe-~trs., ~s ~1 horas e 30 m.tnutu_s, pr.na I _Agenor Noble Filho, Auxiliar de l'C'iro de 1066 __ IDP-·~i7-6'~J. · 
~ás. d?e pessoal~ a a s-~cretar1a du .s;.~ aprecraçao de veto prcstd0Dt'!~1. ! LllllJ?eza, el:TI relaPfio a sua espõ~n \ Ernande Alcf:ntara d~ ~iveü·a ~ _!t­

~nu~r~t~er:l s~~~ ~~~Jo6:~~;, en~lJ~~é: Nada mais l1~Yendo _que .rat~r. V<JU: ~;ar~ :r;~:u~ ~~~~~ :-l~rtir .je Jn-j ''~dor dr Antorr.óveis,_ PL-t;!, em 'ct:n .. 
ddo 0 seguinte crité"'io· 35 S!, ("T'nta ! levantar a ses~ . .:to, designando para a ~ f:t / ·j 

0~ ... o .... 16_. . _ 'ç.w _n fHa f1lha Mru'Hl ele Lonrd<:r-. :'-f. 

6 
cinco po cento> ' · t· Q d l .. d proxima a seguinte . e _e1 u. n? ~tso das a nl.Jutçoes que ~arhr d0 março de 196(; _ (DP- .. ~(l 

~ . . a p~r 1r . e 1 e ! ll1e szo contendc.s pelo nrt. 160, itt:ns, de 1DG6 J ; ' 

:~t~~ d~ -'-~~;Úrm~~s t·d (c!n1~ pâr [ ú!tDEl\1 DO DJ,\. ~c ~1 ctu, Resol~çtio n1 6, de 1960, oa: Deierill: DP-402-156 _ de- L0n,'i;:1l 
l;!Hl6· ~ mais 6". ls<>'s po; l~ntoo) e! ! ~egumtts requernr.entos: , Z~qonel dos San+.os, /üt::ilin.r ·te Bt-

, ,c .... ... ~ • n · s crr~"",.lfl- Sul +'tt to F...., r. parLir de 1 de outubro de 1966. 'SE.SSAO E;\I 29 AE ABRD~ DE 1966 oHcH:mdo -averba.ção de> t•.:npo'• . _:•t~ , ·~- 1 , ~ • '.t·:J, em qnc "' .. 
l.rt. 29 Independente de prévia I 'I de servico: ,.h_citn _su ... ~~çao _c.o pr.ramento (.1{1 ~, .. 

-n:pcs.tila, aos servido-::es inativos ê cou-! (St:.da-F~in:r) \ DP-1.427·65 - d;co .1Iaria Cm";ra~hc I l<i-rfo_-J.amilla referente 2:: sna ~s:,•·'·i\ 
~edida JrJ.ajoraçúo de provento. cal-~ · i Leite Guimarães, Au::ilmr Lcçisla:-jvü, I ~~rm Julwt<t AS.>tlllli"PO dos $ ... 1 .. 
culada sobre os valôres resultantes 1 • PL-9. p!'esto.do ao E.;iado de i.\1!:-F.P.sl tOS, ... 
da execução da Resolução n'l 23, Ue . . _ . . =~ I G~r&is, num. tot~l de 1.7D3 dias p:u·.a , DP,_-,;"_35,-~G - de _J~:J.~f:3 !.bdn~f!l~·H .. 
1964, consoante 0 seguinte cri+ério: 

1 
n:scm_sno, el"!l tm!lo uu._o, da r~-, tOúOs _cq ef{'1:cs ler;ais, exc~to jc2nra S!h. ;:·.!.ecLeo, PL-3_. ~CllCJÜ!ll'_lo :::lL,•·,:_; .. 

ao r:-~ <trinta por cento), ·a pm·tir de·. daçao Im~l. o·.erec!na pela C'.r.n:ssao 1 especial; j fam ... la e r~~ re!~r:,flo c. 2r:u fi!hJ ,J"<: .. 
1 de matço de 19SS: mais S':"n (í'.ihcÕ \~e Redaçao em. seu P:u·rcel' nrJ 3~2. DP-5!.12-66 _ de Sel:..Hsti:lo :r~t:o;:Ie1rn .rez. ; ~:n:tn de .teyr:cll'O ele lSCiC: 
por cento), a purtir de 1 de ju!ho . a.e .1966, do PrOJeto de Dec:eto Le;ps- de s~m:ana, co::Frn·<>.dcr de Ar cur.-1. De!e1·.u. nas terrn:-s do a~t. • ·,n, 
de 1966; e mr..ls 5',-;. tcinco por C'LO!>tol 1laAtiYo n'-' 51, cl.e 196.'J, ori;fnãrio da dicionado, FT-6. mT:t.aC:o ao .E:-:+cito ,Hem _I e no ~·oo àsa atnbuicõcs ~.-''o: 
a, Pffi'tir de 1 de outub-ro de lBZ\3. ' Camnn1 dos f?epmados (n? 222-A-651 num total de. 315 dias para todos os _lll~ s<o confcnd:::.::; pelo art. 160. 11 .l~S 

Art. 39 o valor do salárib--n.,llmmo na _Casa de ongcm), que d:;-termina o efeitos lqnls; ]11- e 37 àtt P.c~J:t.:r·ao_n'J 6, de lCSD. ti..: 
:::_:a.s.sa a ser de Cl''? 8.000 (oftc) mil ;·~~Istro, PE'lo Tribunal de- contas. de I; DP-2DS-G6 - d;-: o:·(,cio notlrhrllt::J 1 cen~a par

1
n. tratamento de ~aúde, (. ,, .. 

~ru.zeiros) mensais, por dependcni.e t.enno, dE> 5 de agê:>to de 195\., de co11- da Cllnha, Mot~ristn. PL-10- vr~"!:t-: ced1Ca 'PC; o Junt.:-t :.r~d~cp, ao fLmt 1•;..­
yarantida a sua percepção a p:-!l'th~ trn.b ce!ebr~do er.ttre a Din:•oria R e- , do ao e::-'Territ.ór!o Fcrl::-ral do . ~1 ..... r- .. 

1 

núrlo Jose !'edro ~,2 Arrujo, Ll!'to~.:.1·1~ .. 
de 1 de marco ~e H:66. i ~\l_onal aos coy_rf:lo~ e ~el§gTafcs cte 1 num to1al, de D:x5 dias. co:110 dmris~a tv. ·' FT-2, no perw,;;o ~e 1? a 1C. c e 

Art . .::.(_> o Prestdel'lte do g_eno.d(l 'fJU- •Sao Paulo e r.:ukh::nl r-.ra;m Sayeg. ,e 1.195 dms, como mcnsali~~a. ;;D-,.!.!,aJ:oul de 1PC6- (Dt"-4!i.J-G6l: nos·.\ ... 
·~er~ abonar grat1flcação de l'f'p:·esén-

2 1
- todos os efeitos le,(;·lis: · 1 mos do. art. 274, R<-wluç2o nf.l ü, r:a 

~~c-ao a.o Diretor-Geral e o SCP.re•H.- DP-21G--{l6 - de .ãlnl:ru Ccr ·,:-·t::c I 19~0. Ll~~nr.a-G~.str'~t~ a Nccy r{ ... 
tt_o-Geral da Presidência a~,é ·0 rn'i-1 Discussão, ern turno üni.~o, da re-, d.os Santo:>': .At:xiliar Le~it;!ati"ro, FL-a.\n:es. Ofrcal-Le;::t:1 ::.t~·:o. PL-6, no P' ... 
:tm1o de 30'~; aos Vice-Diretc:re:o:; e dação final, oZerecida pela Ccrnis:::ão: prestado n:1 Escola ('le Ino;t•·Pdio :'.lili-, ~o do ele 1 de i:l'l!'ÇO dr:> l9.'i6 a 1 <~ 
a.o<; Diretores até o máximo rle 25"r.-. ,de RedJ.ç:lo r.m seu Parecer no 315. deitar n.Q 237, m1:n total de ;:!70 dias pa-:Jl!lho d,e 19Cfi- (D.?-4H-G6l; :r,r~ 
. _-\rt. 59 A Cotnfss5.a DiretJ• J. mua. 1 19tG. do Pl·ojeto rle Decrete. Leg:sla~i~ ru todo" o.:: C'.:'2l~'J3 lr<?,ai;;; I termos Q·~ a,•t. :sô cb. Reso'udo 7nl .. 

lizará as grat•ficacõcs de fUnção, fi-
1 
v0 n9 5:3, de 1965. cri-;inário dn Câ- DP<W9~6·1 - d"! Ar. Ui!'! i o A~i!ô'1 C'n-; met:o fi, aa 1~60, c-:~~;deu 1Ic"rl'?:n ('~ .. 

xadas na Resoluf'ão nQ 6, de :9GO. , mara dos Deputados (n? L4-A-G4 na Vale:!~_· f',_ !JottJris~n. PL-9, p:i'rst'l.!'J :\!·nccwl _a Jnse Gouvc~, Aw:Pi".l' •.'2 
_Ar~. 69 Estu resolução entra. em casrt de origt:r:l), que m 01 ntém 0 ztc Aeronau~Icn, n~1m total de 407 éfl.:z:P?rtDJ·m:.~PL-10. P~t· r.~~s w:~es a .1'"--A-

'tigm na data: de _sua publicaçã0 r e- j dv Tribum:I de cânc:lS clem~gs'"ório ele p:w:l to;;o,s efeltO;'> )eg-a1s; . : t~t;_ ~e :.<:l de nbnl r.. e 19v0 - \DF• 
ror:adas as dJsposic:ões .em D•mtrf>•·io.l registro a contrntc~e~critu~l à e com- D~-230-UG . -:- üe JH?Y de Oln·e·:.:.·a; 4~ .. -~,BJ · 

Sala da comissão Diretora em "" pra e venda d"- 3:0 ele nnvembro de Pe1e1ra, An::nhar de LrmpeL:::t, prestt~-. -----
qe abril de ~96''1. - Au!'o i!to·.'tr:t A.;~ 1~49. celebrndo ~entre a Superintcn~ c~o- à Aerou::mtica, m~m total_ de 19';_ Bepubl:car;áo: 
aracle. --: Dznarte J:larlz. _ GtnH:rto dencJ:l das Emprê~s.s Ir.co:-·1c:.-adns ao dia, para t .. odos os efc't?s legms: 1 ~ • ,. ~ 
.Martnho . . - ~a.rros de CarnrJ?1t~. -·- !Pa~-l'!mônio Nacional e f'inh~ e Ter· ,· DP-282-6o - de H~w. Da~·hd~~~ü-~ . ? D!rdor-Ge.~al, :Z:,':S ~21~~5 _do ~~"" 
Cattete Ptnheno. Joaquim Ptrr'i'n!r :1·as Ltda uan, Redator de RudlOc'd•Jo::.ro FL-4. tw;o ~10 e no m-o <L.~ tt :rmt~lT'.OCs ·~·e 
..... Guido ,)[ondín. _ Raul Gntm.;rt~: j · • ' 3 prestado à Crimn"rt dos i1enumdüs.l1~e- sao confer!àas (pelo urt .. 160, tt !:1 

• -n • 1 num ta tal de 1. 316 díus para tcd'1S os. 3<J. d!t ~e~oluçao. n- 6, de 1960, <:0•\{ r'-"' 
O sr,. -r •• EHDK~TE: Discussão, eru turno Uai~o. da xe- e~etios lega.is; ld~u _sal::n'lC-famllin ao seguinte t-.. 11'" 
C},foura Andrade) _ última item: daçã!J fir:_al. o:'erecida pela Ccnnissão DP-504~66 - df'! Luiz do Silva Gut- ~ cwnarlo: · 

de Redaçao em seu Parecf'~-1 n9 .314, de mar~s. Motorista, PL-10, prer.tarlo no I José Pa:tlo Ribeiro Guniano. Ofl"" 
Discnssdo, em turno itnt('O do 1986. do Projeto de Decre~ Leglslati- Mlmst!'!rio óa Justiça e 1-"!e;!õcios 1n-: cirll de 'Iom):;amento do Pntrimt1:nlo, 

Parecer da comissão de Reldções ro nQ 57, de 1965, originário da Câ· tertores. num total de 399 dia:; pa.ml PL-R, em relação n seUs filhos Pau10 
E:l'teriores .sôbre a Me11saq~m nU- mara dos Deputados (nQ 91-A~63,. nrt todos os ef~itos legais: pésar e César Augusto, a pat'tir de 
ntero 57-66, pela qual a Senhor Casa de origer.1) que mantém 0 ato DP-1.42.4-65 - d-e Danie1 Reis de]dt:?.embro de 1965- (DP. 12'-661 .. 
Presidente da netnl.blica submete do Tribunal .. de c'ontas denegatõno de Souza. Auxiliar. Legislativo, PL·lO. Diretoria do Pe.<,;.soal, :?5 de abni dB 
a a]Jrotação do Se1wdo a escoUw. reg1stro n termo, de 10 de novembro preBhulç à Ptefeitura do Distrito Fe- .1966. -:'.faria do Carmo r.om1on .R1· 
dn Sra.· Dom _4 !cncar de v a<;- de 1955, aditivo ao de atuste de lo- dernl num totri! d~ 327 di,:ts par:t t('..- 'l)ciro sa.rairt:t, ·niretoY9.. 
t:oncelos porn exerce1· as fr.:ncões C8r'ãO de serviço, de 18 de- Janeiro de i' 
~e E;tnbaixador E:rtraordiiuli/J c 1954. celebrado ('ntre o .Estado-~rtior --------r----
Plemp~te.1t('tário do RTU'>i! JV.nfo no Exrrcito e 'Nelson Pimt>::üa, : ATAS D .. ·~.S COM;SSõES 
ao Gol emaàor do C a nada. I Está encenada a. sess5o. ; 

"ratando cc de t · · f COMISSÃO DE PROJETOS 1 Inicln.lmente, o Senhor Pre.sid\•r.lc 
,,,-..,~.,.. -s _ ma ::ma n <>er rrpre- · Levant.a-•:e a sessão às 17 horn:-;t •00 EXECUTIVO 1concede a """'lavra •o Se11hO!' sen•. ',\•. r 
.. ·•··• em scs.s~w secreta. peço f'_.,s se-- e so minutos. I 1-'" "" " ·> 

I
, Gay da Fonseca, que rela.ta fnvoravel .. 

1 '7'ª- R.EUNl.i\0. REALIZADA 'llBnte o Projeto .de Lei da Câmara n4? 
EZ\1: n DE ABRIL DE 1966 62, de 1S66, que cria na Univer';'li-:i:t.ie 

Federal de Minas Gerais, a Escola de 
·----------·------------
SECRETARIA DO SENADO FEDERAL (21J- EXTRAORDINÁRIA) Biblioteconolllia, e dá OUtras J-HQ\'1• 

ATOS DO DIRETOR-GERAL As quinze homs c trlntn minutos do dénci"'· . 
_llson de Figueiredo, Auxiliai' àe d~a vinte e se:te de abril de mil nove• Em discussão e votação, é o p0-rc.-

o . . -Limpeza, em relaçáo a sna filha Aua e o d t · ---· Dn·e-t.or-Geral, nos têrm~s :la ar- !Paula, a. IJarti! de mur 
0 

de .gi)ü _ cent-os e sessenta e seis, sob a P!'esi· c r apr va o sem rcs .nçoes. 
ti~ v ~10 e no uso das atribmçõês que· <DP-3oo-GGJ. ç - dência do Senhor Senador A.ntfJnio Pros..,f!guíndo, o Senhor Senador _t~n .. 
~e ~uoRc0!1f1eri~s ~lo art. 160, liem Vcríssimo'Têr:rcs dos Reis, Motoris- Car!os KOnder Hcls, Vice-Pl'CSldL'nle', tônio Carlos Konder Reis con·;ida o 
...,: a ~;-·o. uçao !1: 6, de 1960, c0n- ta, PL-9, em rel·J.cào a. sua filha Jr-- presentes os Senhores Senadores Gay Senhor Senador Jo,sê EJ.·miriO pt-ra. 

;, ... ,.le~ ~a-_ .. mo-fmmha ao::; St'!J' .. unt~?s odnciela, a partir Üe fevereiro de 1966 da Fonseca, Jose Ermirio, Bezena NP.- o.ssumlr a presid-ência e emite pa!'I.L ·-r 
uncwn_anos: . . ,.- (DP-:115-(JG). · to e \Vilson Gonçalves. r~úne-se a Cow pela nprovnçéo Projeto de Lei ela ,:a-

Propercjo Xav1e1: ~·3 Sil\'•3.,. EleLrici.s- \ Dclm.iro S~ld'anha Ra~n.a1ho M·J'tO- missão dos Projetos do Executiv~. mara nrJ 57 de 196.6, que autoriza o tF' ~L-7,_ ~1Ue solicita _a manuten·;3o 1rista, PL-9. em relo.cfto a séu. f'Jllo Deixam de- compa.rceer ~om "''l'~sa P?der Ex_ecutivo a. instituir a r.ruu(ja. .. 
~c~ ~ne_flc~o, em r?laçao a seu f:ll1o 1 Carlos - (DP-214-66) · _ a a .. ~ir df' justífic?..cta os senhores Sena;Jore~ 1 1~0 E:r..smo Especializado de Sai}de 
.t ""ulo Xavier da S1Ivn, pot' ser e~ttJ- 1 fevereh'Q de 1066· p · ' · J f f Publica. e dá t 'dé Qante _ (DP-308-6G)· \ A·· t tI ~ • , ... e ersan de A~ui.al·, ?~e:::idente. Euri-1 _ouras pro;·I ncbls, 

f,'r-wton custódio de Azevedo .ó ,. 1 ... 
118 0 e es Pf'rre1rn ::VIadr:Jg:::t. r".vxl- ~o Rezende, Jose Gmomard e L1no Em djscus;;ao, e votaçao é 0 parct'At 

Yt'n~e d~ Aclminist~·ncáo, FT-S ~m ': ·, la.r de POltalw, f'L-8, que sollcitR o de Matto~. !rtprovado. 
laçao a sua filha Angela, il part 1 r 1 ~:\\:st~bdeC'unnc+.~1 d., l.,~nfl::•dD. "'m 1'~-l E' .:Iio,;pem,\da a leimu·a da nlr< til'~ Reaosnmindo a Pre~1déncin. o ~:"• 

J-11:-ttç-o de 1966 - tDP-307-GíiJ .· ~ açao a seu fl,h'l Da.nH•cw, a partn·l reumao anterior e em ·Se~·uida ·Jpro nhor "e ad A t· . C Ide num;o de JD68 - (DP-15Q-66i. \Vada ' - ·• --: n . or n omo m·Jos Krtn-
~ , · 1 aer R.eJs d:--t }>or encerrada a .maLé1'5:l 

\ 
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del)endente de aprovação e raz a se· 
.!llihte distribujção; 

-l.. Ao Senador José Ermirio o Pl'o­
,1et(> de Lei da Câmara 82 de 1966, 
!)UQ estabelece normas para a instl· 
tui~--ão e a execução de Campanhas de 
aa de Pública exercidas ou promovi­
da pelo Ministério da Saúde e dá 
outtas providências • 
~o Senador Gay da Fonseca o ?ro­

jet~ de Lei da Câmara n? 83, de 1906, 
quei autoriza o Poder Executl';o a 
abr)r pelo Ministêrio da Fazenã'l o 
cré~ito especial de Cr$ 6.472.592.5on 
<se~s bilhões quatrocentos e setenta e 
doi~ milhões quinhentos e noVenta e 
doi~ mil e quinhentos cruzeiros) para 
reg $larizar despesa corri o ptograma 
de !emergência no setor agropecuário, 
conforme plano de aplicação do Mi~ 
nis4éri0 da Agricultura. 

-l Ao Sena-dor Wilson Gonplves, 
Projeto de Lei da Câmal'a n9 84 de 
1966, que inclui, em Parte Espec1.ai do 
Qu~dro da Secretaria do Tribunal Re­
gio4al Eleitoral do Distrito Federal, 
sertidores ela companhia, Urbaniza­
dor$. da Nova Capital do Brasil .... 
<NôVACAP), abrangidos pelo art. 40 
da jLef nQ 4.242, de 17 de julho de 
1963, e dá outras providéncias. 

N;ada mais havendo que tratar, en~ 
certa~se a reunião, lavrando eu, José 
Soajres de Oliveira Filho, secretàrio, a 
pre~ente ata que uma vez aprovada 
ser~ assinada pelo senhor Presiden~ 
te. 

~OMISSÃO DE ECONOMJ,\ 
4' REUN!AO, REALIZADA 

• EM 27 DE ABR-IL DE 1966 

~s quinze e trinta horas do dia 
vinte e sete de abril de mil no-,recen ~ 
tcs; e sessenta e seis, na Sala das Co· 
mi$ôes, sob a presidência do Sr. se­
nador Arthur Vlrgilio, Vice·Presiden­
te, iestando presentes os Srs. Senado­
res~ Adolpho Franco, Domicio Gontlin, 
Mello Braga1 José Leíte e Gay da 
Fonseca, reúne·se a. comissão de Eco~ 
potnia. 
~eixam de coinparecer, por tnotivo 

juS,'tificado, os Srs. Senadores Atílio 
Foptana, JúUo Leite, José I•'eliciano 
Nelson Maculan e Pedro Ludovico. 

E' dispensada a leitura da ata da 
rettnião anterior e, em seguida, apro­
v-ac'la. 

I)os projetos constantes da. :pauta, 
sã.Q relatados os seguintes: 

; Pelo Senador Adolpho Franco: , 
~ Pelo arquivamento ao Oficio 

Pr~si.-2-66, de 30.3.68, do Sr. Pre­
sidente do Conselho Monetário :Nacio· 
na.l, encaminhando o Relatório sôbre 
a ~ttuação monetária e creditícia. do 
P~ls no ano de 1965. . 

Submetido o parecer à discussão e 
vO:tação é aprovado, sem restrição. 

.-. Pelo arquivamento ao ProjeOO de 
141 do senado n• 61, de 1964, qUil 
"dispõe sôbre a constituição de ~mprê­
SI!S destinados à fabricação de papel 
dé imprensa e dá outras providên .. 
e*s". 

iSubmet.ido o parecer à dtscw:;sfi.o e 
.Vtaçãq 4 !IPrQva\lq, sell! restriçãQ, --- .......... _ 

Pelo Sena~o_: Meno B·raga: I to, Wilson Gonçalves, Men~zes Pi-1 ao Projeto de Lei de. Câmara. n ·. -~ 
- ... Pela reje1çao ao Projeto de r.ei men~el _e Ad~ber~ :S~na, reune-se a J ro 238-65 - InstitUi o Código N= 

do Senado n9 129, de 1963, que ··aJ!A- Com~ssao de ...... ontitmçao e Justiça. 1 nal do Trânsito. . 
~a o Decreto.Jei nt! 5.573, de 14 de . D~1~am de comparecer, por motivo Nada filais havendo a tratar, etlr" 
JUlh~ de 1943, que dispõe sõbre .J pro- J~sttflcado, os Senhores Set;a~o.res Eu- c~rra-se a reunl~o, lavran~o eu, M:0 
nunmamento do conselho NacioHa.l Ce rtco Rezende e Arthur Vtl'gtüo e os na Bueno Bl'andao, Secretaria, a pre"" 
Aguas e Energia Elétrica''. . Senadores Afonso Arinos, Heriba1do sente ata que, depois de lida e apr~ ... 

Submetido o pareCer à discussão e Vieira e Antônio Balbino, por estarem vada, será assinada pelo Senha!· Pr~-
votação é aprovado, sem restrição. lice?ciados. . sidente. · 

Nada mais havendo a tratar, ~ncer- E .:Hspensa<:Ja a lettura d~ ata da 
ra-se a reunião lavrando. eu, Cláudio reumao antenor e, em segutda, apr?~ 
Carlos Rodrigues Costa Secretário a vada. . _ 
presente ata que uma' vez ap d Dos ProJetos co?stantes da pauta suo 

COMISSÃO DE PROMOÇõES 
A Comissão de Promoções, em reu• 

nião realizada em 22 do corrente :nêSr 
após tomar conhecimento da existén­
cja de vagas na carreiras de Oficia! 
Legislativo e Auxiliar Legislativ:>, em 
decorrência das nomeaçõeS de Banal .. 
ào Pacheco de Oliveira, Oficial Le­
gislativo, PL-6 e José Aristides d~ 
Moraes !>'ilha, Aux"iliar LegtslaUvo, 
PL-7, para outro cargo, organizou as 
seguintes .listas, obedecendo 1ao qlia 
dispõe o artigo 98 da Resolução n9 6, 

serâ assinada peÍo Sr Pre ·d:o:a a, relo.tados os sr~umtes: 
• 51 n.e. Pelo Senador Josaphat Marinho: 

COMISSÃO DE TRArllSPORTES, 
COMUNICAÇõES E OBRAS 

PúBLICAS 

- Pela audiência do Conselho Fe­
deral da Ordem dos Advogados sóbre 
o Projeto de Lei do Senado n.Q 12~66 
- Altera fl Lei n.t? 4. 215, de 27 de 
abril de 1963. 

3.a REUNI.AO REALIZADA NO DIA Submetido o parecer à discussão e 
27 DE ABRIL DE 1966 votarão, st-m restrições é aprovado. 

Aos_ vinte e sete dias do mês de abril 
de mil _novecentos e sessenta e seis, às 
dezesse1s horas, na Sala das Comissões 
sob. a presidência ~o Sr. Senador DiX· 
Hmt Rosado, Presidente; presentes os 
senhm:es Seno.dores José Leite Ruv 
carneiro e Eugênio Barros recine·s"é 
a~ Comissão de Transportes, Comunica· 
çoes t! Obras Públicas. 
. D~i~am de comparecer, com causa 
JUStificada, os senhores Se~adcres 
João Abrahão e Arnon de Helio. 

1!: dispensada a leitura da at•:\ da 
Reunião anterior, e, em seQ;uida apro~ 
vada. 

Pelo Senador Jefferson de Aguk1.r: 
- Solicitando a juntada do proieto 

anterior ao P1·ojeto de Decreto Legis­
lativo n.!J 10-66 - Determinfl. o regis 
tro de contrato, relativo à escritura 
de comnra P venda de terrenos e ben­
ft>itoria~. f:Íhlados na cidade do Rio 
Nee:ro. l<~~trdo do Paraná, entre Ve· 
rónico. Cl'lrlini e antros e a União Fe~ 
rleral. E'm PxanH~. oll informações de· 
taJhprl9s da sua tramitação. 

- PPl~ l'lnrovação do Projeto de De­
creto LPcrio:l:ltivo n.!J 11-66 - Mantém 
oto ilf"J Trihtmal de Contas denegató 
rio de tf>o-i<;tro a contrato celebr~do 
P"tlb'"' n JI.!Ti'nio:+Prio da. Marinha e o 

àe 1~60: , 
Para a vriga de Ronaldo Pacheco da 

Oliveira, Oficial Legislatívo, PL-ô: 
De Auxiliar Legislutivo, PL-7 a Ofi ... 

cial Legislativo, PL-6 - Acesso -­
Merecimento absoluto - Concorrem 
todos os· ocupantes com interstieto na.. 
classe final da carreira de Auxi\iar 
Legislativo, conforme dispõe o pará­
grafo único do art. 29 da Resoluçf'to 
n9 19, de 1962. ' 

De Auxiliar Législativo, l?L-8 a. 
PL-7 - Critério - Antiguidade 

Dos .projetos ·constantes 
são relatados os se~uin"tes: 

Pelo Senhor Senador 
neiro: 

da pauta Sr. F.,.io "Flinndi.'PPr9 .rlesempenhBr a 
fun,.,ão dP 'TPrniro de RaOar na Dite­

Ruy Car- toria i!<> El.,tr?onicq d<t Marinha. 

Cabe a l:sabel Magalhães Eva•1geli$ .... 
ta que, erubora. possua o mesrno terQ.· 
po, :na classe que os demais concor ... 
rentes, e mais antiga na carreira s 
no senado. (Art. 111 da Resoluçã.o 
6-6)' - Pela. aprovarão Cio Proieto de Lei 

da Câmara n.9 30'• de 1965. que dis­
põe sôbre irradiações em idioma es~ 
trangeiro; 

O na.recer é aprovado, pela Comissão 
Pelo Senhor Senador Eugênio 

Barros: 
- pela aprovacão do Projeto de Lei 

do Senado n.? 68, de 1965, que alter~ 
normas de elaboracão estatística do 
Sist~V1a Nacional dé Transportes e dá 
outras providências; 

- pela aprova~t. do Projeto de Lei 
do Senado n.9 67, de 1965, que aut.ori· 
za a emissão de sêlo postal, em come­
moração do cinqüentenál'io da morte 
de José Veríssimo. 

SUbmetidos os pareceres à discussão 
e vota(}ão, são aprov-ados. 

Nada mais havenqo que tratar, en­
cerra-se a reunião. lavrando eu, Car­
melita de Souza. Secretária, a presen· 
te ata, que depois de lida e aprovada 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSilÇA 

1L' REUNIAO ORDINÁRIA, REALI­
ZADA ~O DIA 27 DE ABRIL 

DE 1966 

As 16 horas do dia 27 de abril de 
1966, na Sala das Comissões, sob a pre­
sidência do Senhor Senador Milton 
Campos, prespntes os Senhores Sena~ 
dorn .Tr<;'lph·tt Murinho, Jefferson de 
Agui~r, Oa.y da .Fon.seca, Bezerra N e-

- Pf>l"l t~nrovAf'i::o, com Proieto dP 
R.e!=:nlw.iio. dn 0fício n.Q 4~P-MC-66 
do s1·. Prr,idente do Supremo Tribu 
nal Federal. 

SubmPt.idos os pareceres à dio;cuc:;são 
P votação, sem restrições são aprovr..­
. dos. 

PP lo Sen8 dor Gay da Fonseca: 
- Pela inconstitucionalidade do 

Proieto· de Decreto Legislativo núme­
ro 40-65 - Autoriza o registro, no Tl'l­
buna1 de Contas, dos contratos de 
a.lienacão õe terras a::::sinados Pela Su­
perintendência elas Emprêsas !IK'Or­
poradas a'o Domínio da União e dá 
outras nrovidêncl!l:::: e do Projeto de 
Lei dri Senado n.Q 148-63 - Estabele­
ce norma<; para o consumo de papel 
de imprensa pelos jornais editados no 
país P dá outr·•s' vrovidência~. 

- Pela anrovacão da emenda de 
Plen9rio HO Projeto. de Lei da Câma­
ra n.Q 322-fi5 - Estabelece n núrne~ 
ro de estrêJas que devem figmar na 
Bandeira Nacional. 

De Awtiliar Legislativo, PL-9 a. 
PL~R - Critério - Antiguidade. 

Cabe a Marília Bricio Dolher Q.a. 
Silva, por ser a mais antiga na car ... 
reira e no Senado. (Art. 111 da Re .... 
solução n9 6-60) • 

De Auxiliar Legislativo, PL··lO a 
PL~9 - Critério - Merecimento. 

1 - Cláudio Carlos Rodrigues Costa. 
2 - Maria Luisa soares Castro. 
3 - Mário Nelson Duarte. 
(Vindos de lista anterior>. 
Para a vaga de José Aristides de 

Moraes Fllho, Auxmnr Legisi.atn."D, 
PL-7. 

De Auxiliar Legislativo, PL-8 a P~.T 
- Critério - Merecimento .. 

1 - Dalmar Geraldo Lacerda. 
2 - Dínah Marlins Perácio • 
3 ._, Marcelo Zamboni. 
CVindos de lista anterior) . 
De Auxiliar L-egislativo, PL-9 a PLr-8 

, Critério - Merecimento. 
1 - Ivan D'Apl'emont Lima. 

Submetido~ o" pareceres à discus 2 - Luiz Carlos Homem da Co3ta~ 
são e votação são aprovados. vencido 3 _ Sândor Perteito. 
o Sens.dor Bezerra Neto quanto ao 
Pro.ieto de Decreto Letdslativo núme- De Auxiliar Legislativo, PL-10 !:\. 
ra 40-65. Quanto 30 Pro]eto de Le1 PL-9 - Cl·itério - Antiguidade. 
.do Senado n.9 148-63, denois de di- Cabe a Maria Delith Caldas Per6í~ 
versos debates: é aprovada. a sugf's~ ra. O critério adotado para o ctesetll .. 
tão do Senador Josanhat Marinho de pate foi o da classificação obtida e.m. 
ser publicado 0 parecer po..ra estudo .concurso, conforme preceitua o att .. 
dn. ComisE!ão, tendo em visa a corn- 111. § 29, àa Resolução nt? 6, de 1960. 
plexirlf!de i!a matrria. Secretaria do Senado Federal, em 2ti 

Pf'lO Sf>n,.,.clor Bf'7~>rr? Nr,oto: de abril de 1966. -:. Evandro Mend.:!S 
~ An1·nvRrln nfll"N'f'r f"VO''ftvel no Vianna. Presidente da Comissão de 

substitutivo da Gomjssão de Finança~ Promoções. 

• 

'PRêtO DêSTE NúMERO, CR$ 1 

' 


